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Proposta didática

A proposta didática que apresentamos resumidamente 
nesta seção foi uma das etapas da pesquisa (e do projeto de 
ensino) realizada durante o mestrado. A turma na qual foi 
implementada era vista na escola como indisciplinada e com 
muitas dificuldades de compreensão e de produção escrita. A 
mestranda/professora não havia trabalhado com a turma no 
ano anterior e não tinha dimensão dos resultados que poderia 
alcançar.

Antes do planejamento das atividades, realizou-se uma 
verificação de conhecimentos com várias questões, algumas para 
serem resolvidas coletivamente e outras, em grupo. Buscava-se 
avaliar a familiaridade dos(as) alunos(as) com o gênero charge, 
bem como o grau de facilidade/dificuldade na compreensão de 
textos desse gênero. Uma das questões propostas foi a seguinte 
(Rhodes 2020, p. 218).

Figura 7 – Verificação de conhecimentos sobre charges

Fonte: https://www.otempo.com.br/charges/charge-o-
tempo-01-03-2019-1.2142846 . Acesso em: 08/09/2023.
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a) 	 Qual a situação representada na charge? 
b) 	 O que pode ser compreendido com o enunciado 

“AQUI JAZ...” 
c) 	 Em quais lugares é possível ver tal expressão? 
d) 	 Em sua opinião, que fato motivou a criação dessa 

charge? Por quê? 
e) 	 Qual é a crítica feita na charge? 

Ao final da verificação, foi constatado que os(as) 
estudantes conseguiam responder perguntas relativas a 
elementos explícitos nas charges, mas tinham dificuldade em 
reconhecer a situação representada e inferir o humor ou a 
crítica subjacente a elas.

Com base na verificação de conhecimentos, a proposta 
didática foi planejada para ser desenvolvida durante 12 aulas 
organizadas em torno de três temas:

1.	 O jornal como suporte, com o objetivo de 
reconhecer o jornal impresso como o meio original 
de circulação do gênero charge.

2.	 Outros meios, com o propósito de identificar 
modos de circulação de charges no ambiente 
digital.

3.	 A inferência e a charge, com o intuito de explorar 
inferências produzidas na compreensão de 
charges.

O terceiro tema foi trabalhado em quatro fases e em 
cada uma foi reforçado um tipo de inferência, conforme a 
categorização apresentada anteriormente (tipos A, B, C e D), 
enfatizando em cada uma respectivamente: o elemento visual 
(A), o elemento lexical (B), as linguagens verbal e não verbal 
(C), os conhecimentos socioculturais além do fato (D). A título 



82	 Editora Mercado de Letras

de exemplo, reproduzimos a seguir uma das questões da última 
fase (Rhodes 2020, pp. 148-149).

A última fase foi dividida em dois momentos. No primeiro, 
houve a projeção de uma charge no telão e a proposição de 
questões pela professora. Primeiramente, solicitou-se aos(às) 
estudantes que fizessem a leitura do texto.

Figura 8 – Os conhecimentos além fato

Fonte: https://www.otempo.com.br/charges/charge-o-
tempo-01-05-2019-1.2175534. Acesso em: 08/09/2023.

Antes que as questões de compreensão fossem 
formuladas, um dos(as) alunos(as) se manifestou falando que 
a charge era do dia 1º de maio e da autoria de Duke, mostrando 
atenção a elementos que antes não eram observados pela turma. 
Ao responder a pergunta sobre qual evento se relacionava à 
data 1º de maio, alguns/algumas alunos(as) mencionaram que 
seria “o dia da mentira”, referindo-se à data do 1º quadrinho da 
charge e revelando desatenção à pergunta feita. Ao serem mais 
uma vez questionados, perceberam o equívoco e reelaboraram 
a resposta, mencionando o dia dos trabalhadores. Outras 
questões foram propostas para que a turma pudesse analisar 
todos os elementos presentes na charge; as que requeriam 
respostas de caráter descritivo foram facilmente respondidas.
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Em seguida, a turma foi estimulada a analisar mais 
atentamente as falas do empregado, percebendo que no 
primeiro momento trata-se de uma pergunta e no segundo, 
de uma exclamação. Além disso, observaram a oposição 
das palavras “verdade/mentira”, associando-as às datas 
comemorativas para realizar inferências. Segundo Cafiero 
(2010, p. 98), o(a) aluno(a) que considera as pistas textuais 
é capaz de ler globalmente, atingindo a compreensão. Ao 
responder à pergunta sobre a crítica presente na charge, um 
dos(as) estudantes falou que “era sobre o emprego”,5 limitando-
se apenas à temática. Ao serem relembrados de que a charge foi 
publicada no dia 1º de maio e que deveria haver uma razão para 
isso, outro aluno concluiu que a crítica se referia à “[...] questão 
do aumento do desemprego. Não tem o que comemorar nesse dia” 
(Rhodes 2020, p. 149). Assim, pode-se constatar que a mediação 
do(a) professor(a), com questões planejadas com um propósito, 
são fundamentais para que os(as) alunos(as) consigam dirigir a 
atenção para diferentes elementos e, com base neles, produzir 
inferências e construir sentidos.

No segundo momento, a turma foi dividida em dois grupos 
e foram escolhidas seis charges, três para cada grupo. Não 
foram formuladas questões para a compreensão dos textos. Ao 
longo da atividade, os(as) alunos(as) trocaram conhecimentos, 
principalmente sobre os fatos relacionados às charges. 

A proposta didática foi finalizada com uma verificação 
de aprendizagem. A turma, dividida em duplas, realizou a 
atividade no laboratório de informática. Cada dupla teve a 
tarefa de escolher uma charge em jornal eletrônico ou rede 
social e analisá-la com base em um roteiro de perguntas. No 

5.	 Os estudantes cujas respostas foram reproduzidas neste texto e seus 
responsáveis assinaram os Termos de Assentimento e de Consentimen-
to Livre e Esclarecido.
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final, projetaram a charge no telão e expuseram oralmente a 
análise feita.

Uma conclusão baseada na comparação entre as 
atividades realizadas foi a de que os(as) estudantes conseguiam 
realizar mais inferências e também mais comentários críticos 
quando eram feitas perguntas para orientar a leitura. Os(as) 
alunos(as) pareciam estar condicionados pelo tipo de 
atividades de leitura feitas rotineiramente, mais voltadas para 
a compreensão da superfície textual, com empenho cognitivo 
menos complexo para a construção de sentidos. Para avançar 
na compreensão, dependiam de um direcionamento.

Para concluir

Finalizamos este texto destacando alguns pontos que 
consideramos significativos. O primeiro deles diz respeito 
à colaboração dos(as) estudantes durante a realização das 
atividades. O engajamento da turma foi fundamental para gerar 
discussões e facilitar a aprendizagem coletiva. Por outro lado, 
como citado na seção anterior, observou-se que a mediação da 
professora com a formulação de perguntas e, em alguns casos, 
provocações desafiadoras, teve um papel muito importante para 
despertar a atenção da turma, motivar seu interesse por resolver 
as questões propostas e compartilhar conhecimentos. A turma 
sentiu-se perdida e não conseguiu produzir tão bem quando 
teve de analisar as charges livremente. Compreendemos que 
essa é a dinâmica própria da sala de aula e uma das atribuições 
do(a) professor(a) é a da mediação. Contudo, os(as) estudantes 
devem ser preparados(as) para ler textos, de diversos gêneros 
discursivos, de modo autônomo – e crítico – fora da sala de aula. 
Para isso, talvez seja necessário que o(a) docente equilibre 
atividades de leitura mais dirigidas com outras mais livres, mas 
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tendo o cuidado de explicitar para a turma os objetivos que 
devem ser alcançados.

Após o término do projeto de ensino, a turma respondeu 
um questionário com três perguntas de avalição da proposta 
didática. Não era necessária a identificação do respondente. A 
terceira pergunta era a seguinte: Esse projeto teve importância 
na sua aprendizagem? Explique. A seguir, reproduzimos 
algumas respostas (Rhodes 2020, p. 191).

•	 Sim, eu aprendi o que é charge e o que ela representa. 

•	 Sim, eu aprendi coisas que não sabia sobre as charges. 

•	 Sim, pois mostrou os problemas em forma de desenho, a crítica através 
do desenho, me ajudou a interpretar a crítica em uma charge. 

•	 Claro, aprendi sobre a importância da charge. 

•	 Sim, porque foi importante para a gente bater um papo legal, ouvir a 
opinião dos outros, e aprender muitas coisas. 

•	 Sim, pude aprender mais sobre as charges e meu conhecimento melho-
rou em várias áreas. 

•	 Sim, pois fugimos das coisas normais da aula, para algo informativo e 
interessante. 

•	 Sim, aprendi a valorizar o trabalho dos professores e nem tudo é copiar e 
responder, tem como aprender com atividades legais e educativas. 

Essas respostas dão margem a uma discussão interessante 
sobre como as práticas pedagógicas são percebidas pelos(as) 
estudantes. A proposta didática sobre charges foi avaliada como 
uma oportunidade para, entre outras coisas, “bater um papo 
legal”, ouvir a opinião dos outros, melhorar o conhecimento, 
fugir das coisas normais da aula. A última resposta chega 
a ser provocadora, pois o(a) estudante diz ter aprendido a 
valorizar os trabalhos dos professores e que “nem tudo é 
copiar e responder”. A mestranda/professora, por sua vez, 
notou que a turma, conhecida na escola como indisciplinada e 
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desinteressada, tornou-se mais tranquila e participativa durante 
as aulas e que as faltas diminuíram. Durante o desenvolvimento 
do projeto de ensino, poucos alunos se ausentaram.

Embora as avaliações mencionadas não possam ser 
consideradas como representativas da maioria, cabe a cada 
um(a) de nós, como docente, procurar inferir o que está 
implícito e fazer uma autocrítica: nossas práticas em sala de 
aula têm sido atividades legais? Em outras palavras: têm sido, 
de fato, motivadoras e educativas?

Esperamos que este texto seja uma contribuição 
significativa para o trabalho com o gênero discursivo charge 
e tenha chamado a atenção para a importância de explorar 
estratégias de leitura em sala de aula, levando os(as) estudantes 
a se conscientizarem sobre seu uso e, assim, a otimizá-las.
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Capítulo 3 
“NEGRO DRAMA – RACIONAIS MC´s”:  
O PRETUGUÊS TRANSLÍNGUE E OS LETRAMENTOS 
RACIAL CRÍTICO E DECOLONIAL COMO POLÍTICAS 
DE (RE)EXISTÊNCIA

Daniel Alves de Oliveira
Henrique Rodrigues Leroy

Considerações iniciais

NA FUNDAÇÃO CASA...

- Quem gosta de poesia?
-Ninguém senhor.

Aí recitei “Negro drama” dos Racionais.
- Senhor, isso é poesia?

-É.-Então nóis gosta.
É isso. Todo mundo gosta de poesia.

Só não sabe que gosta.

Sérgio Vaz (2014) 

O RAP, abreviatura para Rhythm And Poetry (Ritmo e 
Poesia), é um gênero musical que surgiu na década de 1970 no 
Bronx, bairro nova-iorquino dos Estados Unidos. Foi criado pela 
juventude negra e latina como uma forma de expressão artística 
e de resistência cultural contra a marginalização e as opressões 
sociais e, sobretudo, raciais, que esses grupos específicos 
sofriam nas periferias estadunidenses. Um legítimo movimento 
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sociocultural que caracterizava a contracultura de então. Por 
essa razão, já poderíamos dizer aqui, no início destas rebeldes 
linhas, que o RAP já nascia um movimento anti(de)colonial1 
no sentido de, a partir dos movimentos e das lutas sociais/
raciais, ser um gênero musical que prezava por ativismos não-
racistas e, principalmente, antirracistas, contra racializações 
que causaram as perversas desumanizações vivenciadas pelas 
populações negras e latinas.

Nessa época, o mundo passava por uma grande crise 
econômica, e o desemprego e a inflação atingiram em cheio 
a juventude negra nas grandes cidades, o que intensificou 
o conflito político e social nos Estados Unidos, um país cujo 
governo sempre recorreu à prisão e à eliminação de opositores 
integrantes de movimentos sociais negros, como Martin Luther 
King, Malcom X, Angela Davis, Assata Shakur, Elaine Brown, 
Kathleen Cleaver, Mumia Abul-Jamal, os militantes dos Panteras 
Negras e incontáveis outros.

Nesse contexto, o RAP nasce canalizando a frustração 
da juventude com uma sociedade na qual não se enquadravam 
como uma expressão artística e cultural dos jovens negros e 
latinos, apresentando letras que abordavam e denunciavam a 
violência, a pobreza, o racismo, a crueldade policial, anunciando 
a luta pela igualdade social/racial, temas que o rock,2 criado por 

1.	 Leroy (2023) baseado em Cusicanqui (2021) traz a discussão e tenta-
tiva de decolonização das colonialidades das linguagens por meio das 
lutas anticoloniais, uma vez que a decolonialidade como política de (re)
existência em ação já existia desde a invasão da Abya Yala. Apesar de 
não utilizarem os significantes “colonialidade” ou “decolonial”, autoras 
e autores indígenas e negros como Frantz Fanon, Lélia Gonzalez, Glo-
ria Anzaldúa, bell hooks, Davi Kopenawa Yanomami e Aílton Krenak já 
apresentavam em suas obras e práxis o germe das lutas e práxis antico-
loniais, sobretudo, no que concerne às linguagens. 
2.	Estilo musical criado por guitarristas negros nos anos 
1920, como Sister Rosetta Tharpe.
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artistas negros a partir do blues,3 havia abandonado quando se 
embranqueceu para agradar às plateias e aos telespectadores 
dos programas de auditório.

Em um processo de autoantropofagia, as batidas eram 
criadas a partir de samples (amostras) de músicas de estilos 
já existentes, como o funk4 e o soul,5 duas outras criações dos 
negros estadunidenses. A batida era historicamente proibida, 
como podemos ver a partir da lei de 1740 conhecida como Ato 
Negro, que trazia, entre outras proibições, “bater tambores, 
soprar cornetas ou qualquer instrumento que cause barulho” 
(Menezes 2015). O tambor candente, outrora silenciado, agora 
rufava com raiva…

É preciso observar que os ecos deste instrumento ressoam 
ainda hoje nas pick-ups dos DJs por meio dos seus scratchs 
e break beats. Conforme salienta Osumare (2015), os 
tambores afro-cubanos se tornaram um dos instrumentos 
de percussão favoritos nas primeiras improvisações do 
breakbeat. (Amaral, Dias e Loduca 2019, p. 6)

De lá pra cá, o RAP se tornou uma poderosa forma de 
expressão artística e de resistência cultural contra a opressão 
e a marginalização da comunidade negra estadunidense. Esses 
jovens negros não apenas incorporaram o inglês coloquial ao 
RAP, uma vez que esse estilo musical surge da própria língua 

3.	 Estilo musical originado nas plantações de algodão do Sul dos Estados 
Unidos, no século XIX, com forte influência africana.

4.	 Inspirado no soul, no jazz e no rhythm and blues (R&B), o funk estadu-
nidense surgiu no final da década de 1950, representado por grandes 
nomes como Miles Davis e James Brown, no centro do movimento negro 
dos Estados Unidos.

5.	 Estilo musical que surgiu no final dos anos 1950, como uma mistura 
entre os gêneros R&B, gospel e jazz, sendo um estilo mais animado e 
dançante.
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performada por eles nas zonas de contato linguísticas em que 
podiam se comunicar livremente, longe do olhar punitivo dos 
aparelhos do Estado e dos patrões. Um estilo musical em que a 
contralíngua ou o Black English (hooks 1994) eram performados 
em sua vertente mais rebelde e resistente contra a hegemônica 
norma inglesa padrão. Essa (re)existente variedade do inglês 
falado nas ruas e na periferia das comunidades negras e latinas 
que se atravessavam, com sua sintaxe e gramática própria, além 
de incluir gírias, expressões idiomáticas e palavras de origem 
africana, possibilitaram o surgimento de novas possibilidades 
linguístico-culturais. Ou seja, o RAP não espelha a realidade, ele 
é a realidade falada sobre bases e batidas, o jongo moderno, 
pois, como ensina Larissa Altoé (2016, p. 6):

Os jongueiros trocavam o sentido das palavras, criando um 
novo vocabulário e passando a conversar entre si por meio 
dos pontos de jongo, em uma linguagem cifrada. Desta 
maneira, os escravos se comunicavam com mensagens 
secretas, em que protestavam contra a escravidão, 
zombavam dos patrões, publicamente combinavam festas 
de tambor e fugas.

O RAP originou o grafite,6 o street dance7 e a cultura hip 
hop,8 além de inúmeros outros desdobramentos culturais que 
se espalharam pelo mundo afora, incorporando-se às realidades 

6.	 Manifestação artística criada pela juventude negra e latina em Nova 
York, na década de 1970, que utiliza as artes plásticas como linguagem 
crítico-social para interferir nos espaços públicos da cidade.

7.	 Conjunto de estilos de dança de rua que utilizam a realidade gestual 
do indivíduo, através de movimentos coordenados e harmoniosos, para 
fazer do corpo uma forma de comunicação.

8.	 Cultura popular que surgiu nas comunidades negra e latina das perife-
rias de Nova York na década de 1970, sendo representada pela música 
(RAP), dança (street dance) e as artes plásticas (grafite).
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que se distanciam e se aproximam da vivenciada pelos seus 
precursores, ressignificando-se. 

E no Brasil, isso não foi diferente. Essa influência teve início 
na década de 1980, e se deu por meio da importação de discos 
e de fitas cassetes que, comercializados em lojas especializadas, 
eram ouvidos pelos jovens brasileiros das periferias dos grandes 
centros urbanos, destacadamente São Paulo. Logo, foram criados 
coletivos e organizações que utilizavam a música como uma 
forma de luta pelos direitos dos jovens negros das periferias 
através da mobilização política e social.9

Atualmente, o RAP é um dos gêneros musicais mais 
populares do Brasil, e tem influenciado outros estilos, como 
o funk e o hip hop. Seu maior expoente é o grupo “Racionais 
MCs”, cuja letra da canção “Negro Drama” será objeto de análise 
neste artigo como gênero textual/discursivo no processo de 
fomento e de sensibilização aos letramentos racial crítico e 
decolonial em sala de aula. É importante ressaltar que, para o 
Mestrado Profissional em Letras, pesquisas que trazem análises 
de letras de música podem ser uma prática interessante para 
o real envolvimento dos alunos e dos professores no ensino-
aprendizagem.

A seguir, fundamentaremos o diálogo existente entre o 
que entendemos por “pretuguês”, por “práticas translíngues” e 
por “letramentos raciais críticos e decoloniais” para produzirmos 
análises anti(de)coloniais que façam sentir e que façam sentido 
e que também nos façam “sentipensar” (Fals Borda 2003), 
“esperançar” (Freire 2015), “sulear” (Campos 1991) e “corazonar” 
(Guerrero Arias 2010; Leroy 2022a) a partir dos resistentes e 

9.	 Para um estudo aprofundado sobre o hip hop, o rap e outras manifesta-
ções culturais à luz dos estudos das práticas de letramentos, confiram a 
obra Letramentos de reexistência: poesia, grafite, música, dança: hip hop 
(2011), da linguista aplicada e profa. da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), Ana Lúcia Silva Souza.
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potentes versos da música/poesia “Negro Drama”, dos Racionais 
MCs. O RAP tem poesia no próprio nome, “ritmo e poesia”, e assim 
como nos disse Sérgio Vaz (2014) na abertura deste artigo, “todo 
mundo gosta de poesia. Só não sabe que gosta”.

Diálogos entre a prática translíngue “pretuguesa”  
e os letramentos raciais críticos e decoloniais

Língua lengua

yo
no

hablo
português

ni 
brasileño

minha
lengua

es lo
pretoguês

usted
fala

argentino
español

o o 
quê?

(Ricardo Aleixo 2018)

O poema acima, do nosso gigante poeta mineiro Ricardo 
Aleixo, já nos leva a vislumbrar que, por detrás da máscara 
branca (Fanon 2008), eurocentrada, racista e mercadológica 
da dita “norma culta” ou “norma padrão”,10 existem as peles 

10.	 Problematizar a “norma padrão” não significa eliminá-la das nossas 
práticas linguajeiras. O que trazemos aqui a partir de Pires-Santos 
(2017) é que, de agora em diante, a variedade formal da língua portu-
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e vivências negras das línguas pertencentes a um país que 
mais fala do que escreve. E uma dessas línguas performadas 
é o “pretuguês”. Para uma das nossas maiores intérpretes da 
cultura brasileira, a também mineira Lélia de Almeida Gonzalez 
(1984), o “pretuguês” é a língua falada por todos aqueles 
que habitam este “Matriarcado de Pindorama” (Andrade 
1928) chamado Brasil. Em seu já “clássico” texto “Racismo 
e sexismo na cultura brasileira”, Gonzalez (1984), a partir de 
uma leitura antropológica e psicanalítica da nossa formação 
cultural, vai, meticulosamente, retirar a máscara branca e, por 
isso, legitimada, que sempre interpretou a nossa cultura. E 
por detrás dessa máscara e desse verniz brancos, patriarcais 
e colonizadores, Gonzalez (1984) desvelará e traduzirá para 
todos nós que a verdadeira mãe da cultura brasileira não é a 
mãe europeia, mas sim, a “Mãe Preta”. É a mãe preta, também 
representada pela “mucama” “domesticada” e pela “mulata”11 
exportação objetificada e hiperssexualizada, que atravessará o 

guesa, também chamada de “norma padrão” ou “norma culta”, não será 
mais “a” variedade, considerada a mais importante, a mais correta ou 
aquela que é hierarquicamente superior e que ocupa um pedestal san-
tificado, sacralizado e intocável. Agora, a língua portuguesa formal será 
considerada mais uma variedade da língua que negociará sua presença 
com outras variedades linguístico-culturais que sempre foram perfor-
madas, mas nunca foram visibilizadas e legitimadas pelos instrumentos 
de poder que estruturam a matriz colonizadora, padronizadora e ho-
mogeneizadora deste mundo.

11.	 As palavras “mucama”, “doméstica” e “mulata” são utilizadas por Lélia 
Gonzalez em seu icônico e irônico texto “Racismo e sexismo na cultura 
brasileira” (1984). Decidimos aqui por preservar esses vocábulos ad-
vindos da própria Gonzalez para não perdermos os efeitos de sentidos 
que esses itens podem indexicalizar a partir das ironias e críticas pre-
sentes em seu texto. Contudo, sabemos que tais termos são extrema-
mente perversos e racializados para a sua utilização no cotidiano e é 
por isso, que repudiamos seus usos no dia a dia, não cabendo mais suas 
performances, quaisquer que sejam as situações de comunicação em 
que estiverem e estivermos envolvidos.
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corpo daquela que é a responsável pela construção, sustentação, 
alimentação e (re)existência deste nosso país: a mulher negra. 
Para Gonzalez (1984), a mulher negra ou a “mãe preta” será 
aquela responsável pelas tarefas domiciliares, pela alimentação, 
pela “satisfação” perversa dos seus senhores e, sobretudo, por 
educar as filhas e os filhos desses senhores. E educar essas 
filhas e esses filhos dos seus senhores significa também ensinar 
a falar e a performar a língua falada por essa mãe preta e, por 
isso, também falada por toda a cultura que estamos chamando 
de brasileira: a língua pretuguesa.

Segundo a autora, o pretuguês está presente no dia a dia 
de todos nós brasileiros. Palavras e expressões como “dendê”, 
“dengo”, “dengosa”, “cafundó”, “cafuné”, “camundongo”, 
“canjica”, “fubá”, “inhame” “lambança”, “lenga-lenga”, “lero-
lero”12 e tantas outras pertencem ao pretuguês, isto é, à presença 
de palavras de línguas africanas do tronco linguístico Banto, por 
meio das línguas Quicongo, Quimbundo e Umbundo (línguas 
banto predominantemente faladas na região sudeste brasileira 
à época da escravização) e do tronco linguístico Iorubá, por 
meio das línguas Efom, Ijexá, Ebá, Oió etc. nas variedades 
brasileiras do que se convencionou chamar socialmente e 
culturalmente de língua portuguesa. Gonzalez (1984) ainda 
expande suas lentes sobre o Pretuguês quando ela nos diz 
muito sabiamente que o item lexical “framengo” advém do fato 
de que, em muitas línguas africanas, não existe o dígrafo “fla”, 
fazendo com que muitas pessoas falem “fra” e não “fla”. Para ela, 
a ignorância não estaria em quem fala “fra”, mas em quem se 
acha hierarquicamente superior e debocha de quem fala “fra”, 
não sabendo de que se trata de um traço de africanização da 

12.	 Para uma consulta mais detalhada na infinidade de palavras advin-
das das raízes linguísticas Banto e Iorubá, consultar as obras “A língua 
Mina-Jeje no Brasil: um falar africano em Ouro Preto do século XVIII” 
(Pessoa de Castro, 2002) “Palavra banto em Minas” (Queiroz, 2019) e 
“Camões com Dendê” (Pessoa de Castro, 2022).
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variedade brasileira da língua portuguesa. Palavras abreviadas 
como “cê” ao invés de “você” e “tá” ao invés de “está/estar” 
também poderiam ser consideradas pertencentes ao rol do 
pretuguês.13 Por fim, Gonzalez (1984) nos revelará, por meio de 
suas lentes psicanalíticas lacanianas, que o que interessa para 
a Psicanálise não é a lógica da norma padrão, mas sim a ilógica 
que não é contemplada por ela. Assim, para a Psicanálise, são o 
inconsciente e a memória que vão interessar e o inconsciente/
memória são manifestados por meio dessa não lógica, ou seja, 
a “alíngua”, a “lalíngua”14 (Miller 1976a) ou a “lengua” (Aleixo 
2018) que seria um desafio para a “norma culta” da língua. 
Segundo Miller (1976a), a “alíngua” seria aquela primeira 
língua ou língua da mãe que o bebê e as crianças em geral 
balbuciam, aqueles primeiros balbucios que já nos constituem 
e que também constituímos.

E essa “alíngua” seria considerada “lixo”, aquilo que 
não serve mais para a lógica colonizadora da “língua culta” 
e o pretuguês poderia ser uma manifestação da “lalíngua” 
inconsciente e da memória que constitui todos nós. “Psicanálise 
e lógica, uma se funda sobre o que a outra elimina. A análise 
encontra seus bens nas latas de lixo da lógica. Ou ainda: a 
análise desencadeia o que a lógica domestica” (Miller 1976a 
apud Gonzalez 1984). Por isso, Gonzalez (1984) diz com todas 
as letras que, “agora, o lixo vai falar”!15  Esse “lixo” agora vai 

13.	 Leroy (2021c) associa o “pretuguês” ao “mineirês” em texto que celebra 
e problematiza os 300 anos das Minas Gerais e das línguas-culturas que 
habitavam e que habitam essa região.

14.	 Para aprofundamento nessa questão, confira Leroy (2023) em texto so-
bre o decolonizar o “decolonial” em que ele traz a questão da “alíngua” 
como uma prática translíngue que desafia as colonialidades das lingua-
gens.

15.	 Importante ressaltar que os povos indígenas não deixam de ser consi-
derados por Gonzalez (1984), uma vez que falar o “pretuguês” é per-
formar uma territorialidade pertencente a uma “Améfrica Ladina”. Essa 
categorização traz os povos indígenas no adjetivo “ladino”, uma vez que 
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falar realmente porque ele sempre foi falado pelos homens 
brancos. Isso quer dizer que, para a autora, os negros e 
indígenas nunca tiveram suas vozes ouvidas e visibilizadas 
pelos colonizadores, sendo considerados como “infans”, ou 
seja, crianças que são faladas ao invés de falarem com voz 
própria. Entretanto, a categorização do “pretuguês” e de toda 
a sua rebeldia e resistência contra o status quo colonizador da 
norma padrão faz nascer, por meio das “lalínguas” performadas, 
a visibilidade daquele sujeito que sempre foi subalternizado. E 
a esse fenômeno político-linguístico de visibilização de sujeitas 
e de sujeitos subalternizados que performam “línguas-culturas” 
também subalternizadas e colonizadas damos o nome de 
“práticas translíngues” (Canagarajah 2013), “translinguagens” 
(García e Wei 2014) ou “práticas translinguajeiras como 
terceiras margens” (Leroy 2021a,b,c).

As práticas translíngues, assim como a ilógica “alíngua/
lalíngua”, podem ser consideradas como recursos móveis 
e em constante transformação autopoiética16 (Maturana e 
Varela 1998) que habitam e são performadas em contextos 
sóciolinguisticamente complexos (Cavalcanti 1999, p. 388). 
Como as línguas são consideradas “recursos” (Blommaert 
2016) e esses recursos fazem parte de um repertório que 

essa palavra simboliza a resistência indígena na arte de saber negociar 
as diferenças como estratégia de sobrevivência e de resistência para 
com os colonizadores europeus. Os indígenas também aparecem no 
texto de Gonzalez (1984) quando ela nos revela que nosso “nome do 
pai” e anti-herói é Macunaíma e não o homem branco europeu.

16.	 O fenômeno biológico da “autopoiésis”, isto é, da autorreprodução ce-
lular, foi cunhado pelos biólogos chilenos Humberto Maturana e Fran-
cisco Varela, em sua obra “Él árbol del conocimiento” (1998). Para eles, 
esse fenômeno poderia ser apropriado pelas linguagens, no sentido 
de que as línguas, por serem incompletas e não terminadas, estão em 
constante contato umas com as outras e, por isso, estão em constante 
reprodução e transformação. E essa transformação pode ser considera-
da uma estratégia de sobrevivência e de resistência.
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caracterizaria um “continumm linguístico”, as línguas, a partir da 
concepção transliguajeira, não são mais consideradas entidades 
estanques, fixas, rígidas e autônomas. As línguas, muito 
além das estruturas, são recursos semióticos, multimodais, 
corporificados e contextualizados que constituem práticas 
sociais e culturais performadas por sujeitos diversos que 
habitam contexto diversos. Assim, as translinguagens são um 
fenômeno político-linguístico que constituem um repertório ou 
“continuum linguístico” de um determinado sujeito que habita 
um determinado contexto e que, estrategicamente, performará 
variados traços linguísticos que constituem o seu repertório a 
partir da sua necessidade real de comunicação, de resistência e 
de sobrevivência.

O “pretuguês” pode ser considerado uma prática 
translíngue por vários motivos: (1) por conter traços 
estruturais, semióticos e multimodais de variadas línguas 
africanas de origem banto e iorubá em seu repertório 
corporificado e contextualizado; (2) por estar em constante 
transformação autopoiética, isto é, por ser considerada uma 
língua/recurso que é móvel, incompleta e não terminada e, 
por isso, está sempre se autorreproduzindo em contato com 
os contextos onde ela é performada e com as diversas línguas-
culturas que fazem pare desses contextos diversos e; (3) e 
principalmente, por ser uma língua (re)existente falada e 
performada estrategicamente pelos povos negros, indígenas 
e povos tradicionais (barranqueiros, ribeirinhos, camponeses, 
pescadores etc.), povos que sempre foram minoritarizados 
racialmente, socialmente e culturalmente por ideologias 
perversas constituintes de uma matriz colonial de poder 
(Quijano 2005). Ideologias que também são linguísticas uma 
vez que as línguas-culturas que os povos colonizados falavam 
também foram dizimadas e subalternizadas em detrimento 
das línguas-culturas hegemônicas dos colonizadores. E é essa 
resistência das práticas translíngues e transculturais (Leroy 
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2021a) das variedades do “pretuguês” e de outras línguas-
culturas não hegemônicas que desafiarão e decolonizarão as 
“colonialidades das linguagens”17 que constituem as línguas 
hegemônicas e colonizadoras (Baptista 2022; Leroy 2023; 
Veronelli 2021). 

E como podemos colocar em prática essa urgente e 
necessária tarefa de decolonizar as colonialidades das (língua)
gens por meio da visibilização das práticas tranlinguajeiras 
como o pretuguês? Uma ferramenta praxiológica muito 
necessária nesses casos advém do uso racial e social críticos 
que podemos fazer das diversas práticas de leitura e de escrita 
não somente em nossas salas de aula, mas também em todos os 
lugares que ocuparmos, isto é, a partir do fomento e do estímulo 
aos “letramentos raciais críticos” (Ferreira 2022, p. 138):

Letramento racial crítico reflete sobre raça e racismo. 
Possibilita-nos ver o nosso próprio entendimento de como 
raça e racismo são tratados no nosso dia a dia, e o quanto 
raça e racismo têm impacto em nossas identidades sociais e 
em nossas vidas, seja no trabalho, seja no ambiente escolar, 
universitário, seja em nossas famílias, seja nas nossas 
relações sociais. [...] e como formadora de professoras e 
professores que sou, entender a importância de utilizar 
o letramento racial crítico na minha prática pedagógica 
é de extrema relevância para que assim possa também 
colaborar para que tenhamos uma sociedade mais justa, 
com igualdade e com equidade. 

Podemos partir da ideia do desmembramento da própria 
expressão “letramento racial crítico”. Sabemos que “letramento” 

17.	 Colonialidades das linguagens aqui são entendidas como práticas racia-
lizadas, eurocentradas, capitalistas e colonizadoras que são reproduzi-
das, a todo momento, pelas (língua)gens, como por meio de expressões 
racistas criminosas.
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é a consideração dos processos de escrita e leitura como 
práticas sociais. Também sabemos que “letramento crítico” é a 
localização e problematização desses processos socioculturais 
de escrita e de leitura dentro de uma estrutura hierarquizadora 
de poder. Então, nessa lógica, o “letramento racial crítico” 
seria a localização e a problematização desses processos 
socioculturais de leitura e escrita dentro de uma estrutura de 
poder racializada. Porém, vamos mais além. Não basta apenas 
localizar e problematizar, mas sim, desnaturalizar as opressões 
racializadas advindas desses processos socioculturais de leitura 
e de escrita dentro dessa estrutura racial de poder, promovendo 
o fomento às justiças social e racial e às “solidariedades dos 
existires” (Freire 2013). Por isso, o letramento racial crítico, 
de acordo com Ferreira (2022), advém dos diálogos entre a 
Teoria Racial Crítica (Ladson-Billings 1998), que problematiza 
“o racismo como endêmico e estrutural na sociedade” (Ferreira 
2022, p. 2017), e a Linguística Aplicada Crítica (Pennycook 
2001). A partir desses diálogos, a desnaturalização da ideia 
social, hierarquizada e colonizadora de raça estará sempre 
contemplando os mais importantes trabalhos e ações que 
realizamos a fim de promovermos ações antirracistas que 
fomentem as justiças social e racial.

Partindo do que nos diz Ferreira (2015), é extremamente 
importante que o letramento racial crítico nos constitua em 
todos os papéis que performarmos, sejamos nós professores, 
pais, filhos, amigos etc. e em todos os espaços/territorialidades 
que ocuparmos, estejamos nós nas escolas, universidades, 
nas nossas casas, clubes, praças etc. E é por essa razão que os 
letramentos raciais críticos devem estar presentes e também 
devem ser fomentados nas diversas manifestações culturais 
que nos constroem e nos projetam como país. É por meio dos 
letramentos raciais críticos que mobilizaremos contextos e 
sujeitos diversos para desnaturalização das racializações, isto 
é, dos processos que visibilizam a falácia e a perversidade 
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das superioridades da raça branca universal socialmente e 
culturalmente construída. Desnaturalizaremos também o mito 
da “democracia racial” (Gonzalez 1984) e, por essas razões 
desmistificadoras, não podemos separar esses processos de 
desnaturalização das nossas práticas cotidianas, sobretudo, da 
Educação.

Por isso, trazer esses tópicos para o centro do debate é 
trazer a Educação Linguística Ampliada (Cavalcanti 2013) e a 
consequente formação ampliada de professores, uma vez que 
estamos propondo essas desconstruções por meio das práticas 
tranlinguajeiras “pretuguesas” a partir da canção “Negro 
Drama”, dos Racionais MC´s; práticas que podem e devem 
contemplar o contexto da sala de aula de língua portuguesa 
da Educação Básica e pública brasileira. Trazer a análise racial 
crítica da canção “Negro Drama” é também ressignificarmos os 
letramentos escolares universais ou tradicionais. Essas análises 
poderão trazer para a escola ou para a universidade letramentos 
vernaculares ou locais que ressignificarão os letramentos 
eurocentrados e legitimados nessas mesmas escolas e 
universidades, fazendo com que esse evento de letramento faça 
sentido e faça os estudantes sentirem, sentipensarem, sulearem, 
corazonarem e esperançarem, uma vez que o “tema gerador” 
(Freire 2013) da aula dialoga intimamente com eles.

A seguir, apresentaremos os Racionais MC’s e 
descreveremos como analisaremos o RAP “Negro Drama” à luz 
das práticas translíngues como o “pretuguês” e dos letramentos 
raciais críticos em diálogo com os estudos decoloniais ou 
letramentos decoloniais (Cadilhe e Leroy 2020).

Os Racionais MC´s e a necessária instrumentalização 
translíngue, racial crítica e decolonial para as análises

Formado em São Paulo, em 1988, os Racionais MC’s 
(Mano Brown, Ice Blue, Edi Rock e KL Jay) é um dos grupos 
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mais influentes da música brasileira contemporânea. 
Porém, até alcançar esse reconhecimento cultural, inclusive 
internacionalmente, o grupo, qual o “homem na estrada”, título 
de uma de suas canções presente no álbum Raio-X do Brasil, de 
1993, percorreu um longo caminho que começou na periferia 
da maior cidade do continente abya-yalense.18

Os Racionais MC’s surgem em um contexto em que o 
Brasil passava por mais uma das suas graves crises econômicas, 
com índices extremos de desemprego e de inflação. Nos 
estertores da Ditadura Cívico-Militar, o país preparava-se 
para, depois de décadas, escolher o presidente da República 
de forma direta, enquanto nas periferias das grandes cidades, 
grupos de extermínio formados por policiais e patrocinados 
por comerciantes promoviam o genocídio da juventude negra. A 
pobreza, a desigualdade e a violência, principalmente em áreas 
urbanas como a cidade de São Paulo, era a regra. Não por acaso, 
o primeiro álbum dos Racionais MC’s, produzido pela gravadora 
Zimbabwe em 1990, intitula-se “Holocausto Urbano”.

Desde então, além de ser reconhecido como um dos 
precursores do RAP no Brasil, os Racionais MC’s contribuíram 
para a formação de uma cena musical urbana e diversa que hoje 
é reconhecida internacionalmente. Suas letras são marcadas 
por temas sociais e raciais relevantes, como a desigualdade, o 
racismo, a violência policial e a exclusão social, criando espaços 
de escuta para uma população marginalizada e oprimida no 
Brasil. As letras das músicas do grupo são ricas em poesia, 
metáforas e figuras de linguagem. Décadas após a Semana de 22 
e a Geração 70, os Racionais MC’s são os modernistas populares. 
Não mais aqueles dos quais se fala, os “infans” citados pelos 

18.	 Abya Yala é como os indígenas Kuna, habitantes do Panamá e do nor-
te colombiano, chamam a América Latina e significa “terra onde joga o 
sangue vital” ou “terra da plena maturidade” (Leroy 2021a).
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colonizadores, como aponta Gonzalez (1984), mas aqueles que 
falam.

Partimos da premissa de que o rap “Negro Drama” 
dos Racionais MC´s, composto por Adivaldo Pereira Alves 
e Pedro Paulo Soares Pereira, é performado em pretuguês, 
uma prática translíngue que visibilizará espaços de escuta19 
para os sujeitos minoritarizados advindos das periferias e 
que clamam por justiça social/racial a todo momento. O rap 
“Negro Drama” aborda denúncias mais do que urgentes e 
necessárias e que apresentam um potencial decolonizador 
que pode transformar essas mesmas denúncias em anúncios 
(Freire 2013) libertadores e transgressores a partir da leitura 
embasada nos letramentos raciais críticos e decoloniais. Uma 
maneira de instrumentalizarmos os letramentos raciais críticos 
como categoria de análise seria por meio do diálogo entre esses 
letramentos e as diversas dimensões das colonialidades do 
poder (Leroy 2021):20 colonialidade do ser (Maldonado-Torres 
2007), colonialidade do saber (Lander 2005), colonialidade das 
linguagens (Veronelli 2021), colonialidade de gênero (Lugones 

19.	 Pedimos perdão por trazer aqui um verbo capacitista como “escutar”. 
Como afirmam Diniz e Gebara (2022), “capacitismo é o resultado de 
práticas e pedagogias que discriminam os corpos atípicos” (Diniz e 
Gebara 2022, p. 17). Convocamos as leitoras e os leitores deste texto a 
ampliarem polissemicamente o sentido do verbo “escutar” sem discri-
minações de qualquer espécie.

20.	 Entendemos por colonialidade as heranças deixadas pelos colonialis-
mos (dominações político-administrativas metrópole-colônia). A cate-
gorização “colonialidade” inaugura os estudos ou Giro Decolonial (Mal-
donado-Torres 2007). As colonialidades estão estruturadas a partir de 
uma matriz colonial de poder (Quijano 2005) que é racista, eurocen-
trada e capitalista. Essa matriz chamada de “colonialidade do poder” se 
constitui em diversas dimensões, como, nas colonialidades do ser, do 
saber, das linguagens, do gênero, da natureza etc. e todas essas colonia-
lidades materializam opressões racistas, eurocentradas e capitalistas 
nos campos do ser, do saber, das linguagens, do gênero, da natureza etc.
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2014) etc. Dessa forma, mobilizaremos os letramentos 
raciais críticos (Ferreira 2015, 2022), os letramentos 
decoloniais (Cadilhe e Leroy 2020); e as práticas translíngues 
materializadas no pretuguês como categorias de análise ou 
dimensões analíticas21 da letra da música que compõe o rap 
“Negro Drama”, presente no álbum “Nada como um dia após o 
outro dia”, produzido no ano de 2002.

A seguir, analisaremos trechos da letra da música 
“Negro Drama” à luz das práticas translíngues materializadas 
no pretuguês e dos letramentos raciais críticos e decoloniais. 
Por falta de espaço, não iremos analisar toda a letra da canção 
“Negro Drama”, mas acreditamos que o material analisado até 
aqui pode contribuir muito para a desnaturalização das várias 
dimensões das colonialidades presentes neste nosso mundo 
ainda muito doente, racista, colonial e criminoso.

“Negro Drama”

Nego drama
Entre o sucesso e a lama
Dinheiro, problemas, invejas, luxo, fama

Os três primeiros versos que iniciam a canção deixam 
nítido que não há meio termo na caminhada da juventude 
negra; apesar da implementação de políticas públicas de ações 
afirmativas ao longo dos últimos vinte anos, como as políticas 
de cotas raciais por meio da Lei 12.711/12 e por meio da Lei 
10.639/03, ampliada para a Lei 11.645/08, que trata do ensino 

21.	 Para aprofundamento nas análises do gênero musical rap à luz de cate-
gorias decoloniais, confira o trabalho de conclusão de curso de Botelho 
(2022), intitulado “O rap é compromisso: o hip hop e suas práticas deco-
loniais de letramentos”, orientado pelo prof. Henrique R. Leroy (UFMG).
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da história e cultura afro-brasileiras e indígenas nas escolas, 
na época em que a canção foi composta, a juventude negra se 
alçava ao estrelato, na maior parte das vezes, através da cultura 
e do esporte, basicamente os únicos espaços sociais onde o 
negro podia ascender economicamente, ou poderia ser alçada 
às estatísticas de mortos, desempregados e subempregados em 
trabalhos precarizados e mal remunerados. 

Apesar de o título da canção vir grafado com a palavra 
“negro”, o item lexical “nego” e não “negro” é performado por 
meio da prática translíngue “pretuguês” ao longo da letra da 
música, nos indicando que falar “nego” pode ser um item lexical 
mais informal e mais usual para falantes de um comunidade 
periférica de onde advém os compositores da letra da música e, ao 
mesmo tempo, a palavra “nego” pode ser também transformada 
polissemicamente na conjugação do verbo “negar” na primeira 
pessoa do singular, como por exemplo, eu “nego” drama, isto 
é, eu nego esse drama no sentido de querer superá-lo. Trazer 
para esta análise algumas leis de ações afirmativas associadas 
à resistente e criativa língua pretuguesa a partir da leitura da 
canção é mobilizar os letramentos raciais críticos e decoloniais. 

Nego drama
Cabelo crespo e a pele escura
A ferida, a chaga, à procura da cura

A relação estabelecida entre o corpo e sua implicação 
social fica latente nas comparações entre cabelo crespo/ferida 
e pele escura/chaga, constatando que, na sociedade brasileira 
racista e colonial, esses são estigmas negativos, como uma marca 
de nascença odiosa cobrindo o corpo dos pés à cabeça, uma 
doença à procura de cura. Os letramentos decolonial e racial 
crítico nos ensinam que a matriz colonial de poder, por meio da 
colonialidade do poder, que é racista, eurocentrada e capitalista, 
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universalizou socialmente e culturalmente a raça branca como 
a raça que deveria ser seguida e imitada. Portanto, quem não 
pertencia à raça branca e não apresentava suas características 
físicas (cabelo crespo e pele escura) era desumanizado, sofrendo 
a violência e a perversidade do racismo (colonialidade do ser) 
e, por isso, abrindo, literalmente, chagas e feridas nos corpos 
subalternizados. Os letramentos racial crítico e decolonial nos 
ajudam a desnaturalizar a raça branca como a raça universal 
e, por isso, considerada “normal” e “padrão”, fazendo com que 
os brancos também se racializem criticamente e se enxerguem 
pertencentes às engrenagens das estruturas racializadas de 
poder que nos foram traduzidas pela colonialidade do poder e 
por sua dimensão ontológica, qual seja, a colonialidade do ser. Os 
letramentos racial crítico e decolonial nos ajudam a decolonizar 
a colonialidade do ser e, consequentemente, a colonialidade do 
poder.

Nego drama
Tenta ver e não vê nada
A não ser uma estrela
Longe, meio ofuscada

A prática translíngue “nego drama” continua a marcar 
presença no verso, nos indicando que, após mais de 500 
anos de colonização, depois de 388 anos de escravização de 
indígenas, africanos e brasileiros negros, não há presente para 
ser visto, e a estrela longe, meio ofuscada, irradia a luta passada 
e contemporânea condensada em um sonho de esperança, de 
libertação, de decolonialidade. Os letramentos racial crítico e 
decolonial vão nos dizer que essa “estrela” ainda se encontra 
“longe, meio ofuscada” porque ainda habitamos um mundo 
colonizado, cheio de opressões. Um mundo cuja colonização 
já terminada como processo político-administrativo 
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(colonialismo), deixou muitas heranças, às quais chamamos 
de colonialidades. E uma das colonialidades mais perversas 
é a colonialidade do ser (Maldonado-Torres 2007), isto é, a 
perversa desumanização do outro por ser diferente, por não 
ter a pele branca, por não compartilhar das línguas-culturas 
dos brancos. Porém, a estrela está lá, “meio ofuscada”, mas está 
e essa “estrela” solitária é uma esperança decolonizadora e 
desnaturalizadora da colonialidade do ser.

Sente o drama
O preço, a cobrança
No amor, no ódio, a insana vingança

A prática translíngue do “nego drama” dá lugar agora 
à translinguagem corporificada e contextualizada do “sente o 
drama”, uma expressão que vai nos fazer “sentipensar” com o 
coração e com a cabeça e, sobretudo, com o corpo, pois é no corpo 
negro que “o preço” por ser diferente do branco será cobrado, é 
no corpo negro que “a insana vingança” será cobrada.  O preço 
de ser negro, quando, para alguns, nem mesmo o amor de tal 
feita pode ser verdadeiro, já que o lugar da mulher negra é o de 
“iniciação e prática [...] da rapaziada branca […] com as crioulas” 
(Gonzalez 1984, p. 12), e o ódio — produto justo e inequívoco 
de sem tamanha opressão — é coisa de nego maluco, já que “o 
negro é isso que a lógica da dominação tenta (e consegue muitas 
vezes, nós o sabemos) domesticar” (Gonzalez 1984, p. 3).

Nego drama
Eu sei quem trama e quem tá comigo
O trauma que eu carrego
Pra não ser mais um preto fodido
O drama da cadeia e favela
Túmulo, sangue, sirene, choros e velas
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A prática translinguajeira “nego drama” retorna nesse 
verso com a companhia de “eu sei quem tá comigo”, pois quem 
“tá” com o eu lírico fala a mesma língua que ele, performa a 
mesma translíngua pretuguesa que ele, diferentemente de quem 
“trama” que, provavelmente fala por meio da máscara branca 
da língua padronizada. A translíngua pretuguesa também se 
faz presente na expressão “preto fodido”, indexicalizando toda 
a colonialidade do ser que constituirá “o drama da cadeia e 
favela” e o “túmulo, sangue, sirene, choros e velas”. Traumas 
de um passado presente, reverberando na dicotomia cadeia/
tronco e senzala/favela. Com isso, “a gente tá falando das 
noções de consciência e de memória. Como consciência, a gente 
entende o lugar do desconhecimento, do encobrimento do outro 
(Dussel 1992), da alienação, do esquecimento e até do saber” 
(Gonzalez 1984, p. 5). E é aqui que a translíngua pretuguesa, 
ou seja, o “lixo” ilógico vai reverberar a memória, desvelando 
e desmascarando a consciência branca, perversa e lógica da 
língua e do comportamento padronizados. 

Passageiro do Brasil, São Paulo, agonia
Que sobrevivem em meio às honras e covardias
Periferias, vielas, cortiços

Os letramentos racial crítico e decolonial nos ensinam 
que a colonialidade do ser foi tão perversa que tentou impedir 
que os povos escravizados africanos e brasileiros, e também 
os povos originários, não se sentissem donos desta terra, 
deste “Matriarcado de Pindorama” (Andrade 1928). Por isso, 
eles podem se sentir como “passageiros” do Brasil quando, na 
verdade, eles são cidadãos intrinsecamente pertencentes a esta 
terra. De acordo com Gonzalez (1984), “não cidadãos, mas meros 
passageiros do bonde chamado nação. E nesse país/edifícios 
obrigam-nos a entrar pela porta de serviço, obedecendo às 
instruções dos síndicos brancos” (Gonzalez 1984, p. 8). Esses 
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mesmos letramentos racial crítico e decolonial também nos 
ensinam a lutar ativamente para a retomada dos povos negros, 
indígenas e tradicionais como cidadãos de direito à moradia, 
habitação, saneamento básico, saúde e educação, como cidadãos 
que construíram e constituem esse país.

Você deve tá pensando
O que você tem a ver com isso?
Desde o início, por ouro e prata

Mais uma vez, a língua pretuguesa por meio do “tá” vem 
dar o tom de desnaturalização possível das colonialidades. 
Desnaturalização provocada pelos letramentos raciais críticos 
e decoloniais. Todos nós temos a ver com isso. Por quê? A 
luta antirracista é de todos nós. Os letramentos racial crítico e 
decolonial devem tirar o branco do lugar normalizado e universal 
não-racializado para o lugar de responsabilização de que foi 
a raça branca que criou o racismo e todas as suas violências. 
Foi a raça branca que visibilizou e construiu a ideia social de 
raça por meio das racializações. Por isso, todos nós “temos a ver 
com isso”. Os brancos em desconstrução devem se racializar 
criticamente se conscientizando da sua responsabilidade na 
luta antirracista, na sua agentividade como alguém que pode 
utilizar os espaços de privilégio que ocupa para desnaturalizar 
preconceitos e crimes racistas. Ecoando “desde a época colonial 
aos dias de hoje, percebe-se uma evidente separação quanto 
ao espaço físico ocupado por dominadores e dominados” 
(Gonzalez 1984, p. 10), tudo justificado pela naturalização do 
lugar natural que o branco estabeleceu para o negro. E agora, 
vamos desnaturalizar, por meio da translíngua pretuguesa e dos 
letramentos raciais críticos e decoloniais, os lugares ocupados 
pelos negros. Eles podem ocupar os lugares que eles quiserem! 
Eles podem ocupar qualquer lugar!
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Olha quem morre, então
Veja você quem mata
Recebe o mérito a farda que pratica o mal
Me ver pobre, preso ou morto já é cultural

Falando de São Paulo, os Racionais MC’s falam da política 
estatal de genocídio da população negra. Não à toa, o brasão 
da PMESP22 traz, em sua representação heráldica, 19 estrelas 
que marcam intervenções da polícia paulista em momentos 
históricos da história nacional, como a revolta indígena no 
Campo das Palmas, no Paraná, em 1839, a chamada Revolta 
da Chibata, liderada pelo marinheiro negro João Cândido, em 
1910, e a repressão à primeira grande Greve Geral nacional de 
1917 (Felitte 2020). Indígenas, negros e trabalhadores. Eis os 
inimigos dos aparelhos de segurança do Estado. A naturalização 
de quem morre e de quem mata já está prevista nas engrenagens 
racistas, eurocentradas e capitalistas da colonialidade do 
poder e de todas as suas dimensões constituintes e quem terá 
legitimidade para matar serão os representantes do poder. 
Entretanto, os letramentos raciais críticos e decoloniais nos 
auxiliam a desconstruir essas engrenagens, nos mostrando 
que, desde muito tempo, movimentos sociais e populares se 
organizam e resistem a essas opressões. E sabemos que a 
naturalização da violência policial, sobretudo, contra corpos 
subalternizados e marginalizados, deve ser desconstruída por 
meio da decolonização da colonialidade do poder. 

Histórias, registros e escritos
Não é conto nem fábula, lenda ou mito

Versos que dialogam com Lélia Gonzalez (1984), quando 
afirma que “a gente tá falando das noções de consciência e de 
memória à luz da Psicanálise. Como consciência a gente entende 

22.	 Polícia Militar do Estado de São Paulo.
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o lugar do desconhecimento, do encobrimento do outro pelo 
colonizador (Dussel 1992), da alienação, do esquecimento e até 
do saber” (Gonzalez 1984, p. 4). A partir do pretuguês, a ilógica 
memória vem à tona em detrimento da consciência lógica 
colonizadora. A memória pretuguesa se alinhará às oralizações, 
às performances das oralituras (Martins 2003), aos griots e 
griottes africanos que sempre preservaram suas “histórias, 
registros” e, por que não, seus “escritos que, primeiro, foram 
oralizados”.

Não foi sempre dito que preto não tem vez?
Então olha o castelo e não
Foi você quem fez, cuzão

Versos que apontam para a importância capital da 
participação da mão de obra das pessoas negras escravizadas 
na empresa capitalista que tem início com a invasão da Abya 
Yala pelos europeus. A translígua pretuguesa nos demonstra 
a hipocrisia do colonizador e opressor, pois o castelo onde 
ele mora foi construído pelo trabalho dos povos negros 
escravizados. Quem construiu este país foram os povos negros 
escravizados e quem educou/letrou/alfabetizou este mesmo 
país foi a “mãe preta” por meio da resistente língua-cultura 
pretuguesa (Gonzalez 1984).

Crime, futebol, música, carai’
[...]
O mundo todo tá de olho ‘ni você, morô?
[...]
De vergonha eu não morri, tô firmão, eis-me aqui

Performando línguas, com destaque para o pretuguês, 
o uso das palavras e expressões como “carai”, “ni”, “morô” e 
“tô firmão”, ao lado da ênclise “eis-me aqui”, demonstram a 
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capacidade linguística, pois, como afirmou Gonzalez (1984), 
“afinal, quem que é o ignorante? Ao mesmo tempo, acham 
o maior barato a fala dita brasileira, que corta os erres dos 
infinitivos verbais, que condensa “você” em “cê”, o “está” em “tá” 
e por aí afora. Não sacam que tão falando pretuguês” (Gonzalez 
1984, p. 16).

Uma negra e uma criança nos braços
Solitária na floresta de concreto e aço
Veja, olha outra vez o rosto na multidão
A multidão é um monstro sem rosto e coração
[...]
Família brasileira, dois contra o mundo
Mãe solteira de um promissor vagabundo

Podemos dialogar esse verso com um 
emblemático trecho do texto de Gonzalez (1984, p. 
9):

Aquela negra anônima, habitante da periferia, nas 
baixadas da vida, quem sofre mais tragicamente os efeitos 
da terrível culpabilidade branca. Exatamente porque 
é ela que sobrevive na base da prestação de serviços, 
segurando a barra familiar praticamente sozinha. Isto 
porque seu homem, seus irmãos ou seus filhos são objeto 
de perseguição policial sistemática (esquadrões da morte, 
“mãos brancas estão aí matando negros à vontade; observe-
se que são negros jovens, com menos de trinta anos. Por 
outro lado, que se veja quem é a maioria da população 
carcerária deste país).

A sociedade que habita a selva de pedra invisibiliza a “mãe 
preta” e o seu filho no colo, mas não invisibiliza a “mãe preta” 
que cuidou do filho branco do patrão, sendo essa “mãe preta” 
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considerada como “quase da família”. Uma real e verdadeira 
demonstração da colonialidade do ser, uma que essa “mãe 
preta” é desumanizada não pertencendo à família de fato, mas 
“quase”. Um “quase” que pode ser cruel do que um escancarado 
“não pertence”. Um “quase” que traduz literalmente o “racismo 
como neurose cultural brasileira” (Gonzalez 1984), isto é, um 
racismo recalcado que sempre se transforma em sintoma, 
mesmo esse sintoma sendo “sutil” como um “quase”.

Hei, São Paulo, terra de arranha-céu
A garoa rasga a carne, é a Torre de Babel

São Paulo, não a lírica capital do cruzamento poético e da 
garoa bucólica, mas para a juventude negra, a “São Paulo, terra 
de arranha-céu / A garoa rasga a carne, é a Torre de Babel” 
(Racionais MC’s 2002), com sua cacofonia de vozes, línguas-
culturas, onde o frio não é belo, ele mata, e o exército de sem-
teto desfila em meio aos maiores prédios da Abya Yala (América 
Latina). Uma cacofonia de vozes-línguas que serão consideradas 
erradas e deslegitimadas por uma colonialidade do saber 
estrutural, padronizada, cheia de regras, homogeneizadora 
e preconceituosa. A pauliceia muito mais desgraçada do que 
desvairada (Andrade 1987).

Um bastardo, mais um filho pardo sem pai
Hei, senhor de engenho, eu sei bem quem você é

E quem é esse senhor de engenho, senão “o europeu, do 
branco, do dominador. Desbancando do lugar do pai ele só pode 
ser, como diz o Magno (1980), o tio ou o corno; do mesmo modo 
que a europeia acabou sendo a outra” (Gonzalez 1984, p. 19). 
Esse “senhor de engenho”, na verdade, é o outro para Gonzalez 
(1984), uma vez que a verdadeira mãe é a “mãe preta” cujo pai 
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é Zumbi ou Macunaíma, só resta o lugar do outro para o branco 
europeu e da outra para a branca europeia.

Eu vim da selva, sou leão, sou demais pro seu quintal
(...)
O que cê deu, o que cê faz, o que cê fez por mim?
Eu recebi seu ticket, quer dizer kit
De esgoto a céu aberto e parede madeirite

E, nessa estrofe, a translíngua pretuguesa dá as caras 
novamente e desvela as máscaras brancas, cobrando desses 
seres mascarados e cobertos pela dominação, perversidade 
e dominação e denunciando o “ticket” ou o “kit” recebido 
dos opressores colonizadores. Uma estrofe que materializa 
e escancara a colonialidade do poder racista, eurocentrada e 
capitalista.

Problema com escola eu tenho mil, mil fita
Inacreditável, mas seu filho me imita
No meio de vocês ele é o mais esperto
Ginga e fala gíria; gíria não, dialeto
Esse não é mais seu, oh, subiu
Entrei pelo seu rádio, tomei, cê nem viu
Nóis é isso ou aquilo, o quê? Cê não dizia?
Seu filho quer ser preto, ah, que ironia
Cola o pôster do 2Pac aí, que tal? Que cê diz? 

O “problema com escola” advém da colonialidade 
do saber reproduzida, cada vez mais, por essas instituições 
que mais homogeinizam, por meio de letramentos escolares 
tradicionais e universais, do que respeitam as diferentes 
diferenças (Cavalcanti; Maher 2009) por meio dos letramentos 
locais e vernaculares. A ideia de trazer esse RAP para esta análise 
à luz dos letramentos raciais críticos e decoloniais é justamente 
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ressignificar esses letramentos universais que não fazem 
sentido ou que não fazem com que os estudantes sintam que 
realmente estão aprendendo algo que lhes será útil. E vejam, o 
filho do burguês branco imita o cantor de RAP falando, inclusive, 
a língua do RAP que, para a colonialidade do saber da gramática 
tradicional não é considerada língua, mas apenas um dialeto. O 
pretuguês não é dialeto! O pretuguês é tão língua quanto a língua 
indo-europeia dos colonizadores. Na verdade, o Pretuguês é 
a língua vernácula desta Améfrica Ladina (Magno 1980)! A 
ginga pretuguesa é a ginga da resistência, da (re)existência, 
da decolonização das colonialidades do saber, das linguagens, 
do ser e do poder. Uma língua estratégica de sobrevivência! 
Uma língua que ginga para visibilizar as “solidariedades dos 
existires” (Freire 2013). Uma língua pretuguesa potente que, 
como água, entra e penetra surdamente nos reinos/casas/
rádios dos colonizadores brancos e eles nem percebem. Quando 
percebem, a língua pretuguesa já está sendo performada pelos 
seus filhos que, muito provavelmente, foram criados por uma 
“mãe preta” que é perversamente e neuroticamente considerada 
como “quase” pertencente à família do colonizador. Filhos que 
querem ouvir o que os negros deste país negro sempre ouviram. 
Filhos que querem voltar para o ventre da verdadeira mãe: a 
“mãe preta”. Filhos que ouvem de 2Pac23 a Racionais MC´s. Filhos 
que dão a verdadeira rasteira na neurose cultural brasileira do 
racismo e do sexismo. 

23.	 Tupac ou 2Pac é um cantor, rapper e ator negro estadunidense conside-
rado um dos maiores artistas da cultura RAP estadunidense. 
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Considerações finais: “Negro Drama”: poesia-denúncia que 
anuncia travessias libertadoras e transformadoras

Língua
era o meu

aquele

corpo transido
pela espera

vinte e nove
noites já e

apenas
o rumor de

uma para
mim incompreensível

mas
esplêndida língua

se formando
ainda

pode ser que se
decompondo

(Ricardo Aleixo 2018)

A partir dessa ideia movente, fluida e viva de língua 
trazida por esse também fluido e autopoiético poema aleixiano, 
chegamos às nossas considerações finais que não se findarão, 
uma vez que outras ideias e outros trabalhos poderão surgir 
a partir da temática trabalhada neste texto. Trouxemos aqui 
a análise racial crítica, decolonial e translíngue do poema-
canção “Negro Drama” dos Racionais MC´s. Importante frisar 
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que os letramentos raciais críticos e decoloniais juntamente 
à translíngua pretuguesa foram as lentes críticas pelas quais 
enxergamos essa necessária e emblemática criação dos 
Racionais MC´s. Outras lentes podem, poderão e deverão ser 
utilizadas.

Este texto que, ora “findamos”, poderá ser um 
exemplo desnaturalizador dos letramentos universais e 
colonizadores presentes e legitimados, até hoje, em nossas 
instituições, estejam eles localizados nas escolas ou nas 
universidades. A ideia é que as análises aqui presentes 
possam visibilizar letramentos vernaculares e locais que, no 
diálogo negociador e intercultural crítico com os letramentos 
universais, possam sensibilizar os estudantes, os professores, 
as pessoas que escutarem ativamente essa canção-poesia-
denúncia que anuncia. Uma canção que denuncia ativamente 
e escancaradamente a colonialidade do poder e suas diversas 
dimensões constituintes como a colonialidade do ser, do saber 
e das linguagens. Uma denúncia que se faz necessária, porque 
é a partir da denúncia racial crítica (letramento racial crítico), 
é a partir do reconhecimento da situação-limite (Freire 2013) 
que vislumbramos a possibilidade de atravessamento desses 
muros-colonialidades limitados dentro de uma caixa cartesiana 
e positivista. E vislumbrar a travessia desses muros é enxergar 
um “inédito viável” (Freire 2013). Uma possibilidade de 
emergimos das caixinhas cartesianas e positivistas que começa 
pela linguagem transgressiva, que começa pela translíngua 
pretuguesa, que não obedece a padrões, que desafia e abre 
gretas e fendas nas colonialidades das linguagens. E é essa 
possibilidade translinguajeira e pretuguesa de desafiar o status 
quo que visibiliza essa análise, para todos nós, como uma urgente 
e necessária política de (re)existência, como uma política que 
fomenta as justiças racial e social, como uma política que exalta 
as “solidariedades dos existires”! Ubuntu: eu sou porque nós 
somos!
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Capítulo 4 
PELA DESCONSTRUÇÃO DAS OPRESSÕES E PELA 
LIBERDADE HUMANA: UMA REFLEXÃO SOBRE O 
ENSINO DA ARGUMENTAÇÃO NA ESCOLA

Leiva de Figueiredo Viana Leal

Introdução

Nasci voltada para a palavra e dela me incumbi a vida 
inteira. Já havia entendido, pelos pressupostos marxistas que 
nortearam minha formação, que a linguagem estava acima de 
ser comunicação, que a linguagem é trabalho, até conhecer Paulo 
Freire e poder dizer: agora entendi por que nasci voltada para a 
palavra. Este ensaio parte do lugar de fala da pesquisadora, pela 
sua história de vida voltada para a educação e as linguagens, 
sendo seus estudos direcionados ao desenvolvimento da 
linguagem em grupos desfavorecidos na ordem social e cultural 
do país.

Remontamos ao ano de 1982, em que Freire, convidado 
especial para abertura de Congresso na Unicamp, apresenta 
parte do que institui a gênese de sua produção, quando li A 
importância do ato de ler. Nesse momento, ao expressar que “a 
leitura do mundo precede a leitura da palavra” (Freire 1986, 
p. 9), ele provoca um clarão que passa a alterar, radicalmente, 
a compreensão sobre o sentido da leitura na vida das pessoas 
e a iluminar debates, pesquisas e estudos sobre o que é ler e 
o que se encontra por trás do ato de ler e do ato de ensinar a 
ler. Surgem variadas interpretações a respeito do que Freire 
estaria expressando com esse enunciado. Indo mais longe e 
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inserindo tal enunciado na enunciação onde esse diálogo se 
faz, é possível entender, essencialmente, que era preciso levar 
em conta que, ainda que os sujeitos lessem a palavra, eles já se 
encontravam impregnados da leitura do mundo, o que faz toda 
a diferença. Ler o mundo é se colocar como alguém que é capaz 
de “ver” o que se encontra no seu contexto de vida e ao redor 
do seu mundo: injustiça, opressão, discriminação, fome e as 
demais acontecências de desumanidade, uma leitura que vem 
da pele, da história, da existência de sujeitos. Também devem-
se ler os não ditos, os silêncios, os sentimentos. Ler o mundo 
é ter condições de falar sobre este mundo, de se posicionar a 
respeito do que se sente e de como se sente neste mundo e de 
como se pode transformar a realidade: “De alguma maneira, 
porém, podemos ir mais longe e dizer que a leitura da palavra 
não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma 
certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de ‘reescrevê-lo’, quer dizer, de 
transformá-lo através de nossa prática consciente” (Freire 1986, 
p. 13). Instaura-se, assim, o papel dos que ensinam: ajudar a ler 
para além das palavras – para além do dito – é criar espaços 
e condições para que os alunos possam falar do seu mundo e 
do mundo do outro, é criar espaços de “dizer”, de trocas desses 
dizeres, é trazer à tona o que se encontra escondido, é iluminar. É 
desse lugar que pretendemos analisar o papel da argumentação 
e da retórica, considerando um sujeito que lê a sua realidade de 
um modo pessoal, fruto de sua experiência real de vida. Enfim, 
entendemos que sujeitos alunos têm muito a dizer da vida e de 
seus acontecimentos.

Para além de considerar o contexto histórico em que o 
sujeito ganha existência, torna-se importante destacar que, 
neste momento, nada pode ser pensado fora da crise global que 
afeta o mundo, crise essa gerada pelas mutações sociais, pela 
persistência de fortes divisões sociais e culturais, pelo avanço 
das ciências, pelo vertiginoso crescimento das tecnologias de 
informação e de comunicação e dos ambientes digitais, pela 
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crescente complexidade de fatores que envolve a vida do ser 
humano contemporâneo, como conflitos e divergências nas 
quais o que alimenta a democracia se encontra em declínio. 
Mundo em que encaramos a fluidez da pós-modernidade, 
destituída de ancoragem e atravessada por uma racionalidade 
que vem de discursos hegemônicos e de uma perspectiva 
neoliberal que coisifica as pessoas. Mundo da pós-verdade, da 
complexidade, das estranhezas, das incertezas e, sobretudo, das 
interrogações das ciências.

Levando-se em conta que este texto é um ensaio, 
importante dizer do olhar metodológico que se ampara em 
Bakhtin, nas palavras de Faraco (2003, p. 40): “[...] Bakhtin 
se identificava com uma tradição hermenêutica nos estudos 
humanos, uma tradição que entende que o fazer científico nas 
ciências humanas se materializa por gestos interpretativos, 
por contínua atribuição de sentidos [...] e não por gestos 
matematizadores”. Nesse contexto é que pensar a argumentação 
e a retórica no ensino ganha sentido e abre oportunidades para 
que se chegue à visão crítica da realidade.

Essa interpretação crítica é parte do que se pode chamar de 
retoricidade, que compreende a produção e a compreensão 
do mundo em termos das representações que circulam 
nas mentes da população [...]. Trata-se de, por meio do 
discutível, do controverso, chegar ao plausível, ao provável 
e não às certezas absolutas e às verdades do domínio da 
demonstração. (Grácio e Mosca 2016, p. 35)

Tanto Amossy (2018) quanto Grácio (2020, 2021), 
dois de nossos interlocutores teóricos, remetem ao que 
denominamos retórica do dissensus, em que a confrontação 
polêmica é inevitável. Não há saída: há que se gerir o desacordo 
na democracia. Enfim, não é possível assumir apenas uma 
concepção de argumentação como desdobramento do raciocínio 
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lógico, mas como resultado de toda relação interpessoal, 
marcada por sujeitos historicamente situados. Amossy (2018) 
lembra que a retórica chegou a se esquecer de que sua vocação 
primeira é a de imprimir ao verbo a capacidade de provocar 
a convicção. Muitas reflexões em cenários democráticos e de 
comunicação se voltam a essa tarefa, em que as mídias sociais 
se proliferam, afetando posicionamentos e ideias, muitas vezes, 
antidemocráticas.

É com base nessas perspectivas que ampliaremos 
um pouco mais, em seguida, os referenciais teóricos que têm 
sustentado nossas pesquisas que abordam argumentação 
e finalizaremos o texto apresentando alguns exemplos de 
estudos que já foram feitos no Mestrado Profissional, sob nossa 
orientação e sob as teorizações aqui feitas. Nosso lugar de fala, 
de luta e de afetos.

Diálogos teóricos

A ancoragem teórica aqui assumida se baseia em três 
grandes fontes: a primeira delas vem das teorias de Bakhtin 
sobre o dialogismo e sua relação com a completude humana; 
a segunda vem de Amossy e Grácio, que, a partir de estudos 
voltados para a relação entre Argumentação, Retórica e Nova 
Retórica, permitem tratar a argumentação como lugar de 
interação e de discurso, em que sujeitos se reconhecem pela 
linguagem e podem, por estratégias argumentativas adequadas, 
mudar o modo de ver e de sentir das pessoas; e, por fim, a 
praxiologia freireana, que evoca a humanização e a luta pela 
dignidade humana, pelo diálogo, pela linguagem. Em relação a 
Bakhtin/Volóchinov, a pesquisadora se guiou por duas obras 
que tratam do Círculo de Bakhtin: Linguagem e diálogo: as ideias 
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linguísticas do Círculo de Bakhtin (Faraco 2003) e A construção 
da enunciação e outros ensaios (Volóchinov 2013).

“Eu não posso ser, se os outros não são” (Freire 2006, p. 
100) / “Aquilo que pode ser feito por mim não pode ser 
jamais feito por outro alguém” (Bakhtin 1993, p. 40)

Vimos nos perguntando se seria possível identificar 
ou cotejar, de modo pontual, a base ou as bases filosóficas do 
pensamento de Freire. Em que medida a sua filosofia se funde 
com a sua pedagogia? Pesquisas mais verticais no conjunto das 
obras de Freire poderão apontar um ser humano em busca de 
uma compreensão das pessoas, do mundo e da vida. Construía, 
ele mesmo, sua filosofia, levando aqui em consideração a noção 
de inacabamento humano que ele preconizava em suas obras. 
São perceptíveis influências de pensadores do Humanismo 
existencialista, como Kierkegaard (pai do existencialismo), 
sob o significado da vida humana e o sentido da existência 
humana, bem como a influência de Sartre, que também pensou 
as questões do homem frente à liberdade e ao seu compromisso 
com a história. A obra freireana é impregnada da ideia de 
que seres humanos são ontologicamente vocacionados a 
exercerem historicamente a sua condição de sujeitos para 
viverem permanentemente a sua humanidade. A condição 
ontológica de ser mais, ou seja, de se humanizar. A concepção 
filosófica de homem trazida por Freire se sustenta sob a noção 
de que o homem é um “ser de relações”, pelas quais apreende 
as contradições do mundo natural e social, incorporando 
suas reverberações na individualidade e na formação da 
subjetividade, humanizando o mundo e a si mesmo. E, sendo 
um ser de relações, ele não pode pensar o mundo sem o outro. 
Freire desenvolve uma doutrina na qual o homem e o mundo 
se reclamam reciprocamente, como em Heidegger: o homem é 
um ser em consciência, consciência situada no mundo – o ser-
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no-mundo. O homem é, pois, exterioridade, presença do “outro” 
(o mundo, os demais), a “percepção do outro” por mim, em sua 
referência a mim mesmo.

Desse modo, entendemos o pensamento freireano: 
“Eu não sou, se o outro não é”. E mais: “não sou se você não 
é, não sou, sobretudo, se proíbo você de ser” (Freire 2006, p. 
100). Essa visão de Freire se relaciona, imediatamente, ao 
pensamento bakhtiniano de inacabamento, de incompletude, 
que só encontra resposta no outro. O outro é a minha medida. O 
outro sou eu. Bakhtin ilumina essa relação ao lembrar que cabe 
a cada sujeito no mundo fazer a sua parte, ser um sujeito único: 
“aquilo que pode ser feito por mim não pode ser jamais feito 
por outro alguém” (Bakhtin 1993, p. 40). Um ser que se percebe 
único, que reconhece estar ocupando um lugar único que 
jamais foi ocupado por alguém e que não pode ser ocupado por 
nenhum outro. Ao se perceber único (de dentro de sua própria 
existência e não como um juízo teórico), esse sujeito não pode 
ficar indiferente a sua unicidade; ele é compelido a se posicionar, 
a responder a ela: não temos álibi para a existência, afirma 
Bakhtin (1993). É, assim, nosso caminho para a humanização, 
para o cumprimento de nossa incumbência na vida.

Na verdade, diferentemente dos outros animais, que são 
apenas inacabados, mas não são históricos, os homens se sabem 
inacabados. Têm a consciência de sua inconclusão (Freire 2005).

O eu e o outro são, cada qual, um universo de valores. O 
mesmo mundo, quando correlacionado comigo ou com o outro, 
recebe valorações diferentes, é determinado por diferentes 
quadros axiológicos. Eu não posso me arranjar sem um outro, 
eu não posso me tornar eu mesmo sem um outro; eu tenho de 
me encontrar num outro, para encontrar um outro em mim 
(Bakhtin 2011). Essa insistência de Bakhtin no trato do singular, 
do único, do irrepetível tem como base uma extensa reflexão 
sobre a existência do ser humano concreto (Faraco 2003).
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Essas reflexões e essas assunções, sem dúvida, nos levam 
a pensar o quanto a escola está a dever nesse sentido e o quanto 
é possível realizar na esteira da humanização, fazendo com que 
os que passarem por nós em uma sala de aula sintam a grandeza 
de ver no outro o seu semelhante, de sentir o quanto o outro os 
completa e, além, sentir algo muito mais exigente em relação à 
alteridade, em que o sujeito humano possa dizer: esse outro é 
parte de mim. Eu me faço outro nessas múltiplas relações. Isso 
porque, no retorno para mim mesmo, já sou outro.

Entrar em empatia com esse outro indivíduo, ver 
axiologicamente o mundo de dentro dele tal qual ele o vê, 
colocar-me no lugar dele e, depois de ter retornado ao meu 
lugar, completar o horizonte dele com o excedente de visão 
que desse meu lugar se descortina fora dele, convertê-lo, criar 
para ele um ambiente concludente a partir desse excedente 
da minha visão, do meu conhecimento, da minha vontade e 
do meu sentimento. (Bakhtin 1922-24[2010, p. 23])

Enunciação: um evento de caráter único e irrepetível, 
uma gota no rio da comunicação

Para os pensadores com os quais estamos aqui 
dialogando, a enunciação é o momento em que os seres humanos 
ganham visibilidade em sua singularidade: ao dizer a palavra, 
esse sujeito aparece em um evento que é único e irrepetível, um 
acontecimento.

Não compreenderemos nunca a construção de qualquer 
enunciação – por completa e independente que ela possa 
parecer – se não tivermos em conta o fato de que ela é só 
um momento, uma gota no rio da comunicação verbal, rio 
ininterrupto, assim como é ininterrupta a própria vida 
social, a história mesma. (Volóchinov 2013, p. 158)
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Instiga-nos a pergunta: como dar conta das pequenas 
enunciações que acontecem nos diálogos de sala de aula, nos 
debates, nas confrontações? Como captá-las e trazê-las para 
junto de nós, em nossa dialogia, se a enunciação nasce e morre 
no processo de interação social? Bakhtin (1993, p. 165) nos 
alerta:

[a]o arrancar a enunciação deste chão real que a alimenta, 
perdemos a chave que abre o acesso de compreensão 
tanto de sua forma quanto de seu sentido; em nossas 
mãos ficam ou uma moldura linguística abstrata, ou um 
esquema abstrato de sentido (a consagrada “ideia da obra” 
dos antigos teóricos ou historiadores da literatura): duas 
abstrações que são irreconciliáveis entre si, posto que não 
existe uma base concreta para sua síntese viva.

E o que essas enunciações nos permitem captar? Em 
primeiro lugar, torna-se imprescindível distinguir compreensão 
de explicação. Debruçando-nos sobre a significação, podemos 
entender que:

[...] as ciências humanas se debruçam sobre a significação, 
por isso trabalham com a compreensão e não com a 
explicação. Esta, segundo ele, implica uma só consciência, 
um só sujeito; aquela, duas consciências, dois sujeitos. 
Enquanto a explicação aponta para o necessário (i.e., o 
intelecto contempla as coisas mudas em busca de relações 
necessárias), a compreensão aponta para o possível, porque 
é uma operação sobre o significado que, sendo em grande 
parte efeito da interação, do encontro de cosmovisões e 
orientações axiológicas, envolve sempre uma dimensão de 
pluralidade. (Faraco 2003, p. 39)

Lembra-nos aqui Edgar Morin (2000) que, em sua 
teoria da complexidade, conclama por reforma do pensamento 
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que contém uma necessidade social chave: formar cidadãos 
capazes de enfrentar os problemas de seu tempo. Recuperar, 
assim, a capacidade de se interrogar sobre a vida, sobre os 
acontecimentos, sobre os destinos dos homens. Trazer a cultura 
que permite a reflexão e o conhecimento dos problemas como 
ligados e interligados à vida; criar força de interrogação e de 
respostas sobre o mundo, em constante diálogo com a própria 
existência.

O emprego das palavras na comunicação discursiva 
sempre é de índole individual contextual. Por isso, pode-
se dizer que qualquer palavra existe para o falante em três 
aspectos: como palavra da língua neutra e não pertencente 
a ninguém; como palavra alheia dos outros, cheia de ecos de 
outros enunciados; e, por último, como a minha palavra, porque 
uma vez que eu opero com ela em uma situação determinada, 
ela já está compenetrada na minha expressão (Bakhtin 2006).

Nossos enunciados emergem-como respostas ativas que 
são no diálogo social-da multidão das vozes interiorizadas. 
Eles são, assim, heterogêneos. Desse ponto de vista, nossos 
enunciados são sempre discurso citado, embora nem 
sempre percebidos como tal, já que são tantas as vozes 
incorporadas que muitas delas são ativas em nós sem que 
percebamos sua alteridade (na figura bakhtiniana, são 
palavras que perderam as aspas). (Faraco 2003, p. 82)

Por uma conceituação de argumentação

Dessas teorizações acima é que surge uma conceituação 
de argumentação, já antecipando que não se trata de uma 
tarefa fácil, visto que os conceitos ganham diferentes contornos 
a depender do ponto de vista de quem os produz. Trazendo 
mais para perto as concepções apontadas por Volochínov, 
Amossy e Freire, há de se entender, primeiro, que Freire 
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toma a argumentação como o momento de diálogo, em que 
as pessoas interagem pela confrontação das ideias, sempre 
partindo da realidade que as cerca; em seguida, que Freire nos 
traz uma proposta de ação, de libertação, em que o diálogo, 
claramente, possui dimensões materiais sem perder seu 
caráter metodológico. Ao expressar o potencial libertador 
que só os oprimidos possuem em razão da negatividade que a 
sociedade capitalista lhes impõe, Freire busca, na práxis, que 
não dicotomiza ação e reflexão, o fundamento para a libertação 
que se constitui na horizontalidade das relações.

Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que 
é práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não é 
privilégio de alguns homens, mas direito de todos os 
homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer 
a palavra sozinho, ou dizê-la para outros, num ato de 
prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais. O 
diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo 
mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na 
relação eu-tu. (Freire 2005, p. 78)

Zanardi reforça essa percepção ao referir-se à obra de 
Freire:

[o] diálogo freireano é radical, como o é a sua Pedagogia do 
Oprimido, pois é desvelador da opressão e comprometido 
com a humanização; é a partilha de mundo pelos sujeitos em 
processo de humanização; é pensar na vocação humana na 
sua busca em ser mais e de saber mais. Esse diálogo se opõe à 
instrumentalidade de participação que legitima a acriticidade, 
que promove a manipulação e a perda do potencial 
humanizador da relação tu-eu. (Zanardi 2018, p. 54)

No prefácio de sua obra A argumentação no discurso 
(2018), Amossy comenta a dificuldade encontrada nas 
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concepções de retórica e de argumentação, visto que essas 
concepções não são redutíveis a um conjunto de traços 
formais, nem a uma querela escolástica. É nesse sentido 
que Perelman e Olbrech-Tyteca (1996 apud Amossy 2018), 
invocam para uma direção que leve à “busca de solução para 
o problema dos desacordos que dividem nosso mundo e uma 
alternativa à violência bruta” (Amossy 2018, p. 8). A autora 
assume, dessa forma, a argumentação no discurso, que leva em 
conta as interações, as enunciações e os sentidos produzidos 
em situações discursivas de interação humana. Trata-se de 
descrever a realidade das trocas verbais que constroem as 
relações intersubjetivas e a realidade social.

Para além dos gestos interpretativos, Amossy (2018), a 
partir de seus estudos sobre a Retórica e a Nova Retórica, propõe 
um olhar inovador, ainda pouco recorrente na literatura da área, 
a saber: compreender simultaneamente como o discurso faz crer 
e sentir e como ele faz questionar, refletir e debater. Propõe um 
olhar a partir de duas tendências. A primeira é o que denomina 
dimensão argumentativa, em que a simples transmissão 
de um ponto de vista não tem a pretensão de modificá-lo 
nem pretende, expressamente, modificar a posição de seu 
interlocutor. A segunda é denominada visada argumentativa: 
alcançar a persuasão, sustentada por uma intenção consciente, 
com estratégias programadas para alcançar seu objetivo. Em 
outras palavras: a argumentação está presente em nossa vida 
em todos os momentos ou situações que requerem opinião, 
ponto de vista, tomada de decisão, um acordo. É da natureza 
do homem a argumentação. Com uma condição: entender que 
encontrar a verdade absoluta, como buscavam nossos antigos 
pensadores e filósofos, é um ideal inalcançável. Segundo Amossy 
(2018), aquilo que é próprio dos assuntos humanos raramente 
é da ordem da verdade demonstrável ou demonstrada. A 
verdade é sempre um horizonte. Enfim, uma epistemologia que 
se aproxima da reiterada defesa que Freire sempre apresentou 
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a respeito do diálogo como fundamento da existência humana. 
Confirmamos essas concepções com o que nos afirma Bakhtin:

[v]iver significa tomar parte no diálogo: fazer perguntas, 
dar respostas, dar atenção, responder, estar de acordo 
e assim por diante. Desse diálogo, uma pessoa participa 
integralmente e no correr de toda sua vida: com seus olhos, 
lábios, mãos, alma, espírito, com seu corpo todo e com 
todos os seus feitos. Ela investe seu ser inteiro no discurso 
e esse discurso penetra no tecido dialógico da vida humana, 
o simpósio universal. (Bakhtin 1961, p. 293, apud Faraco 
2003, p. 73)

Considerando o contexto da circulação e da guerra 
das vozes sociais, torna-se imprescindível arrancar as 
enunciações do seu espaço/tempo, identificando dissonâncias 
e consonâncias resultantes de um determinado acontecimento 
discursivo, em que uma questão está sendo discutida. As 
vozes dessas enunciações reverberam de modos diferentes 
e produzem efeitos de sentido diferentes. Nesse sentido, o 
que cabe é não se calar e, sim, fornecer argumentos, ou seja, 
respostas a favor ou contra a tese em questão. Não se pode ter 
a pretensão da verdade, mas aferir, no diálogo consigo mesmo 
e com os outros, a coerência das opiniões que se pretendem 
justas no contexto histórico social, situado e concreto, em que 
se revelam pertinentes. Argumentar não confere fundamentos 
absolutos, mas também não se tece arbitrariamente. É uma ação 
que exprime escolhas no horizonte de uma historicidade. O que 
penso? De que modo meus pontos de vista ajudam a construir 
um referencial para analisar a realidade do mundo? Vai valer 
a pena? Nesse sentido, defendemos a ideia de que argumentar 
não é dizer qualquer coisa ao seu interlocutor, mas dizer alguma 
coisa que colabore na produção de sentidos, na compreensão 
sobre nós mesmos e sobre nossa vida. Para Grácio (2020, p. 10):
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[n]o meu entendimento, “argumentação” não pode ser 
identificada com os procedimentos de elucidar e aferir os 
processos de compreensão e de interpretação, nem com a 
procura partilhada de uma conclusão certa e evidente. Ela 
identifica-se, antes, com a confrontação de posições que 
devem ficar explícitas, compreendidas e bem interpretadas, 
e que não podem ser provadas no registo da certeza lógica 
por serem fruto de escolhas, opções e escalas de valores 
que confluem no posicionamento do argumentador.

Defendemos que a base epistemológica e hermenêutica 
da argumentação é o conceito de troca, de escutar o outro na 
sua singularidade, de uma confrontação humanizada, dado que 
a verdade absoluta é inalcançável. Enfim, defendemos que a 
humanidade precisa mudar sua forma de pensar, eliminando 
a superação entre a cultura científica e a humanística. Some-
se, aqui, a concepção defendida por Grácio (2020), de que é a 
discutibilidade, com o que nos traz a Nova Retórica, que alimenta 
a percepção crítica da vida, dos fatos, dos acontecimentos e 
das relações humanas, negociando sentidos e enriquecendo a 
experiência de viver.

Lepecki (2003, p. 16), por seu turno, formulou também 
essa ideia de uma forma primorosa, que vale a pena citar: “a 
primeira e mais radical intencionalidade da retórica é socializar, 
humanizar os falantes, e só depois, e dentro disto, se podendo 
colocar outras intenções. Se for assim mesmo, a retórica é o 
lugar onde em primeira instância partilhamos a humanidade 
do homem”. Lepecki reforça o pensamento de Freire: “Isto é, 
o diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em 
que os seres humanos se transformam cada vez mais em seres 
criticamente comunicativos. O diálogo é o momento em que 
os humanos se encontram para refletir sobre sua realidade tal 
como a fazem e refazem” (Freire 1997, p. 123).

Com efeito, por si mesmo, com seus próprios recursos, 
o indivíduo isolado não está absolutamente em condições de 
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incorporar-se à história. Somente como membro de um grupo 
social, numa classe e por uma classe, ele acede à realidade 
e à atividade histórica. Para entrar na história não basta 
nascer fisicamente como o animal, que permanece à margem 
da história. Agora, ele vai além nas bases dialógicas de uma 
educação comprometida com a humanização e que se opõe à 
passividade de uma educação bancária.

Zanardi (2018) nos lembra que a obra Pedagogia do 
oprimido é um livro-síntese das experiências e teorizações de 
Freire até então. Indo contra a passividade nas escolas, Freire 
preconiza uma educação para a libertação, em que o diálogo 
se configura com o potencial libertador dos oprimidos e dos 
deserdados. Esses participarão do diálogo, tendo em vista a 
negatividade que a sociedade capitalista lhes impõe. Enfim, 
“uma libertação que se forja com e não para. Ele nos provoca 
a nos comprometer com a subversão do sistema, com a 
humanização de opressores e oprimidos, para superarmos a 
relação de coisificação e domesticação de sujeitos” (Zanardi 
2018, p. 54, grifos do autor). É nesse sentido que Bakhtin se 
posiciona contra qualquer tendência de monologização da 
existência humana, isto é, de negar a existência de um outro 
eu com iguais direitos e iguais responsabilidades. “Uma 
atitude monológica ou um modelo monológico do mundo é 
autocentrado e insensível às respostas do outro; não as espera 
e não reconhece nelas nenhuma força decisiva” (Volochínov 
2013, pp. 292-293). Bakhtin sempre nos alertou a respeito de 
nossas vozes, das enunciações e de nossa completude, como 
aponta Faraco (2003, p. 82):

Nossos enunciados emergem-como respostas ativas que 
são no diálogo social-da multidão das vozes interiorizadas. 
Eles são, assim, heterogêneos. Desse ponto de vista, nossos 
enunciados são sempre discurso citado, embora nem 
sempre percebidos como tal, já que são tantas as vozes 
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incorporadas que muitas delas são ativas em nós sem que 
percebamos sua alteridade (na figura bakhtiniana, são 
palavras que perderam as aspas).

Passa-se, então, segundo Amossy (2011, p. 129), “a 
uma concepção mais larga de argumentação, entendida como 
a tentativa de modificar, de reorientar ou, mais simplesmente, 
de reforçar, pelos recursos da linguagem, a visão das coisas 
da parte do alocutário”. A autora destaca que, em sua obra 
aqui citada, amplia a nova retórica de Perelman e considera a 
argumentação como uma situação discursiva, que é marcada 
pela tentativa de fazer aderir não somente a uma tese, mas 
também a modos de pensar, de ver, de sentir. Chama a atenção, 
igualmente, que se levem em conta as condições de produção, 
ou seja, a situação concreta de enunciação: quem fala a quem, 
em que relação de lugares, com qual objetivo e onde o discurso 
acontece. Por sua natureza dialógica, o discurso comporta como 
qualidade a capacidade de agir sobre o outro, de influenciá-lo, 
de trazê-lo para si.

Discutibilismo/Dialogismo

Bakhtin diz, figurativamente, que não tomamos nossas 
palavras do dicionário, mas dos lábios dos outros. 

(Faraco 2003, p. 81)

O pensar bakhtiniano, com base no que afirma Faraco 
(2003), é insólito e singular. Na firmeza de suas concepções, 
identificamos de que modo e de que forma   nossos pensamentos 
e nossas ideias ganham vida. Primeiro, nossos enunciados 
surgem como um diálogo resposta ao diálogo social de uma 
multidão de vozes que, consciente ou inconscientemente, 
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elaboramos. Não há pureza e novidade em nossas falas, pois são 
frutos da heterogeneidade do que incorporamos em nós, a tal 
ponto que, muitas vezes, ao elaborarmos uma enunciação, nos 
surpreendemos com uma pergunta: afinal, o que digo aqui e agora 
é meu, ou ouvi de outrem? Não há como escapar desse destino 
de sermos sujeitos constituídos de vozes de outrem. Segundo, 
assim entendendo nosso mundo discursivo, entendemos, 
também, que nossos enunciados são sempre discursos citados 
que podemos transformar em uma nova citação ou em discurso 
reportado. E aí surge uma das mais ricas análises de Bakhtin: a 
de que essa incorporação é tão forte, que as palavras perdem 
as aspas. Passam a ser nossas, parte de nós, ditas pelo outro. 
Nossa completude. E mais, que tomamos as palavras dos lábios 
do outro, uma metáfora de uma grandeza enorme, de um modo 
mais que humanizado de nos entendermos no mundo. De que 
lábios tenho tirado a minha voz?

Essa reflexão se faz importante, porque trataremos do 
discutibilismo, que é o lugar onde essas vozes reverberam. Para 
tal, é preciso incorporar novos dizeres teóricos; aqui, no nosso 
caso, a retórica.

Trazer a retórica para o centro de nossas discussões 
ressalta o que está no cerne dela: a discutibidade, que, por 
sua vez, permite um olhar crítico sobre a realidade e sobre os 
problemas que nos afetam. O conceito de discutibilidade nos 
é trazido por Grácio (2021): discutibilismo assume que há 
sempre um pressuposto na expressão do pensamento e que, 
pelo ato do debate, pode vir à tona o que o interlocutor deseja 
evitar. Enfim, que essa ordem de assunções tácitas tanto pode 
ficar na penumbra dogmática, como pode ser alvo de análise e 
crítica realizada pela interlocução retórico-argumentativa. Não 
se trata de um enfrentamento, mas de uma escuta.

Entendemos, assim, que o que importa na discutibilidade 
é o que se discute. Chama a atenção o seguinte: se a temática é 
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social ou de interesse social, a argumentação que se faz deve ser 
a partir do chão da realidade; assim podem ser apontadas as 
diferenças e as injustiças, as desigualdades e os desconfortos, a 
compreensão de que a democracia é um bem que não se pode 
perder, o que leva à luta contra a manutenção histórica do poder. 
Não é uma tarefa simples nem complexa, ela simplesmente é.

A discutibilidade, aqui entendida como um momento em 
que os sujeitos debatem sobre um tema polêmico, conduz ao 
pensamento de fazer proliferar possibilidades. O que podemos 
entender por possibilidades? São os diferentes pontos de 
vista, as diferentes visões e prospecções que só uma situação 
de discutibilidade permite. É dessa interação discursiva que 
emergem argumentações, ideias, confrontações. Como escreveu 
Edgar Morin (2020, p. 156):

[o] indiscutível tende sempre a reformar-se em detrimento 
do discutível, o que se compreende, pois não se poderia 
pôr em causa tudo e mais alguma coisa sob qualquer 
pretexto. Mas também é verdade que todo o progresso se 
joga na fronteira do indiscutível com o discutível e efetua-
se pondo em discussão o indiscutível. [...] Necessitamos 
de pensamentos, não só daqueles com quem estamos de 
acordo, não só daqueles com quem estamos em desacordo, 
mas também daqueles com quem estamos em total 
desacordo.

Em geral, a tendência é de tomar distância dos que 
pensam contrariamente aos nossos pensamentos, o que cria 
uma ausência de interlocução. É preciso seguir Morin, conforme 
citado: escutar aqueles que estão em desacordo ao que se pensa. 
Deslocando essas teorias para o que se passa em sala de aula, 
o que se obtém é um quadro que precisa ser revertido. Nem 
sempre é permitido que os alunos confrontem ideias e avancem 
seus questionamentos para além dos muros da sala de aula. 
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Nem sempre são convocados a analisar, nem sempre aprendem 
a construir questões e a retomá-las quando necessário. O 
resultado é a aceitação passiva dos acontecimentos do mundo. 
Não aprendem a desafiar os conhecimentos já produzidos 
e os que estão por vir. Nesse sentido, é preciso que a escola 
estimule a capacidade de se interrogar sobre a vida, sobre os 
acontecimentos, sobre os destinos dos homens. Trazer a cultura 
que permite a reflexão e o conhecimento dos problemas como 
ligados e interligados à vida. Criar força de interrogação diante 
do conhecimento e articulá-lo aos acontecimentos do mundo e 
da vida em geral. É saber ouvir não apenas para responder e 
convencer, mas para entender, colaborar e construir espaços e 
fóruns democráticos que sempre vão ao encontro de soluções 
justas e melhores para todos, em atitude responsiva ativa, como 
nos ensina Bakhtin (1993).

Devemos ser capazes de sustentar nossas posições 
com boas razões, se queremos que elas sejam aceitas por 
nosso interlocutor. Para isso, tomamos a palavra do lábio do 
outro, nosso interlocutor, e a trazemos como ponto de partida 
para concordância ou discordância, ou seja, produzimos um 
contradiscurso, conduzindo nosso interlocutor a produzir um 
codiscurso.

Vale ressaltar uma distinção entre discussão e 
discutibilidade: discussão pode ficar na própria discussão e mais 
nada, não tem objetivo de construir e reconstruir pontos de vista 
sobre o que se discute. Já a discutibilidade se refere a momentos 
discursivos em que o que importa é levantar argumentos e 
colocá-los em debate, em situação de escuta ativa, de réplica e 
tréplica. Ou seja, posso e devo discordar do meu interlocutor, 
mas é preciso explicar por quê. Não se trata de encontrar um 
consenso, mas de permitir os dizeres que, em muitas situações, 
são inconciliáveis. É uma espécie de deontologia, que se traduz 
pela busca do prazer e pela fuga da dor.
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Aliás, se quisermos levar mais longe esta ideia, podemos 
dizer que é pela capacidade do reconhecimento da 
alteridade, pela capacidade de ver o outro como semelhante, 
que abrimos a clareira do terreno empático sem o qual, 
nem os jogos de racionalidade do logos, nem os efeitos 
imaginários e simbólicos (inerentes às práticas sociais) do 
ethos poderiam ser comungados e assim desempenharem 
o papel de critérios a que podemos recorrer para nos 
confrontarmos com a incerteza que sempre ronda e com a 
contingência com que sempre nos cruzamos no caminho da 
vida. (Grácio 2021, p. 36)

Para Perelman (1997), torna-se interessante, na ausência 
de uma verdade cientificamente demonstrável, se chegar a um 
acordo que seja razoável, ou seja, selecionar o que pareça mais 
plausível. É nesse sentido que discutibilidade e plausibilidade 
se harmonizam. É pela discutibilidade que se pode, enfim, 
aumentar nossa compreensão e nossa consciência sobre a 
realidade que nos circunda, para agirmos sobre ela. “Quanto 
maior a conscientização, maior é o desvelamento da realidade, 
mais o homem se insere criticamente nos domínios da história, 
fazendo e refazendo o seu mundo, mais ele se apropria das 
práxis humanas que é [...] a unidade indissolúvel entre minha 
ação e minha reflexão sobre o mundo” (Freire 2006, p. 15).

Trata-se do território das palavras, onde tudo pode 
acontecer, como a palavra e a luta de classes, a palavra e a 
existência humana, a palavra dita há anos e anos e por diferentes 
interlocutores, a palavra da vida, nascida aqui e acolá, esse 
pluralismo do diálogo não tem início nem fim. Mas a palavra 
nunca será a mesma em sua repetibilidade discursiva, como nos 
lembra Bakhtin (1993):

[n]ão há uma palavra que seja a primeira ou a última e não 
há limites para o contexto dialógico (ele se estira para um 
passado ilimitado e para um futuro ilimitado). Mesmo os 
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sentidos passados, isto é, aqueles que nasceram no diálogo 
dos séculos passados, não podem nunca ser estabilizados 
(finalizados, encerrados de uma vez por todas) – eles 
sempre se modificarão (serão renovados) no desenrolar 
subsequente e futuro do diálogo. Em qualquer momento 
do desenvolvimento do diálogo, existem quantidades 
imensas, ilimitadas de sentidos contextuais esquecidos, 
mas em determinados momentos do desenrolar posterior 
do diálogo eles são relembrados e receberão vigor numa 
forma renovada (num contexto novo). Nada está morto de 
maneira absoluta: todo sentido terá seu festivo retorno. O 
problema da grande temporalidade. (Bakhtin 1993, p. 170, 
apud Faraco 2003, p. 52)

Reinventar o ensino pela argumentação

Há mais de meio século se conclama que a educação em 
nosso país seja libertadora. As pesquisas que vimos orientando 
e levando a efeito no Mestrado Profissional de Letras buscam, 
de algum modo, a reinvenção do ensino, pela dialogia, em que 
o pano de fundo é a realidade do mundo, o modo como agimos 
neste mundo, os caminhos para a transformação das injustiças 
e a luta pela democracia. A reinvenção do ensino se ancora, 
também, na compreensão de que a figura do professor é o 
outro para o aluno e vice-versa, que na sala de aula palavras são 
ditas, tomadas e retomadas, em confrontação com a realidade, 
democraticamente redivivas.

Destacamos que, em geral, as pesquisas desenvolvidas no 
Metrado Profissional de Letras partem de uma indagação que 
cada sujeito professor se faz, perscrutando o chão de sua sala de 
aula, da realidade vivida. Assim, as pesquisas são de natureza 
interventiva ou pesquisa-ação, o que implica na elaboração de 
um protótipo ou projeto de ensino que deve ser aplicado nas 
salas de aula.
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Em 2022, dois trabalhos que visavam a linha da 
argumentação no discurso não puderam ser aplicados, devido 
ao período da Covid-19. Mesmo assim, neles se encontram o 
projeto elaborado e análises interessantes para as práticas 
de sala de aula e sobre o papel que a argumentação ocupa na 
formação dos alunos. São as dissertações de Hermano Henrique 
de Oliveira (2021), intitulada Avaliação como processo dialógico 
para o desenvolvimento da competência discursiva no processo 
de produção textual na escola e fora dela, e a de Thiago Robson 
dos Santos (2021), cujo título é O gênero discursivo meme – 
das origens à liquidez: um recorte conceitual e analítico para o 
estudo e o ensino de Língua Portuguesa em sala de aula.

Antes de continuar, gostaria de trazer aqui também 
a experiência de orientar a dissertação de Daniela Portela 
(2016), intitulada A construção discursiva da argumentação 
em sala de aula: uma proposta de jogo digital como ferramenta 
de ensino-aprendizagem. Junto à pesquisadora-professora, 
ela optou por desenvolver um jogo digital, com atividades e 
desafios voltados à argumentação. Para tal, levou em conta a 
pífia capacidade dos alunos em pensar lógica e criticamente, de 
se posicionarem de forma articulada frente a questões sociais 
de natureza política, econômica e cultural. Teoricamente, ela 
dialogou com Amossy (2018) e Graff (2011). Esse autor defende 
o ensino da argumentação pelos movimentos teóricos: ressalva, 
antecipação às críticas, confrontação, contra-argumentação, 
refutação, concordância com apresentação de mais um 
argumento, concordância em parte apenas e assim por diante. 
Esses movimentos são ainda pouco estudados no Brasil e, 
advindos da Nova Retórica, na esteira de Amossy, merecem ser 
aprofundados em novas pesquisas de interesse pedagógico.

A seguir, apresento três dissertações, cujos projetos 
foram aplicados nas escolas e as dissertações devidamente 
defendidas no programa, na intenção e no desejo de que 
esses estudos possam esclarecer um pouco nossa caminhada 
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de pesquisa, em que os aportes teóricos aqui delineados 
serviram de âncoras para decisões metodológicas inovadoras, 
que, por sua vez, trazem novas luzes às práticas do ensino de 
Língua Portuguesa em sala de aula e esperanças de um mundo 
melhor, em que a palavra seja a força da luta e da conquista da 
democracia.

•	 1ª dissertação: O letramento em cultura da informação 
como direito à formação cidadã, de Guilherme 
Fernandes Nicácio (2019)

Nicácio (2019) buscou a via dos acontecimentos e dos 
fatos da vida para o alcance de uma formação mais próxima à 
cidadania. Seus alunos apresentavam um perfil de sujeitos que 
carregam uma visão distanciada dos acontecimentos do mundo 
atual. Em alguns casos, mostram-se totalmente indiferentes à 
informação que lhes é transmitida pela mídia, isso quando o 
conteúdo informativo chega a eles, mesmo que já cursando o 8º 
ano do EF. Por meio de um projeto de ensino, os alunos puderam 
refletir sobre o papel das notícias e sua relação com os espaços 
de circulação; puderam conhecer sobre o processo de produção 
da notícia, inclusive visitando uma redação de jornal. Também 
analisaram o fenômeno das fake news e estratégias de checagem 
de informação. Aprenderam a distinguir fato de notícia, e 
notícia de fake news, com o objetivo maior de que os alunos 
conseguissem olhar para o mundo que os cerca e observar 
como a vida é construída e sentida por aqueles que a traduzem 
em notícias. Independentemente de outros vieses, os alunos 
debateram em conjunto sobre fatos da vida e desenvolveram, 
a partir da vida vivida, modos de dizer, de argumentar, de 
contrapor. Na perspectiva bakhtiniana e também na freireana, 
esse encaminhamento levantou a “alma social” da palavra. Além 
disso, a enunciação foi arrancada do chão real que alimenta a 
vida, que nasce, vive e morre no processo de interação social.



DIÁLOGOS ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA	 147

•	 2ª dissertação: Importância da argumentação no 
desenvolvimento de competências discursivas como 
protagonismo social: uma proposta alternativa para o 
ensino fundamental, de Ernani Duarte Nunes (2020)

Nunes (2020) elaborou uma proposta, desenvolvida com 
alunos de uma cidade pequena do interior de Minas Gerais, 
com o objetivo de levá-los à produção de um comentário para 
mídia digital jornal. Propôs estudar os comentários na internet 
que, como gênero digital do discurso argumentativo, carregam 
pontos de vista ou posicionamentos sobre questões polêmicas 
e precisam ser mais bem estudados e compreendidos. Nesse 
sentido, assim problematiza a investigação: em que medida um 
plano de ensino que oriente os alunos sobre as possibilidades 
argumentativas que o exercício da linguagem lhes permite, 
por meio da escrita de opiniões em ambiente digital, pode 
ajudá-los no desenvolvimento de uma capacidade discursiva 
mais competente, em que a ética e o respeito humano estejam 
presentes? Levando a efeito sua intenção, os comentários 
tornam-se o espaço de um sujeito-autor, que deseja não apenas 
convencer, mas mudar o modo de sentir das pessoas com as 
quais interage. Além disso, esses textos acabam construindo 
um processo contínuo de respostas que se multiplicam entre 
os diversos interlocutores presentes naquele espaço virtual, 
expressando cada um o seu ponto de vista. Ou seja, retomando 
a visão bakhtiniana, temos o enunciado como uma corrente 
cujos elos são os enunciados que são produzidos e provocam 
uma réplica, outro enunciado, que é sucedido por outro e 
assim por diante. Portanto, nesse contexto, vale refletir que o 
comentário no suporte digital é como um “discurso-resposta”, 
em que a interlocução se dá entre o autor do texto objeto 
(notícia, reportagem ou outros) e todos os leitores conectados 
à internet que lerem e resolverem comentar esse texto. Isso 
traz ao comentário on-line um caráter dinâmico e uma vasta 
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diversidade no âmbito da linguagem, levando-se em conta as 
variadas circunstâncias de enunciação.

•	 3ª dissertação: A desconstrução dos discursos de ódio 
na formação do sujeito reflexivo na escola, de Maria 
Tereza Rocha de Oliveira (2020)

A pesquisa teve como objetivo ajudar os alunos a 
desenvolverem habilidades argumentativas básicas, após a 
constatação de que muitos, embora nos anos finais do Ensino 
Fundamental, não as dominavam. Nesse contexto, ainda 
durante o processo investigativo desse problema, fase inicial 
da pesquisa, foi percebido que, para além das lacunas na 
capacidade argumentativa, havia outros desafios ainda mais 
graves – discursos de ódio, falta de empatia, ausência de atitudes 
éticas –, cujas manifestações foram diagnosticadas em práticas 
de ensino em sala de aula, com grande frequência. Percebeu-
se que esses discursos eram, principalmente, contra pessoas 
negras, evidenciando a existência, na sala de aula, de vozes 
discursivas que discriminavam negros, ditas com naturalidade, 
como algo introjetado, que impedia uma reflexão sobre efeitos 
sociais negativos dessa discriminação na vida do outro.

A pesquisadora desenvolveu atividades em que fatos 
reais da vida eram trazidos para análise. A partir deles, ocorria 
o momento de discussão, em que as vozes dos alunos eram 
escutadas. Não só isso, mas atividades de leitura e de reflexão 
que levavam a esclarecer causas e consequências do racismo, 
considerado estrutural em nosso país. As intervenções foram 
elaboradas e desenvolvidas na perspectiva interdisciplinar, o 
que trouxe um novo potencial à pesquisa. Para Oliveira (2020), 
muitos alunos consideravam que não eram racistas, porque em 
casa, na família e em seu entorno, as referências ao povo negro 
são assim mesmo. Foi necessário reelaborar algumas atividades 
face ao que acontecia nos debates e, embora conseguindo 
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perceber em alguns alunos mudança no modo de sentir e ver o 
negro, a resistência de muitos persistiu.

As três dissertações apresentadas apoiaram-se nos 
fundamentos teóricos aqui apresentados: partir da realidade da 
vida, para compreender as formas de injustiça e de opressão, 
problematizar os acontecimentos da realidade, deixando 
espaços para muitos debates e muitas reflexões. Agindo 
assim, conseguiriam que as enunciações acontecessem e elas 
eram retomadas em momentos de interação e de diálogo, 
em busca da compreensão da vida. Buscaram, dessa forma, o 
desenvolvimento do pensamento reflexivo, entendendo que 
deve haver espaços para que a reflexão aconteça, e que, nesses 
espaços discursivos, há que se desvelar a realidade. Sempre 
insistiram no que ocorria nas análises de aula e na observação 
sobre como os alunos se viam em relação ao outro. Procuraram 
ainda acompanhar de perto o modo como as relações entre um 
“eu” e um “tu” tomavam forma em seus dizeres e suas vozes, 
apesar de reconhecerem muitas dificuldades ao tentar alterar 
as relações interpessoais, tão necessárias à discutibilidade e à 
compreensão. As pesquisas não perderam o foco no estímulo aos 
alunos para dizerem não às margens da injustiça e da desolação 
do mundo e a enfrentá-las por dentro. Não se pode afirmar 
sucesso ou insucesso nessas atividades, mas se pode apontar, 
nos momentos das experiências vividas, boas mudanças de 
pontos de vista. O resto é com a vida. Ela é que tem, sempre, a 
última palavra.

Acenos finais

Nossas palavras aqui são considerações, apenas. Nosso 
intuito foi apontar e justificar a importância da argumentação 
na formação humana do sujeito. Compreendemos que, por trás 
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e pela frente do que aqui foi tratado neste ensaio, há muito o que 
pesquisar para avançar mais e mais no conhecimento dessa ação 
humana, tratada desde a Antiguidade. O Mestrado Profissional 
em Letras é um espaço/tempo propício aos avanços de pesquisa 
quanto à argumentação, articulando concepções advindas de 
várias teorias aos estudos de interesse pedagógico.

Para alcançar melhor esse intento, há de se pensar 
na formação de professores, a partir de políticas públicas 
marcadas por objetivos democráticos e libertadores. Essa é 
uma questão séria no País: são raras as experiências em que 
os professores e as professoras podem manifestar sobre seus 
desejos de formação, que acabam chegando, sem que sejam 
ouvidos. Estariam nossas mestras e nossos mestres preparados 
para conduzirem práticas de discutibilidade e de outras ações 
argumentativas, sustentadas pela práxis freireana do diálogo e 
do pertencimento eu e outro?

Do ponto de vista didático-pedagógico, é comum saber 
que, nas escolas, são realizados muitos debates, o que, a nosso 
ver, merece ser mais bem retratado em pesquisas futuras. O 
que debatem? Como debatem? De que forma as pessoas são 
ouvidas? Quais movimentos retóricos são mais perceptíveis? 
Esses debates são geralmente caracterizados em momentos 
nos quais cada aluno apresenta seu ponto de vista sobre um 
determinado tema polêmico, e o professor diz: “agora que 
todos já deram sua opinião, vamos produzir um texto!” Não 
há estímulo à confrontação, à contrapalavra, ao dissenso, à 
discordância e desestabilização de certezas (Geraldi 2010) e de 
construção de novas visões e percepções de mundo.

Ressalta-se a necessidade de que a argumentação, tal 
como explicitada e entendida neste texto, seja tomada como 
um projeto de escola e não apenas de professores da área da 
linguagem. Todos/as os/as professores/as são conclamados/as 
à construção de relações dialógicas argumentativas. Não existe 
conhecimento fora da argumentação.
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Estamos prontos para abolir uma concepção de um ideal 
cristalizado de cultura e de saber, substituindo-o pela 
compreensão de que esta categoria só ganha sentido quando 
integrada ao sujeito do conhecimento em suas relações, 
bem como à natureza das relações que pode estabelecer 
e das quais pode participar? Integrar-se à cultura significa 
assumir a diversidade, não como o diferente, o excluído; 
mas compreender que, para além de uma linguagem, de 
uma raça, de uma etnia, de pertencimento social, o que 
nos iguala é a nossa condição humana, sustentada pela 
linguagem? (Leal 2004, p. 64)

A escola que se abre ao saber de descobertas e não 
de saberes empacotados pelos materiais didáticos e de 
certas orientações oficiais não considerará perda de tempo 
os acontecimentos dialógicos de sala de aula. Nem cairá na 
armadilha de que os alunos não têm o que dizer e o que contar. 
Ao contrário, essa escola irá criar espaços para que os alunos 
digam suas palavras e as digam numa postura ética e de 
pertencimento, em que o que está em jogo é a vida humana, 
com momentos de perguntas e respostas, de réplicas e de 
tréplicas, enfim, que o aluno possa interrogar o mundo, o outro 
e a si mesmo. Professores/as que orientem, que estimulem, que 
provoquem o pensamento e a manifestação dos pontos de vista 
dos alunos e das alunas. Ensinar a ler e a escrever o mundo, 
pela confrontação dialógica. Nessas situações discursivas, não 
há necessidade de exercícios de aflição em que professores/as 
consideram que seja seu papel encontrar um consenso ou uma 
verdade. Não temos esse poder. O que é valioso são exatamente 
os ditos e os não-ditos. Também não se trata de entender que 
cada aluno/aluna constrói a sua verdade, como reiteradas vezes 
ouvimos em mídias sociais: qual é a sua verdade?

As opiniões são marcadamente individuais, mas a verdade, 
não; ela é marcada pelo social em constante construção. Esse é 
um bem pelo qual a escola deve lutar, porque viver, na escola, a 
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experiência de enunciações historicamente construídas é para 
sempre. Experiências que ninguém e nada poderão apagar.
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Capítulo 5 
ANÁLISE DE TEXTOS SINCRÉTICOS PELA SEMIÓTICA 
DISCURSIVA: UMA PERSPECTIVA DIDÁTICA

Daniervelin Renata Marques Pereira

Introdução

O desafio de ler, interpretar e produzir textos sincréticos 
(que articulam diferentes linguagens) tem se intensificado 
na contemporaneidade, já que nas mídias encontramos uma 
grande diversidade de gêneros que se caracterizam justamente 
pela criatividade no uso dos recursos expressivos, como cards, 
memes, infográficos, vlogs, entre outros. Assim, a semiótica se 
apresenta como teoria que pode contribuir no entendimento 
dos modos de relação e integração de linguagens.

De qual semiótica estamos falando? Existe mais de uma? 
De fato, há algumas teorias designadas como “semiótica” com 
perspectivas diferentes de estudo do signo. Aqui, estamos 
falando da semiótica discursiva, fundada por Greimas na 
década de 1960. Essa semiótica é filiada às ideias de Saussure 
e seus seguidores, mas, por sua natureza interdisciplinar, ela 
se construiu a partir de outras fontes: narratológica (Vladmir 
Propp), antropológica (Lévi-Strauss) e filosófica (Merleau-
Ponty), principalmente. Essa articulação foi necessária para o 
grupo de primeiros semioticistas criar um projeto de análise 
que saísse do nível da palavra e da frase, como era feito até 
então. Assim, nasce uma teoria que, de natureza estruturalista 
no início, tem como foco investigar o que o texto diz e como faz 
para dizer o que diz.
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Trata-se de uma teoria que não foi desenhada para a 
sala de aula, mas para um nível científico de estudo, que serve a 
pesquisadores em busca de respostas que estejam relacionadas 
à significação dos textos e discursos. Alguns pesquisadores 
(Fiorin 2004; Pereira 2019; Sousa e Teixeira 2019, entre 
outros1) vêm defendendo que a semiótica pode contribuir 
muito na formação de professores, já que permite um estudo 
aprofundado dos textos, o que levaria o professor a melhor 
auxiliar seus alunos na leitura e interpretação. Com certo 
cuidado, pode-se apropriar pedagogicamente de alguns recursos 
da teoria nesse contexto (eu mesma já utilizei o quadrado 
semiótico para explorar sentidos em uma fábula trabalhada na 
Educação de Jovens e Adultos). Segundo Pereira (2019, p. 97, 
grifos no original), “a ideia central, na educação básica, talvez 
seja ensinar pela semiótica e não a semiótica, ou seja, estudá-
la não como teoria, mas usar seu potencial operacional para 
formar melhores leitores, que entendam a estrutura de um texto 
e desvelem seus sentidos”. Assim, concordamos com a Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil 2018, p. 71) quando 
alerta que “estudos de natureza teórica e metalinguística […] 
não devem nesse nível de ensino ser tomados como um fim em 
si mesmo”. O foco deve estar, segundo o mesmo documento, nas 
práticas de reflexão que permitam aos estudantes ampliarem 
suas capacidades de uso da língua/linguagens em práticas 
situadas de linguagem. Concordamos com Silva (2017, p. 205) 
sobre o potencial da semiótica com fins didáticos:

[...] do ponto de vista de uma semiótica didática, interessa 
atribuir ao aluno competências que o levem a escapar 
à condição de “leitor ingênuo” ou desatento quanto a 

1.	 Artigos do Dossiê Temático “Contribuições da Semiótica e de outras 
teorias do texto e do discurso ao ensino” (https://www.revistas.usp.
br/esse/issue/view/11346) podem auxiliar o leitor interessado em 
descobrir outros trabalhos nessa perspectiva.
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organização textual e, desse modo, a desvendar e perceber 
inclusive os próprios procedimentos de seleções e 
associações que opera ao ler.

Tendo como horizonte essa perspectiva de contribuição, 
a seguir, apresentamos a semiótica discursiva com um exercício 
de análise considerando conceitos do conteúdo e da expressão 
para análise do texto. Ao final, apresentamos duas dissertações 
do Profletras que adotaram essa semiótica no desenvolvimento 
da pesquisa.

A semiótica discursiva

A semiótica discursiva – que nasceu como “Escola de 
Paris”, mas que recebeu contribuição de estudiosos de várias 
regiões – tem como objetivo o estudo da significação nos 
textos, sejam eles materializados em qualquer ou quaisquer 
linguagens. Porque se interessa por qualquer tipo de texto, 
independentemente de sua manifestação, a teoria é conhecida 
por ser geral, ou seja, ela pode ser aplicada a textos verbais, não 
verbais ou sincréticos (mistura de mais de uma linguagem). 

A semiótica parte da concepção do linguista Saussure de 
que o signo é uma combinação entre significante e significado. 
Um seguidor de Saussure, chamado Hjelmslev, aproveitou o 
princípio de solidariedade entre esses dois elementos do signo 
e desenvolveu uma proposta mais ampla organizada em planos. 
Segundo Tatit (2018, p. 5):

Tais planos são normalmente associados às grandezas 
textuais (“discursivas”, para algumas abordagens) — ainda 
que suas análises possam atingir dimensões bem menores, 
chegando aos morfemas e até aos fonemas —, e suas 
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configurações teóricas já preveem a descrição de objetos 
semióticos que vão bem além da língua natural. Por isso, 
Hjelmslev preferiu rebatizar o significante como “plano 
da expressão” e o significado como “plano do conteúdo”, e 
substituir a ideia de signo pela de semiose entre ambos os 
planos.

Assim, obtém-se um ganho metodológico de se pensar o 
signo para além da língua natural, contemplando como objeto de 
análise textos em suas várias linguagens. À junção de um plano 
do conteúdo (discurso) e um plano da expressão (linguagens) 
chamamos textualização. Em outras palavras, “as estruturas 
discursivas serão manifestadas como texto, quando se unirem a um 
plano de expressão no nível da manifestação” (Fiorin 2012, p. 167).

O plano do conteúdo é analisado segundo um percurso 
gerativo de sentido, que é um simulacro de como o texto se 
constrói em níveis de invariância crescente, que vai do mais 
complexo e concreto (mais variável) ao mais simples e abstrato 
(mais universal). Os níveis são chamados de discursivo, 
narrativo e fundamental, sendo o primeiro mais complexo e 
concreto e o último, mais simples e abstrato.

Pode-se analisar apenas o percurso gerativo do sentido, 
ou seja, o discurso, para compreender o processo de construção 
do sentido, mas é preciso considerar que o texto também tem 
um plano da expressão, cuja análise ganha mais relevância 
quando esse plano atribui novos significados na articulação 
com o conteúdo. Assim, entende-se que textos verbais com 
função utilitária, como uma reportagem, podem oferecer pouco 
interesse na análise do plano da expressão (basicamente verbal), 
enquanto um filme demanda que se observem os elementos da 
expressão (linguagem sincrética), que são ricos na produção de 
sentidos, juntamente com o conteúdo.

A seguir, vamos entender melhor o plano do conteúdo 
proposto na teoria semiótica discursiva.
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Plano do conteúdo: percurso gerativo de sentido 

Nesta seção, descreveremos os três níveis do percurso 
gerativo de sentido: as estruturas fundamentais, as estruturas 
narrativas e as estruturas discursivas, interligadas, nessa 
ordem, em um caminho de concretização, complexificação 
e enriquecimento semântico crescente, mas passíveis de 
descrição e uso isolados e autônomos. Ou seja, pode-se analisar 
apenas um dos níveis, entendendo que esse seja um recorte 
mais produtivo para o estudo em questão. Cada um desses 
níveis tem uma sintaxe e uma semântica. Além de poderem 
ser analisados individualmente, é possível mudar a ordem de 
estudo dos níveis, não sendo a adotada neste texto obrigatória.

Geralmente começamos a analisar e explicar o percurso 
pelo nível discursivo, por ser o mais próximo da manifestação 
textual e, por isso, contemplar categorias mais concretas de estudo. 
Entretanto, é preciso considerar que o percurso gerativo de sentido 
foi pensado como concretização do nível anterior, mais abstrato. 
Assim, o nível discursivo é a concretização do nível narrativo, 
mais abstrato, que explicaremos adiante. No nível discursivo, 
investigamos a instância da enunciação: na sintaxe, pelas projeções 
de pessoa, tempo e espaço no enunciado e os procedimentos 
persuasivos na relação enunciador-enunciatário; na semântica, 
analisamos a cobertura temática e figurativa do texto.

Tem-se, de um lado, um enunciador que produz o 
discurso, instância de mediação entre o nível profundo e a 
instância discursiva. Do outro lado está o enunciatário, imagem 
do leitor, que determina escolhas enunciativas, conscientes 
ou não. Fiorin (2006b, p. 56) explica que o eu pressuposto no 
enunciado é o enunciador e o eu projetado no enunciado é 
narrador. Por sua vez, o tu pressuposto é o enunciatário e o tu 
projetado no interior do enunciatário é o narratário. O narrador 
pode dar voz a interlocutários que falam em discurso direto. O 
enunciador é o lugar das crenças e conhecimentos, dos valores 
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da sociedade e da camada social a que pertence. Assim, quando 
se fala em “enunciador” e “enunciatário”, não se trata do autor 
e do leitor “de carne e osso”, mas de uma imagem construída 
no/pelo texto. O enunciatário é manipulado cognitiva e 
pragmaticamente pelo enunciador para interpretar o discurso. 
O enunciatário, então, deve assumir um contrato de veridicção 
e verdade discursiva com o enunciador para que o efeito de 
sentido seja pragmaticamente produzido. Dessa forma, o 
fazer-crer ou fazer persuasivo do enunciador e o crer ou fazer 
interpretativo do enunciatário estabelecem as regras de como o 
texto deve ser lido.

A semiótica discursiva concebe, então, linguagem 
e realidade independentes uma da outra. Por isso, foram 
eliminadas as questões genéticas do texto, a verdade do dizer, 
ou seja, as questões ontológicas, deixadas à filosofia, psicologia 
e ética. Sobre a epistemologia da semiótica, Courtés (1991, pp. 
43-44) justifica a restrição assim: “Porque nós sabemos que as 
palavras não dizem o mundo, mas um recorte dele, parcial e 
relativo, dentre muitas possibilidades”. Portanto, o semioticista, 
nessa abordagem, não busca uma “verdade” nos discursos 
que analisa, mas apenas marcas referenciais da enunciação. 
Uma vez que “a verdade ou falsidade de um discurso ligam-
se à comprovação referencial ou à proximidade e autoridade 
da enunciação” (Barros 2001, p. 76), é no texto, enquanto 
enunciado, que procuramos essas marcas ou efeitos de sentidos. 
Nesse sentido, a “verdade” é “um fazer parecer verdadeiro que 
se pode chamar, sem nenhuma nuance pejorativa, de fazer 
persuasivo” (Greimas e Courtés 2008, p. 531, grifo no original).

São dois os mecanismos de instauração de marcas de 
pessoa, tempo e espaço no enunciado: debreagem e embreagem. 
A debreagem é a operação em que a enunciação se separa de si 
e projeta no discurso os elementos de representação actancial 
(pessoa), espacial e temporal. Em outras palavras, como nenhum 
eu, aqui e agora são realmente pessoa, tempo e espaço da 
enunciação – por serem pressupostos –, ocorre pela debreagem 
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apenas a projeção desses elementos por marcas linguísticas no 
processo de discursivização (Fiorin 1996, p. 43). A debreagem 
pode ser enunciativa, quando se instalam no enunciado o eu/tu, 
aqui e agora, ou enunciva, quando se instalam no enunciado o ele, 
lá (ou algures) e então. Enquanto a debreagem enunciativa cria 
efeito de proximidade, de subjetividade, a debreagem enunciva 
cria efeito de distanciamento, de objetividade. Fiorin (1996, p. 
36) menciona alguns elementos que, presentes no enunciado, 
remetem à instância de enunciação: “pronomes pessoais, 
demonstrativos, possessivos, adjetivos e advérbios apreciativos, 
dêiticos espaciais e temporais – em síntese, elementos cuja 
eliminação produz os chamados textos enuncivos, isto é, sem 
nenhuma marca de enunciação”. O segundo mecanismo é a 
embreagem, que pressupõe uma debreagem anterior, mas, ao 
contrário desta, emprega como recurso o efeito de retorno à 
enunciação, pela neutralização das categorias de pessoa e/ou 
tempo e/ou espaço, assim como a denegação da instância do 
enunciado. Quando a professora diz ao estudante: “a professora 
não gosta de bagunça”, temos uma debreagem enunciva (ela), 
mas esse ela significa eu. Neutraliza-se, assim, a oposição entre 
ela/eu em benefício do primeiro elemento do par. Obtém-se 
como efeito a identificação entre sujeito da enunciação e sujeito 
do enunciado (Fiorin 1996, p. 48), remetendo ao papel actancial 
de professor uma autoridade que melhor serve à persuasão do 
que o uso do eu – é como se o enunciador dissesse “não sou só eu 
que não gosto de bagunça, mas é sua professora que não gosta”.

Além da organização temporal do texto analisado, 
pelas marcas linguísticas encontradas nele, é possível ainda 
tomar um fenômeno como processo, por meio do conceito de 
aspectualização. É o observador, como “ponto de vista sobre a 
ação” (Greimas e Courtés 2008, p. 39), que decompõe o fazer 
em processo, percebendo-o como aspecto durativo ou pontual, 
acabado ou inacabado, incoativo ou terminativo. Uma mesma 
aula de 60 minutos pode ser percebida por um estudante em 
seu diário como “rápida” e por outro aluno como “demorada”, 
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ou seja, para o primeiro o fenômeno foi pontual, porque, 
provavelmente, se envolveu a ponto de perder a noção do 
tempo, e, para o segundo, que não teve tanta identificação com 
o conteúdo ou forma de o apresentar, o fenômeno foi durativo, 
porque o tempo demorou a passar. Nesse caso, a noção de 
aspecto é interessante para analisar a variação de percepção de 
pessoa, tempo e espaço no discurso.

No estudo da semântica discursiva, o procedimento de 
tematização toma os valores do nível fundamental, atualizados 
pela semântica narrativa e os distribui sob a forma de temas 
no discurso. Esses temas podem passar pelo procedimento 
de figurativização, quando serão concretizados por figuras 
(Greimas e Courtés 2008, p. 496). Tema é um conceito 
semântico que designa um elemento não presente no mundo 
natural, como liberdade, educação e cultura. Figura, por sua vez, 
é um conceito semântico que remete a elementos do mundo 
natural, como livro, mesa e cadeira. Os discursos temáticos 
são figurativizados em maior ou menor grau, pois concreto e 
abstrato são dois polos de uma gradação (Fiorin 2006a). Um 
texto pode ser mais temático, quando usa poucas figuras, como 
os artigos científicos, ou mais figurativo, como os textos do 
gênero fábula, que concretizam uma moral pela presença de 
elementos do mundo natural.

É importante dizer que as figuras não são apenas a 
concretização de coisas e ações, mas também podem encobrir 
a categoria de pessoa, tempo e espaço, pelo que chamamos de 
actorialização, ou seja, a instalação de atores no enunciado; 
espacialização, instalação de espaço, e temporalização, 
instalação de tempo no enunciado.2 A semiótica opta por usar o 
termo “ator” no lugar de “personagem”, já que se pretende criar 

2.	 Uma sistematização de temas e figuras pode ser encontrada neste pa-
dlet, criado para aulas de semiótica: https://padlet.com/daniervelin/
az4qqozi1n7vl3g3. 
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uma relação entre atores, categoria mais concreta do discurso, e 
actantes, categoria mais abstrata do nível narrativo.3

Na Figura 1 – outdoor publicitário da empresa Nacional –, 
podemos identificar os temas da leitura e do desenvolvimento 
e crescimento humano, concretizados pelas figuras, não só do 
conteúdo como também da expressão visual: do livro, menino 
lendo, ler, crescer, cultura, alimentando, gaúchos, Nacional. 
Podemos dizer ainda que há uma iconização pelo revestimento 
exaustivo de figuras com a finalidade de produzir ilusão referencial 
de menino lendo. O alargamento do livro em sua extensão 
horizontal (que é um elemento do plano da expressão – que 
retomaremos adiante) se articula ao tema do desenvolvimento 
intelectual gerando o efeito criativo próprio da função estética 
desse texto publicitário. Assim, infere-se que não é só a comida 
que faz a criança se desenvolver e crescer, mas a leitura também 
é um alimento que permite seu crescimento cultural. 

Figura 1 – outdoor. Na parte da esquerda: “Nacional. Alimentando a 
cultura dos gaúchos”. Na parte direita: “Ler também faz crescer”.

Fonte: https://publicinove.com.br/quais-as-vantagens-de-desvantagens-de-usar-
cartazesoutdoor-na-publicidade/. Acesso em: 16/06/2024.

3.	 Uma sistematização de atores e actantes pode ser encontrada neste pa-
dlet, criado para aulas de semiótica: https://padlet.com/daniervelin/
6880quphk38w927h. 
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Retomando as categorias enunciativas do discurso, 
podemos observar estratégias de apagamento proposital do 
eu-aqui-agora no enunciado para criar efeitos de objetividade. 
Percebe-se que o texto é escrito em terceira pessoa: “Ler também 
faz crescer” e “Nacional – alimentando a cultura dos gaúchos”, 
apagando-se as marcas de subjetividade. O menino também 
não olha diretamente para o narratário-enunciatário, mas para 
o livro, o que, em termos de plano da expressão, também pode 
ser analisado como debreagem enunciva na linguagem visual. 
Única marca de debreagem enunciativa, observamos o uso do 
verbo “faz” no presente omnitemporal, quando o momento 
de referência é ilimitado, tendo um “sempre” implícito (Fiorin 
1996). Tal recurso favorece a ideia de que não importa quando, 
sempre é bom ler.

Segundo Fiorin (2006b, p. 75), “A finalidade última de 
todo ato de comunicação não é informar, mas persuadir o outro 
a aceitar o que está sendo comunicado”. Nessa perspectiva, 
o linguista afirma que todo texto tem um componente 
argumentativo. Sendo o texto do outdoor essencialmente 
publicitário, dele já se espera o uso explícito da argumentação. 
Podemos identificar um processo lógico de encadeamento na 
mensagem principal, do tipo “se a, então b”, ou seja, “se você 
ler, vai crescer”, que funciona como inferência lógica (Fiorin 
2016, p. 34). Também podemos examinar um tipo de inferência 
semântica pelo uso de “também”, que permite concluir que 
há outros processos que podem ser justapostos na finalidade 
de crescimento. Para construir o sentido nesse caso, é preciso 
remeter ao texto como um todo e perceber que, assim como 
o exemplo do menino da imagem, adquirir e ler livros,4 

4.	 Embora possa se pensar que não se lê apenas livros – já que se vendem 
outros formatos em livrarias e não se restringe à leitura aos livros –, a 
referência visual do outdoor remete a esse suporte mais especificamen-
te.



DIÁLOGOS ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA	 165

especificamente da Nacional,5 disponível aos gaúchos, servirá 
como fonte de desenvolvimento cultural. O valor positivo 
desse produto final deve ser bem compreendido pelos adultos 
enunciatários finais da mensagem, já que são eles, os pais, que 
geralmente consomem as obras para si e para seus filhos.

A recorrência de categorias sêmicas, sejam temáticas 
(abstratas) ou figurativas (concretas), estabelece isotopias. 
Essas isotopias permitem uma leitura uniforme do discurso, já 
que essa recorrência de categorias, em percursos temáticos e/
ou figurativos, possibilita a configuração de uma determinada 
interpretação. Em alguns casos, segundo Greimas e Courtés 
(2008, p. 277), encontraremos pluriisotopias, isto é, várias 
possibilidades de leituras coocorrentes. Um exemplo de 
pluriisotopia está no uso de “alimentando” no outdoor (Figura 1), 
que permite uma leitura no campo de nutrição física e também 
no campo intelectual. Outro exemplo, citado por Pereira (2016), 
pode ser encontrado no poema de João Cabral de Melo Neto, 
“Catar feijão” (1997):

Catar feijão se limita com escrever: joga-se os grãos na água 
do alguidar e as palavras na folha de papel; e depois, joga-se 
fora o que boiar. Certo, toda palavra boiará no papel, água 
congelada, por chumbo seu verbo: pois para catar esse feijão, 
soprar nele, e jogar fora o leve e oco, palha e eco. 
[…] 

Temos nesse trecho a ação de catar feijão comparada à 
construção poética pela seleção de palavras. São duas leituras 
possíveis do trecho. Essas leituras, ou isotopias, andam juntas 
no poema de João Cabral e algumas vezes se sobrepõem. É o 
que percebemos com alguns conectores de isotopias: “lexemas 

5.	 Acreditamos se tratar de uma livraria, embora não tenhamos encontra-
do referência a ela em nossas pesquisas na internet.
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ou sintagmas da instância de manifestação textual que abrigam, 
mesmo realizados em um contexto, vários sememas, colocados 
em percursos isotópicos diferentes” (Barros 2001, p. 126). 
Esses conectores podem ser lidos nos dois planos isotópicos. É 
o caso de “catar”, usado tanto para expressar a ação de separar 
o feijão da sujeira como no sentido de escolher a melhor palavra 
para um poema. Os conectores diferem dos desencadeadores 
de isotopias. Estes são responsáveis por estabelecer uma nova 
leitura, não sendo adequada a uma isotopia já dada. No caso do 
poema, figuras como “escrever”, “palavras na folha de papel” e 
“eco”, por exemplo, rompem com a leitura anterior de “catar 
feijão”, estabelecendo outro sentido para a ação de “catar”.

É na semântica discursiva, pela escolha e organização 
de temas e figuras, que se manifesta a determinação ideológica 
propriamente dita (Fiorin 2006a). A ideologia, segundo Fiorin 
(2006a, p. 28), é o conjunto de “representações que servem 
para justificar e explicar a ordem social, as condições de vida do 
homem e as relações que ele mantém com os outros homens”. No 
outdoor citado (Figura 1), temos, pela escolha de temas e figuras, 
a defesa da leitura para o crescimento, contrariando a ideia de 
que apenas o alimento que se ingere pela boca faz essa função.

Como dissemos inicialmente, o percurso gerativo de 
sentido envolve ainda o nível narrativo. É importante esclarecer 
que o “narrativo” não se restringe ao tipo textual narrativo, mas 
é uma noção de “narrativa” mais ampla, fundamentada nos 
estudos de Greimas da narratologia. Aqui, o estudo da narrativa 
pressupõe textos em que ocorrem transformações relacionadas 
ao fazer do homem no mundo. Se no nível discursivo tratamos 
a relação entre enunciador-enunciatário, narrador-narratário 
e atores concretizados no discurso, no nível narrativo ela é 
abstraída em funções actanciais, especialmente entre sujeitos. 
Greimas (1983, p. 9) denomina essa relação de estrutura 
binária, fundada na relação tanto contratual como polêmica – 
polêmico-contratual – entre dois sujeitos que se confrontam na 
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narrativa. Um terceiro elemento completa a estrutura básica do 
espetáculo: o objeto. Para a semiótica, a existência do sujeito só 
se explica em relação a um objeto, seja de qual natureza for (não 
só objetos do mundo natural, mas pessoas, animais etc.), – em 
relação de conjunção ou de disjunção com ele. Essa relação se dá, 
principalmente, com valores investidos nos objetos: “O objeto 
almejado só é, então, um pretexto, um lugar de investimento dos 
valores, um outro lugar que mediatiza a relação entre o sujeito e 
ele mesmo” (Greimas 1983, p. 21, tradução nossa).

Por isso, Greimas conclui que, num universo semântico 
qualquer, apenas os objetos que fazem parte do eixo sintáxico 
sujeito → objeto serão levados em consideração, uma vez que os 
valores estão inscritos nesse eixo. Esses valores são, na verdade, 
uma complexificação dos valores derivados da aplicação tímica 
(euforia vs disforia) no nível fundamental – que apresentaremos 
adiante. A narrativa, nesse contexto, se organiza em torno de 
programas narrativos: manipulação, competência, performance 
e sanção, todos constituídos por enunciados de fazer que regem 
enunciados de estado.

O sujeito, tomado como um actante pela semiótica, ou 
seja, como uma relação-função, é constituído na associação com 
outros actantes além do objeto: com o destinador-manipulador 
e com o destinador-julgador. O primeiro é responsável por 
determinar, por contrato fiduciário, os valores a serem aspirados 
pelo sujeito, manipulando-o6 para que ele creia ser verdadeiro 
seu discurso e adquira as competências semânticas ou cognitivas 
e modais necessárias à performance, a ação propriamente dita. 
O “sujeito, pela performance, altera estados, faz ser, e simula 
a ação do homem sobre as coisas do mundo” (Barros 2001, p. 
37). O manipulador, por sua vez, “representa a ação do homem 

6.	 Devido ao espaço limitado do capítulo, não descreveremos os tipos de 
manipulação, mas compartilhamos uma sistematização feita para aulas 
de semiótica: https://padlet.com/daniervelin/dv3ez67nj63jimzg. 
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sobre o homem” (Barros 2001, p. 37). O destinador-julgador 
sanciona (julga, avalia) positivamente ou negativamente o 
sujeito de acordo com o contrato estabelecido na manipulação. 
Outros actantes comuns que podem aparecer na narrativa são 
os adjuvantes (que auxiliam o sujeito na realização das ações), 
os oponentes (que atrapalham seu percurso) e os antissujeitos 
(que disputam o mesmo objeto).

Na semântica narrativa, abordam-se as modalidades 
do ser (querer, dever, saber, poder e crer) e sua articulação 
em paixões inscritas no discurso. Um exemplo de paixão 
simples que ocorre nos discursos é a curiosidade, que pode 
ser analisada como a articulação das modalidades em querer 
saber. O estudo das paixões foi incorporado mais tardiamente 
ao percurso gerativo de sentido, inicialmente apenas focado 
nas ações esperadas pelos sujeitos. Ao longo da construção do 
projeto semiótico, os pesquisadores perceberam que há textos 
em que a narrativa se fundamenta em relações sensíveis entre 
sujeitos, e entre eles e os objetos, mais do que na ação em si. 
Essa percepção abriu muitas possibilidades de compreender 
discursos passionais, como mostra a pesquisa de Lima (2014).

A partir das modalidades, predicados que regem outros 
predicados, o sujeito pode ser virtualizado, atualizado ou 
realizado, conforme detalham Lara e Matte (2009, p. 25), 
inspiradas em Greimas e Fontanille (1993):

1) 	 Sujeito Potencial: /não quer/, /não deve/, /não pode/ 
e /não sabe/, mas tem motivos para querer ou dever 
fazer.

2) 	 Sujeito Virtual ou virtualizado: /quer/ ou /deve/ 
fazer, mas não /sabe/ nem /pode/ fazer.

3) 	 Sujeito Atualizado: /quer/ ou /deve/ fazer, /sabe/ e /
pode/ fazer.

4) 	 Sujeito Realizado: já fez.
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Retomando o texto do outdoor (Figura 1), podemos 
dizer que há uma relação interna entre sujeito (menino) com 
o objeto (livro) em que se depreende uma manipulação (fazer-
fazer) anterior bem-sucedida do tipo: “se você ler, vai crescer 
culturalmente” e uma competência: saber ler. Como o menino 
está lendo, podemos dizer que já é sujeito realizado e em 
conjunção com o objeto-valor livro e crescimento. Também 
podemos analisar, no plano macro do texto, destinadores-
manipuladores (Nacional e agência de publicidade) que 
manipulam o destinatário do texto (leitores para quem se dirige 
o outdoor) a acreditar em seus valores positivos da leitura 
e cultura e, uma vez manipulados, fazerem o que se espera 
como ação, ou seja, comprar livros (ou outro formato de obra 
bibliográfica) e lê-los. Uma sanção positiva pode ser atribuída 
ao menino internamente ao texto, pois faz o que se espera na 
manipulação. No plano macro, não se identifica a ação ou sanção 
no texto, já que ele apresenta apenas a manipulação, mas cria-se 
a expectativa de sanção positiva pelo destinador-julgador caso 
o sujeito realize a ação desejada.

Dessa forma, temos aí uma sequência de transformações 
de estado, por ações dos actantes, que determina os valores 
construídos e reconstruídos ao longo da narrativa.

No nível das estruturas fundamentais, mais profundas e 
abstratas, o sentido se organiza em oposições entre categorias 
semânticas. Destaca-se nesse nível o quadrado semiótico 
(esquematizado a seguir), que articula de forma lógica as 
categorias semânticas em relação de contrariedade, contradição 
e complementaridade.

Como exemplo, podemos identificar categorias mínimas 
que resumem de forma mais abstrata o discurso por trás do 
outdoor (Figura 1): progresso (S1) vs. estagnação (S2). Como 
percurso no quadrado semiótico, podemos prever a passagem 
da estagnação (S2), inferida para o sujeito que não lê, para a não 
estagnação (Não S2), chegando ao progresso (S1).
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S1 e S2: termos da categoria elementar de um mesmo eixo semântico

Não S1; Não S2: termos contraditórios (negação dos termos da categoria 
elementar)

Por meio desse modelo lógico, é possível identificar o 
sentido mínimo, o denominador comum, para a constituição do 
discurso. É possível também tomar cada categoria em relação de 
conformidade ou não entre o sujeito e o conteúdo representado. 
Quando há uma valorização positiva de uma categoria, ela é 
chamada de euforia; quando negativa, trata-se de disforia. Essa 
relação tímica, baseada na disposição afetiva, é construída a 
cada texto. Em um texto dark, a depressão é eufórica; enquanto 
em um texto de psicologia, ela será disfórica, pois é tomada 
como uma patologia. No outdoor analisado, a estagnação (S1) 
e o não progresso (Não S2) estão na dêixis negativa (disfórica) 
do discurso, enquanto o progresso (S2) e a não estagnação (Não 
S1) estão na dêixis positiva (eufórica). Só percebemos essa 
relação valorativa, construída parte a parte no texto, tomando-o 
como um todo.
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Em geral, a análise pelo nível fundamental é realizada no 
final, apesar de ser ele o primeiro patamar do percurso gerativo. 
Esse método é adotado por exigir um olhar mais abstrato e 
geral, competência adquirida após um contato maior com o 
texto e suas estratégias.

Esse rápido esboço tem como objetivo apenas situar 
o leitor no campo dos elementos teórico-metodológicos que 
podem ser utilizados na análise do texto para se chegar aos 
mecanismos do discurso, considerando o plano do conteúdo. 
A seguir, dispomos algumas informações sobre o plano da 
expressão, para entendermos como se dá a articulação entre 
ambos os planos.

Plano da expressão da semiótica discursiva

Considerando a semiose como a junção do plano do 
conteúdo com o plano da expressão, Tatit (2018, p. 22) define 
esse segundo plano como a “face exterior da semiose, aquela 
que materializa o sentido tornando-o captável pelos órgãos 
sensoriais ao lado dos demais seres, objetos e fatos do mundo”.

A partir dos estudos divulgados a partir do final da 
década de 1970, especialmente com a colaboração de Jean-
Marie Floch, membro do grupo de estudos semiótico de Greimas, 
três categorias foram introduzidas na análise de textos visuais: 
a cromática, a eidética e a topológica. Segundo a categoria 
topológica, um texto visual pode ser organizado em central vs. 
periférico, esquerda vs. direita ou alto vs. baixo. A categoria 
cromática permite a análise do objeto em contrastes de cor 
(puro versus mesclado; brilhante versus opaco etc.) e a eidética 
diz respeito às diferenças de linha (côncavo versus convexo; 
retilíneo versus curvilíneo etc.). Entretanto, o estudo dessas 
categorias de forma isolada não é suficiente, pois dependerá 
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da observação do modo como eles se articulam para gerar um 
determinado sentido no texto.

Além dessa articulação das categorias no plano da 
expressão dos textos, o conceito da estratégia global de 
comunicação sincrética, de Floch (1985), concebe os textos 
sincréticos como uma única enunciação. Assim, esses textos

são aqueles em que o plano de expressão se caracteriza 
por uma pluralidade de substâncias mobilizadas por uma 
única enunciação cuja competência de textualizar supõe o 
domínio de várias linguagens para a formalização de outra 
que as organize num todo de significação. (Teixeira 2004, 
p. 235)

Isso quer dizer que, a despeito de sua manifestação 
ocorrer em mais de uma linguagem e podermos analisar 
individualmente cada uma, a enunciação nesses textos 
sincréticos é organizada por uma estratégia que orienta o 
percurso do enunciatário rumo à significação (Oliveira 2009). 
Podemos ter, por exemplo, sincretismo verbovisual, como 
acontece em tirinhas, memes, entre outros textos.

Outro conceito semiótico muito presente nas análises de 
textos sincréticos é semissimbolismo. Este se caracteriza pelo 
reconhecimento da conformidade entre categorias dos dois 
planos da linguagem: plano do conteúdo e plano da expressão. 
Nos sistemas simbólicos, um termo do conteúdo corresponde a 
um elemento da expressão, cuja interpretação está ancorada nos 
sentidos sedimentados culturalmente, como: desenho de uma 
pomba (expressão) simbolizando a paz (plano do conteúdo). 
No sistema semissimbólico, essa relação é construída no texto, 
desestabilizando o que foi fixado pelas culturas e sociedades, 
para gerar efeitos poéticos e criativos. Isso explica variações 
de sentido em relação a certas expectativas do leitor. Por 
exemplo, um filme que relaciona a cor branca dos personagens 
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aos valores do mal e a cor preta, aos valores do bem. Barros 
(2008) cita como exemplo a pintura Os girassóis, de Van 
Gogh, em que a categoria claro/pontiagudo versus escuro/
arredondado (expressão) será homologável à categoria vida 
versus morte (conteúdo). Uma relação semissimbólica pode se 
tornar gradativamente simbólica se deixar de ser novidade e se 
transformar em estereótipo.

Considerando a textualização como a reunião do plano 
da expressão e do plano do conteúdo, é preciso considerar que 
o material e o suporte, além da(s) linguagem(ns) presentes 
no enunciado, permitem certas estratégias de produção e 
leitura, enquanto também limitam certos usos. Segundo 
Greimas e Courtés (2008, p. 504), “no momento em que se 
efetua, a textualização reencontra certo número de coerções 
ao mesmo tempo em que se beneficia das vantagens que lhe 
são conferidas pelas propriedades do próprio texto”. Portanto, 
na instância da textualização ocorrem coerções discursivas 
do plano do conteúdo e restrições de suporte e de matéria do 
plano da expressão, cabendo ao enunciador e ao enunciatário 
lidarem com limites estabelecidos e possibilidades que podem 
ser abertas nessa configuração textual e discursiva. É preciso 
observar que também a “articulação da imagem com a palavra 
torna-se um modo de orientar e restringir as escolhas do leitor” 
(Pietroforte 2004, p. 49), servindo como recurso de persuasão.

Em textos sincréticos, pode-se também aplicar as 
categorias enunciativas que mencionamos no nível discursivo. 
As escolhas enunciativas (debreagem enunciativa ou debreagem 
enunciva) para tempo, espaço e pessoa dão pistas sobre o grau 
de subjetividade/objetividade, incluindo ou excluindo seu 
observador. Na tirinha a seguir (Figura 2), observam-se efeitos 
de subjetividade não só pelo uso de “você” no texto verbal 
(que remete ao “eu” que fala como interlocutor em discurso 
direto, simulando um diálogo), como pelo fato de, visualmente, 
haver uma mulher que encara o interlocutário-observador de 
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frente, incluindo-o no texto e na situação comunicativa. Tal 
situação remete ao contexto da pandemia de Covid-19 e seus 
efeitos estressantes para aqueles que tiveram extenso e intenso 
contato com as telas de dispositivos digitais. É um exemplo de 
texto sincrético em debreagem enunciativa.

Figura 2 – tirinha

Fonte: Folha de São Paulo (2021).

O outdoor que analisamos (Figura 1) é um exemplo de 
texto sincrético em debreagem enunciva, como já antecipamos, 
já que o ator do enunciado (o menino representado visualmente) 
está alheio ao observador, concentrado que está nas páginas do 
livro que tem em mãos. Além disso, o texto verbal em terceira 
pessoa reforça o efeito de objetividade pela debreagem enunciva 
adotada.

Ainda no outdoor da Figura 1, podemos observar em 
termos da expressão as retas da madeira na parte inferior 
da imagem, além do fundo de céu com nuvens, que remetem 
ao material e ambiente externo onde o outdoor está afixado, 
rompendo com a ilusão de que se trata da foto de um menino 
lendo um livro. Sabe-se, assim, que a imagem é de outdoor que 
retrata a ação da leitura com fim publicitário. A edição da imagem 
para gerar uma expansão horizontal do livro entre as mãos da 
criança – desproporcional ao seu tamanho real – gera o efeito 
de sentido de crescimento do objeto livro e desenvolvimento do 
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menino, à medida que lê, como vimos na análise do conteúdo. 
Do corpo do menino, se enxergam a cabeça apenas até os olhos, 
destacando esse tão importante órgão no processo da leitura, 
direcionado às páginas do livro. Também se veem as mãos 
pequenas que sustentam a obra, parte do corpo igualmente 
importante no apoio da obra física. O livro tem capa tradicional, 
assemelhando-se às que se encontram em obras clássicas com 
capa dura. A cor vermelha da obra, em sintonia com a cor da 
blusa do menino, associada ao dourado das bordas que ornam 
a capa do livro e a fonte do título da obra, também sugerem a 
leitura de um clássico da literatura. Esses elementos permitem 
dizer ainda que o enunciador do outdoor trabalha com elementos 
familiares e textos curtos para buscar um rápido entendimento 
pelo enunciatário. Considerando a situação de leitura desse 
gênero – visualizado muitas vezes em grandes cidades, onde 
se transita rapidamente em veículos –, o texto relaciona o dado 
(menino lendo obra clássica) ao novo (criatividade no uso dos 
recursos visuais, especialmente o tamanho da obra em relação 
à ideia de desenvolvimento proporcionado pela leitura). Essa 
relação se mostra importante na produção e alcance do texto, já 
que se espera do gênero outdoor uma certa novidade para atrair 
o olhar do enunciatário.

Analisamos uma relação semissimbólica na oposição 
entre vertical e horizontal na dimensão topológica. Podemos 
nos perguntar por que o livro cresce horizontalmente e não 
verticalmente (que é o sentido comum se pensarmos no 
crescimento humano). Uma explicação possível é desassociar o 
crescimento à altura que o adulto alcança em relação à criança 
e associá-la à densidade de informações e conhecimentos que 
acumula em si. Dessa forma, o crescimento horizontal do livro 
e, consequentemente, alargamento dos braços do menino pode 
ser homologado ao tema desenvolvimento intelectual do nível 
discursivo, alcançada pela cultura da leitura. Em relação de 
oposição, teríamos a relação do crescimento vertical (plano da 
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expressão) ao desenvolvimento natural do ser humano (plano 
do conteúdo), que é alcançado pela alimentação comum.

Aplicadas as categorias dos planos do conteúdo e 
da expressão, o que se espera de uma prática didática de 
ensino-aprendizagem de leitura do texto do outdoor é que os 
estudantes percebam não só sua mensagem principal, que 
é o incentivo à leitura, mas como o texto a constrói lançando 
mão de elementos expressivos e discursivos para os efeitos 
de sentido buscados, tendo em vista a função do gênero, que é 
publicitária. Assim, deve-se entender como as marcas ou pistas 
deixadas texto – apagamento de categorias enunciativas para 
efeito argumentativo, como mostramos na análise do nível 
discursivo – pelo enunciador servem ao propósito de persuadir 
o enunciatário da “‘verdade’ de seu texto” (Barros 2001, p. 54), 
ou seja, de que a leitura é importante, persuadindo o leitor do 
objetivo final do texto, que é o consumo de obras, especialmente 
em livrarias. Podemos ainda refletir que os recursos criativos 
na construção do outdoor o fizeram se destacar como um dos 
mais famosos do gênero.7 Assim, acreditamos que, para além de 
sua função utilitária, há no texto elementos estéticos da função 
poética que lhe garantem certa perenidade, ao contrário da 
efemeridade típica de textos essencialmente utilitários.

A partir da análise que fizemos do texto da Figura 1, que 
pode ser continuada por um professor interessado em levá-lo 
para a sala de aula da educação básica, pode-se auxiliar os alunos 
com atividades que permitam que eles desvendem os sentidos 
do texto, mesmo sem empregar a metalinguagem semiótica, que 
serviria apenas ao exercício analítico do professor.

7.	 É possível encontrar esse outdoor em diversas páginas que listam os 
melhores, como neste site: https://br.pinterest.com/galpaonabahia/
os-50-melhores-outdoors/. Acesso em: 30/01/2023.
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Trabalhos sobre semiótica no Profletras

Ainda não são muitos trabalhos do Profletras que se 
apropriaram da semiótica para subsidiar as pesquisas de 
ensino, havendo aí uma brecha para futuros trabalhos em 
vários temas em torno da leitura e da escrita. A seguir, citamos 
duas dissertações que consideramos bem desenvolvidas e que 
podem tanto fomentar novas pesquisas quanto incentivar a 
adaptação dos projetos de ensino nas diversas realidades de 
sala de aula. As dissertações foram orientadas pela professora 
semioticista Luiza Helena Oliveira da Silva, da Universidade 
Federal de Tocantins, todas adotando a abordagem da semiótica 
discursiva.

Em Tinha uma charge no meio do caminho - Leitura de 
charges no contexto escolar sob a perspectiva da Semiótica 
discursiva, Jailton Alves Pereira (2017) centraliza sua pesquisa 
aplicada em textos sincréticos com viés político e social para 
“despertar nos alunos o senso crítico em relação à sua realidade 
específica em confronto com um contexto social mais amplo”. O 
professor-pesquisador direciona o projeto a uma turma de 3º 
ano do ensino médio8 de uma escola pública estadual da cidade 
de Dianópolis, no Tocantins. Para isso, planejou e implementou 
uma sequência didática para trabalhar temas, figuras e valores 
ideológicos, além da articulação do verbal e não verbal em 
charges, histórias em quadrinhos (HQ) e capas de revista. 
Além das atividades de leitura e interpretação, os estudantes 
também produziram charges, HQ e capas de revista, que foram 
compartilhadas na dissertação. Destaco nessa dissertação o 
capítulo “Nem sempre as imagens falam tão facilmente assim: 
as contribuições da semiótica para aulas de leitura”, em que o 

8.	 Destacamos que, embora o trabalho tenha sido realizado em turma do 
ensino médio, o regimento do Profletras restringia na época do desenvol-
vimento da dissertação o exercício da docência ao ensino fundamental.
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autor apresenta a teoria a aplicando em exemplos de textos, 
ao mesmo tempo em que discute, como professor da educação 
básica, como a semiótica pode contribuir na educação. Citamos 
um exemplo: 

Ler para a semiótica é, portanto, ser capaz de fazer 
abstrações crescentes, o que não significa que o professor 
vá ensinar teoria semiótica, mas levar o aluno a sair do 
imediatamente sensível – plano da expressão – e que se 
dá a ver nas imagens ou a identificar nas figuras do texto – 
personagens, ambientes etc. – para depreender o que está 
sendo tematizado em níveis mais abstratos e profundos. 
(Pereira 2017, p. 48)

Ellyzandreia Alves de Sousa defendeu a dissertação 
Desafios para a formação de leitores na educação básica: leitura 
de gêneros sincréticos da imprensa em 2020. Sua pesquisa 
interventiva parte dos pressupostos teóricos da semiótica 
didática que “tem o texto como objeto de estudo e ‘se volta para 
a investigação a respeito do modo como os sujeitos produzem 
sentidos para os textos e, portanto, tem implicações para uma 
didática de leitura’ (Silva 2017, p. 196)” (Sousa 2020, p. 55). 
A professora aplicou o projeto de ensino em uma turma de 
7º ano do ensino fundamental com 24 alunos em uma escola 
do interior do Tocantins. Para a proposta, utilizou gêneros da 
imprensa organizados em três etapas: notícia/charge, notícia/
fotografia e notícia/editorial, dando foco nos processos de 
sentido relativos ao sincretismo entre o visual e o verbal e na 
identificação de temas, figuras e argumentos nos discursos 
dos textos lidos. Foram escolhidos textos com viés político do 
momento atual dos alunos, em 2019. Destacamos a fala de uma 
aluna ao final das atividades do projeto: “bom, o que eu aprendi 
nas atividades foi como a interpretar uma charge. Que a gente 
tem de olhar desde a expressão ao que está inscrito. Que a gente 
não deve, tipo só ler o texto e já falar o que que é. Não. Devemos 
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olhar as características, desenhos, cor, tom e tudo” (Sousa 2020, 
p. 101). A partir dessa percepção, observamos que a pesquisa 
permitiu ampliar os olhares dos estudantes sobre a produção 
de sentido nos textos.

Considerações finais

Neste texto, apresentamos a semiótica discursiva como 
teoria que pode contribuir na fundamentação das práticas do 
professor na sala de aula, especialmente no tratamento da 
leitura de textos. Além disso, ela pode servir na etapa de análise 
de textos coletados na pesquisa aplicada, tal como é feita no 
âmbito do Profletras. Por ser uma teoria geral, que não restringe 
o gênero de texto que pode ser analisado semioticamente, e por 
oferecer instrumentos teórico-metodológicos para analisar 
conteúdo e expressão, ela se mostra produtiva e passível de 
aplicação, como outras perspectivas de estudo linguístico de 
textos.

Como exemplo, ao expor a teoria, aplicamos conceitos 
do plano do conteúdo e do plano da expressão da semiótica na 
análise de um texto de outdoor. Optamos por apresentar um 
texto sincrético em que a expressão é significativa na produção 
de sentidos, como muitos dos gêneros que hoje permeiam a 
prática dos nossos estudantes.

Nesse contexto, acreditamos e defendemos a importância 
de formações inicial e continuada com exposição de (futuros) 
professores a teorias e metodologias para estudo de textos 
sincréticos, não sendo a semiótica discursiva a única, mas uma 
opção. Assim, esperamos ter contribuído para apresentar e 
incentivar o estudo de textos e seus discursos como relevantes 
na formação leitora do cidadão.
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Capítulo 6 
QUANDO A FRUIÇÃO ESTÉTICA ENCONTRA A  
SITUAÇÃO EXISTENCIAL E SOCIAL DA CRIANÇA

Luiza Santana Chaves

Para início de conversa…

Uma história infantil que só pode ser apreciada por 
crianças não é uma boa história infantil. 

(C. S. Lewis)

A literatura infantil produz obras de valor inquestionável 
e é, antes de tudo, literatura. O adjetivo infantil delimita um 
período específico da vida humana marcado pela faixa etária dos 
leitores-alvo. Entretanto, a literatura infantil contemporânea 
alcança públicos mais variados a cada dia, de diferentes idades e 
áreas do conhecimento.  Para Belmiro (2012, p. 852), o fenômeno 
do crossover, isto é, essa “tendência atual de um novo modo de 
reconhecer a audiência, o texto, o discurso, enfim, o fenômeno 
literário” é um forte indício “de que os livros ilustrados podem 
ser lidos por diferentes faixas etárias, cada uma percebendo, 
a seu modo, as entrelinhas, as ironias, as intertextualidades”. 
Segundo Zilberman (1986, p. 21),

o mundo fictício fala da circunstância infantil, de modo que 
emerge nele uma criança imaginária com a qual a criança 
real – ou o indivíduo em qualquer faixa etária – pode se 
identificar.  Este é, portanto, o leitor suposto no texto, que 
exibe a concepção que a obra formula a respeito da infância 
e sua situação existencial e social. 
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Outro fato a ser destacado é que a literatura infantil é 
“ensinável; a literatura infantil é escolarizada, inevitavelmente. 
Mas a questão é: qual literatura?” (Paiva 2008, p. 52). Com 
isso, também na literatura, “o professor da academia e o 
professor da educação infantil de fato não podem mais se 
ignorar mutuamente” (Hunt 2010, p. 33). Mesmo em contexto 
educacional, a literatura ultrapassa barreiras de idade e os 
academicismos.

Tendo em conta autoras e autores (Colomer 2017; Belmiro 
2012; Hunt 2010; Paiva 2008; Zilberman 1986) que estudaram 
a Literatura Infantil enquanto um fenômeno que vai além da 
escola e do etarismo, atingindo a criança interior de cada um 
de nós, leitores, pensaremos neste texto sobre o encontro entre 
fruição estética, existencialismo e situação social em seis livros 
infantis ilustrados que interrogam o convencionalismo das 
temáticas comumente destinadas ao público infantil. Como atuo 
como professora de Língua Espanhola no Centro Pedagógico 
da UFMG e na área de Literatura em Língua Portuguesa no 
Profletras, escolhi livros em espanhol e em português. São eles:

•	 Los restos del mundo (2014), de Magdalena Salazar 
e ilustrações de Carolina Schütte, que trata de forma 
singular da realidade da infância nos lixões;

•	 Os invisíveis (2013/2021), de Tino Freitas e 
ilustrações de Renato Moriconi (2013) ou de Odilon 
Moraes (2021), que conta a história de um menino 
com o superpoder de enxergar aqueles que quase 
ninguém vê na sociedade;

•	 Un diamante en el fondo de la tierra (2015), de Jairo 
Buitrago e ilustrações de Daniel Blanco Pantoja, que 
toca sensivelmente na memória histórica ditatorial 
do Chile; 
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•	 Azul (2016), de José Andrés Murillo e ilustrações de 
Marcela Paz Peña, que fala do acolhimento necessário 
às vítimas de abuso sexual; 

•	 Leila (2019), de Tino Freiras e ilustrações de Thais 
Beltrame, que aborda o difícil tema do assédio sexual 
de forma a dar ferramentas para sua prevenção e 
elaboração no pós-trauma; e, 

•	 Se um dia eu for embora... (2008), de Anna Göbel, que 
trata de forma singela o tema da morte e o dilema 
existencial: como visitar a quem amamos quando 
partirmos?

As seis obras têm em comum o fato de os autores 
serem latino-americanos e trabalharem com temas delicados, 
considerados tabu e difíceis de serem abordados com crianças 
e, até mesmo, com adultos, por serem tidos como polêmicos. 
De acordo com Colomer (2017, p. 193), essas temáticas da 
literatura infantil contemporânea tocam no enfrentamento da 
dor na medida em que convidam a considerar o conflito, em 
maior ou menor medida “como parte inevitável da própria vida”. 
Ademais, “a forma de tratar estes temas fica muito diferente 
segundo a proposta moral pela qual são abordados” (Colomer 
2017, p. 193). No nosso caso, abordaremos as obras sob o viés 
da crítica social e da formação humana tanto do ponto de vista 
estético quanto do ético, tendo em conta as palavras de Paiva 
(2008, p. 52) quando advoga que, principalmente na escola, 
tendo em vista seu papel social:

a reprodução de padrões morais vigentes, exercida 
pela literatura infantil, precisa ser confrontada e 
redimensionada em direção a outra perspectiva apoiada 
na crítica, na desconstrução simbólica, na constante 
procura do aprimoramento e crescimento social. Seu poder 
formativo e sua força estruturante precisam ser resgatados. 
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O que vale dizer: as temáticas eleitas mudam. Temáticas 
são discursos produzidos, e os discursos se alteram quando 
proferidos por diferentes sujeitos, em diferentes tempos.

A relação texto/leitor constitui-se numa interlocução. 
Por isso, nos itinerários aqui traçados de livros ilustrados 
que abordam literariamente temas delicados e polêmicos 
demarcamos a importância do acolhimento, do enfrentamento 
dos conflitos e da complexidade da vida na estética voltada para 
crianças, sem subestimá-las e substituindo a omissão dessas 
temáticas pelo diálogo sensível e pela escuta atenta. Advém daí a 
necessidade da mediação do adulto e, em se tratando do contexto 
escolar, do professor. Sublinhamos que no caso da escola o 
processo formativo dos educandos deve extrapolar o cognitivo, 
contemplando as dimensões emocional, afetiva, estética e ética, 
encarando a tarefa escolar de formação humana e cidadã. 

O sujeito criança…

E se as histórias para crianças passassem a ser de leitura 
obrigatória para os adultos? Seriam eles capazes de aprender 
realmente o que há tanto tempo têm andado a ensinar? 
                                                                                (José Saramago)

Entendemos a literatura como uma manifestação ao 
mesmo tempo artística, cultural, estética, ética e política. No 
embate entre história e ficção, a literatura, a nosso ver, emerge 
como testemunha das vivências humanas. Tratamos o trauma 
como uma quebra, uma ruptura que não pode ser abafada, 
escamoteada sob o risco de serem perpetuadas as injustiças 
individuais, sociais e históricas.  Por isso, escolhemos pensar 
a literatura infantil a partir de obras que abordem ética e 
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esteticamente uma temática rasurante, traumática, difícil de ser 
abordada com crianças.

A compreensão histórica e cultural da infância perpassa 
nosso entendimento do que é ser criança, conceito recente na 
vida humana. O filósofo Walter Benjamin, por exemplo, não 
tematiza a criança de maneira romantizada, mas sim como um 
sujeito envolto pelas questões culturais, sociais e históricas 
contemporâneas. Benjamin não banaliza as crianças como 
um devir, um futuro adulto nem tampouco como indivíduos 
incompletos, incapazes ou incompetentes. Mas sim, como 
sujeitos envoltos nas complexidades sócio-históricas do seu 
tempo. Reconhecemos, pois, o desafio ético que a estética infantil 
nos lança e acreditamos ser fundamental não menosprezar a 
capacidade e a necessidade das crianças de compartilharem 
seus conhecimentos e suas vivências com os adultos, muitos 
já esquecidos da sua possibilidade real de experimentar e agir 
no aqui e agora da imagin(ação). Nas palavras de Benjamin 
(1984, p. 75), a respeito do olhar da criança para o mundo e, 
consequentemente para o texto: “a essência do brincar não é um 
‘fazer como se’, mas um ‘fazer sempre de novo’. Transformação 
da experiência mais comovente, em hábito”.

Temos em perspectiva as características listadas por 
Frantz (2011, pp. 53-60) que, caso não observadas, acreditamos 
que podem tornar banalizada e pouco atrativa a prática de 
leitura para as crianças:

a) 	 Didatismo e pedagogismo: a leitura tem sido utilizada 
apenas como fins didático-pedagógicos;

b) 	 Moralismo: os livros infantis estão repletos de 
histórias que almejam unicamente a transmissão de 
normas de comportamento que levem a criança a ser 
da maneira como os adultos desejam.

c) 	 Adultocentrismo e paternalismo: o mundo adulto 
com todos os seus preconceitos e valores sobrepõem-
se aos valores do mundo infantil, sufocando-os.
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d) 	 Visão fechada de mundo: alguns autores apresentam 
a seus leitores infantis um mundo pronto, acabado, de 
valores absolutos e inquestionáveis.

e) 	 Infantilismo: há textos que parecem se destinar a 
um leitor que só entende a linguagem do “inho” e 
da “inha”, subestimando a criança, entendendo o 
ser infantil como um ser menor, inferior, ao qual se 
deve oferecer uma literatura igualmente inferior e de 
menor qualidade.

Por isso, em nossa seleção das seis obras, levamos também 
em conta que o cerceamento temático, por si só, não contribui 
para afastar a criança das vivências traumáticas nem para tornar 
a literatura mais ou menos aprazível a elas. Infelizmente, elas 
veem outras crianças em situação de rua, algumas podem ser 
vítimas de algum tipo de abuso ou conviverem com memórias 
dolorosas de luto. Nesse sentido, concordamos com Hunt (2010, 
pp. 60-61) quando opina que: 

Não julgo sensato conceber a criança como uma criatura 
frágil e inocente, sempre necessitada de controle e 
facilitações. É lamentável que ela ainda seja vista como ser 
incompleto, incapaz de compartilhar sua experiência de vida 
com os adultos. A ideia de que certos assuntos devem ser 
evitados por não pertencer ao universo infantil representa 
uma concepção de infância antiquada e abstrata. Num 
certo sentido, os livros para criança funcionam como uma 
preparação para a vida que ela terá pela frente. Se eles não 
fizerem menção às questões e dificuldades do mundo real, de 
alguma maneira estarão sendo desonestos com esse leitor.

Um trabalho com a literatura infantil que coloque em 
discussão a ética e a estética do trauma é essencial já que 
as crianças estão em contato diário com o bombardeio de 
relatos e imagens de violência e sofrimento, sendo que muitas 
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não encontram espaço no convívio social para expressar 
/ significar o medo, a ansiedade e a insegurança que essas 
narrativas e imagens causam, impactando de forma cruel em 
sua socialização, empatia e sensibilidade estética, causando, 
muitas vezes, apatia e comodismo, através da aceitação tornada 
“normal” / “normatizada” de uma enxurrada de dores não-
ouvidas / expressadas / significadas.

Sobre a censura de tais temas como forma de “proteção” 
à sensibilidade infantil, precisamos nos atentar que o fato de 
não tocarmos no tema não significa que ele deixará de existir e 
de “invadir” a sala de aula, fato frequente na rotina do professor 
(seja pela perda de parentes ou animais de estimação das 
crianças, seja por violência doméstica, divórcios ou problemas 
de saúde mental de algum dos progenitores, por exemplo). O 
trabalho com literatura passa pela diversão, mas também por 
outros sentimentos, tais como, medo, dor, tristeza e raiva, que 
são igualmente importantes e estruturantes do sujeito. Logo, 
essas temáticas também precisam ser abraçadas, acolhidas e 
debatidas em algum momento. A afetividade deve permear 
as práticas de leitura literária de modo que o leitor-mirim 
encontre aconchego para suas angústias, ressignifique suas 
vivências catárticas, sem deixar de lado o prazer de ler por 
encontrar na literatura um refúgio tanto para suas alegrias, 
vitórias, descobertas, como para suas dores, tristezas e traumas.

Sobre os restos do mundo…

Pero en esa ruma de objetos y de memoria en 
decomposición habita una niña. 

(Magdalena Salazar)

O primeiro livro, Los restos del mundo (2014), de 
Magdalena Salazar e ilustrações de Carolina Schütte, aborda um 
tema fraturante: o abandono infantil (que se refere à ação dos 
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pais ou cuidadores de negligenciarem com falta de interesse, 
omissão, desafeto ou até mesmo desabitarem crianças que são 
de suas responsabilidades). A protagonista do conto é Mila, uma 
criança que vive sozinha com sua cadelinha Chapita em um lixão 
que apelida de Los restos del mundo e, nesse lugar sujo, onde está 
tudo o que sobra e é jogado fora, vai construindo seu dia a dia.

A beleza das ilustrações da obra contrasta com a 
dureza do que é relatado. Mila observa o mundo de cima de 
uma montanha (que carrega o simbolismo de transcendência 
mística, o encontro entre céu e terra e a morada dos deuses, cf. 
Chevalier; Gheerbrant 2007, pp. 616-619), mas ironicamente 
sua montanha é feita de lixo, assim como o são suas asas de 
“fada”. O “jogar fora” do planeta não existe quando se tem a 
dimensão do paradigma ambiental, uma vez que a preservação 
do meio ambiente está intrinsecamente ligada à questão do 
lixo, a produção massiva de lixo acompanha a própria história 
humana e se vê cada vez mais agravada com o aumento mundial 
da população.

Figura 1 – Capa

               Fonte: Amanuta.
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É sabido que os resíduos depositados dessa forma, a céu 
aberto, causam grande impacto no meio ambiente e na difusão 
de doenças. Esse mundo de substâncias e objetos rejeitados 
compõem o mundo da menina que cava vários “tesouros” nos 
escombros do insalubre lixão. A história é narrada de forma 
poética, embora não romantizada. Vemos o lar da criança em 
meio às ruínas de lixo: um iglu (seu refúgio) de garrafas de 
plástico e uma caixa com tampa onde guardava as migalhas de 
pão (alimento essencial, sem o qual o ser humano não sobrevive 
e que deve estar disponível a todos em sua simbologia, cf. 
Chevalier; Gheerbrant 2007, p. 681-682) que dividia com seu 
animalzinho de estimação.

Figura 2 – “Un verdadero cementerio de desperdicios”.

Fonte: Amanuta.

A menina faz um papel de “formiguinha” como catadora 
de lixo e, além da vulnerabilidade do serviço em si, traz à 
tona também outra questão fraturante: o trabalho infantil. A 
solidão de Mila faz-se maior quando comparada à montanha 
crescente de entulhos que mexia e remexia diariamente. É 
uma pilha gigantesca de memória jogada fora, de descaso e 
de esquecimento. Certo dia Chapita desaparece e, na ânsia de 
encontrá-la, Mila perambula pelas ruas da cidade em plena 
chuva torrencial, sendo acometida por uma forte febre. Foi 
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encontrada pela narradora da história que a acolheu, até que “se 
desvistió de su cuerpo y se fue”. Ou seja, faleceu. Esse fato vem a 
ser outro tema difícil abordado na narrativa (enquanto símbolo, 
a morte é o aspecto irreversível das coisas, fazendo ainda mais 
importante o direito à vida, cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, pp.  
621-623).

A obra tem grande riqueza literária e artística. Não é uma 
“cartilha” de tema transversal. Pode ser explorada em sala de 
aula em diferentes aspectos e pontos de vista, sem banalizar a 
importância do tema social da situação de vulnerabilidade da 
criança abandonada em um lixão, seu falecimento e a questão do 
meio ambiente que aparecem no diálogo entre texto e imagem, 
igualmente importantes na composição da obra.

Sobre a invisibilidade…

Às vezes, ele tinha a impressão
De que também era invisível.

(Tino Freitas)

A obra Os invisíveis (2013), de Tino Freitas com ilustrações 
de Renato Moriconi (na versão de 2013) e de Odilon Moraes (na 
versão de 2021) conta poeticamente a história de um menino 
sensível que tem o superpoder de ver os invisíveis, tais como 
alguém cabisbaixo no banco da praça, uma pessoa necessitada 
em meio à multidão no centro da cidade, os garis, as pessoas 
em situação de rua, os ambulantes no sinal... Porém, o tempo 
passa, o menino cresce e, infelizmente, perde seus poderes, 
inclusive esquecendo que algum dia os teve. Gili (2014, p. 33) 
analisa a edição com as ilustrações de Renato Moriconi (2013) 
e descreve:
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Em Os Invisíveis, o jogo entre palavra e imagem acontece já a 
partir da capa. Dos olhos do pequeno menino, posicionado 
no canto inferior esquerdo, ao lado dos nomes dos autores, 
desponta um “raio” alaranjado que alcança o título no topo. 
O raio atravessa a palavra ‘invisíveis’ separando-a em 
duas partes: ‘in-visíveis’. A parte visível passa então a ser 
cinzenta, nebulosa, deixa de ser bem definida. Essa parece 
ser a premissa do livro. (Gili 2014, p.75)

Figuras 3 e 4 – Capas (2013 e 2021)

Fonte: Casa da Palavra e Companhia das Letrinhas.

Na versão de 2021, essa invisibilidade é representada nas 
ilustrações através das pessoas com a cabeça invisível: seriam 
os sem rostos, os sem nome, os sem voz?  Na capa, vemos um 
cabide com um casaco apontando, talvez, para a objetificação 
dos sujeitos. Nos dois livros, palavra e ilustração têm o mesmo 
peso, pois nascem da integração total entre ambas. As imagens 
são elucidadoras ao ponto de o texto funcionar muito melhor 
em sua companhia. De acordo com Gili (2014, p. 29):
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Em alguns livros ilustrados, texto e imagem convergem 
para uma narrativa única e enriquecida pela presença 
de ambos, representando assim uma forma de expressão 
artística visual e literária única, atraente para leitores de 
todas as faixas etárias por possuir camadas de significação 
e, assim, oferecer distintas experiências de leitura. 

Figuras 5 e 6 – Imagens (2013 e 2021)

           Fonte: Casa da Palavra e Companhia das Letrinhas.

Nas imagens, vemos o menino com sua visão poderosa 
representada pela cor laranja, que simbolicamente representa 
perpetuidade, fidelidade, temperança, sobriedade, expressão da 
fé que triunfa sobre o egoísmo, um ponto de equilíbrio entre 
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amarelo – o ouro do espírito, e, o vermelho – a libido, a vontade 
egóica, sendo assim o amor divino, um sentimento puro que 
ainda não se corrompeu (cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, p. 
27). Na primeira figura, ele está cumprimentando um gari e, 
na outra, bem perto de um varredor de rua que, por sua vez, 
não tem a cabeça. A invisibilidade dos personagens é também 
marcada pela atitude dos adultos nas cenas: nem o pai nem a 
avó enxergam essas pessoas. Quando o menino cresce e deixa 
de ver as pessoas “invisíveis”, as páginas do livro perdem o 
alaranjado (ficam em preto e branco na versão de 2013) e na 
versão de 2021, o próprio menino fica sem a cabeça (porque 
envelhece e perde sua empatia).

Silva (2015, p. 114), ao tratar do fenômeno da indigência, 
discorre que “o processo de invisibilização estabelece a tríade: o 
sujeito inconveniente, o sujeito ignorado e o não-sujeito”. Essas 
pessoas são, muitas vezes, na verdade, invisibilizadas, como 
é o caso dos moradores de rua, pessoas desconsideradas aos 
olhos da sociedade, ignoradas, vulnerabilizadas e colocadas à 
margem dos seus direitos humanos. Ao contrário disso, o menino 
enxerga a todos igualmente como sujeitos, dedicando atenção 
especialmente àqueles que parecem invisíveis aos olhos dos 
outros personagens. Trata-se aqui de uma literatura de denúncia, 
voltada para crianças, mas que atinge públicos mais amplos pela 
sua escrita sintética potente e visualmente interessante.  É um 
conto de empatia, no qual o olhar para o outro é reconhecido 
como um superpoder que devemos cultivar ao longo da vida.

Sobre um diamante…

Los recuerdos son como un tesoro, como un diamante 
oculto en la memoria, que hay que rescatar. 

(Jairo Buitrago)

O livro Un diamante en el fondo de la tierra (2015), de 
Jairo Buitrago e ilustrações de Daniel Blanco Pantoja, mostra 
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as lembranças como um tesouro, como um diamante (símbolo 
maior da perfeição por sua dureza, luminosidade e limpidez, 
cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, pp. 338-339) escondido na 
memória, que deve ser resgatado. O tema da obra é bastante 
complexo para criança (a ditadura chilena), porém é tratado de 
maneira bastante delicada e compreensível, sem ser simplista.

Figura 7 – Capa

                                 Fonte: Amanuta.

O jovem narrador-protagonista recebe como tarefa da escola 
pesquisar as memórias de seu avô. A princípio parece que não será 
nada instigante, no entanto, vemos que o homem tem uma história 
especial. Como ativista político, foi perseguido e torturado, assim 
como sua esposa que foi presa e nunca mais voltou. Seu avô era 
minerador (daí a importância do diamante) e pintava murais com 
a ajuda da esposa e “se manchaba la ropa y la abuela se la lavaba”. 
O muro aparece como símbolo de arte, protesto e resistência, 
servindo como tela, mural e galeria para o artista da rua (o muro, 
ao mesmo tempo, limita, separa, como também defende, protege cf. 
Chevalier e Gheerbrant 2007, pp. 626-627).
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Figura 8 – “Mi abuelo pintaba murales”

Fonte: Amanuta.

Os temas do golpe militar no Chile (1973-1990), censura, 
perseguições, tortura, morte, perdas, luto e desaparecimentos 
se esboçam na história de forma sutil e potente: “A mi abuelo 
Manuel lo subieron a un camión con otras personas. Pero eso 
no me lo contó él, me lo contó mi mamá”. Vemos, assim, que 
há certas coisas que o avô não consegue dizer. A relação avô-
filha-neto se coloca como uma passagem, uma perpetuação da 
memória entre gerações. Também a memória individual das 
violações dos direitos humanos empreendida pela ditadura no 
Chile se faz coletiva quando o menino apresenta as lembranças 
do avô na sala de aula.

A escola se coloca assim como lugar de compartilhamento 
de memória e vai ao encontro da pedagogia freireana quando 
estabelece o processo educativo como ato político essencial, 
nas palavras de Freire (1998, p. 27): “a favor de quem e do quê, 
portanto contra quem e contra o quê fazemos a educação e a 
favor de quem e do quê, portanto contra quem e contra o quê, 
desenvolvemos a política”.

O conceito / signo do trauma nesse contexto emerge, pois, 
envolto no conflito deflagrado pelos aspectos sócio-histórico-
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culturais. Para Seligmann-Silva (2002), a cena traumática 
praticamente se confunde com a história da literatura e das 
artes. Em nosso entender, isso não é diferente com a literatura 
destinada ao público infantil. Seligmann-Silva (2002) argumenta 
que a literatura nascida das catástrofes nos ensinou a ler o texto 
literário como testemunho dos traumas de uma época e uma 
sociedade, destacando, assim, o teor testemunhal da literatura 
como um todo e da arte em geral.

As ilustrações em cinza e branco, com efeitos de grafite e 
carvão, baseadas em uma estética dos quadrinhos e do cinema, 
deixam entrever alguns fatos que são apenas sugeridos no texto: 
“Mi abuelo está vivo, claro, pero no sabe nada de la abuela ni de 
su país. Ahora mira por la ventana”. A frase de que o avô fica 
olhando pela janela é repetida algumas vezes e, ao sabermos do 
desaparecimento da sua esposa, compreendemos que há nessa 
espera um misto de esperança e desilusão.

As imagens mostram marcos históricos inconfundíveis 
da memória coletiva chilena, dando destaque à importância 
de recordar os mortos e os desaparecidos para refletir 
sobre a História e não deixar que as injustiças, tais como os 
desaparecimentos políticos, se repitam: “Mi abuelo fue minero 
y pintor, me dijo que vivir un tiempo con la abuela fue como 
encontrar un diamante en el fondo de la tierra. Ahora está en 
todos sus recuerdos y en los míos”. 

Sobre a cor azul…

El abuso sexual se perpetúa en lo oscuro del silencio, 
en el secreto, en la prohibición de hablar. 

(José Andrés Murillo)

Azul (2016) é um livro de José Andrés Murillo e ilustrações 
de Marcela Paz Peña. Empreende a desafiante tarefa de abordar 
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com empatia e sensibilidade a questão do abuso sexual infantil. 
O protagonista da história é um menino que reconstrói com 
resiliência sua autoestima depois de ter sofrido muito com a 
indiferença pós-abuso. Vemos nessa obra que, no pós-violência, 
a confiança somente pode ser reconstruída em um espaço de 
acolhimento e escuta.

Figura 9 – Capa

                                   Fonte: Lumen.

Não podemos fechar os olhos para o fato de que as 
crianças vivenciam traumas e darmos por definido de que, por 
ser literatura infantil, ela não pode trabalhar com assuntos 
que são de fato tristes e problemáticos. A literatura aparece, 
pois, como uma grande ferramenta para se trabalhar vivências 
conflituosas e problemas sociais difíceis, conforme Zilberman 
(2003, p. 190):

Para além do prazer/emoção, a literatura contemporânea 
visa alertar e/ou transformar a consciência crítica de seu 
leitor/receptor, educando o seu olhar para outras obras e 
tempos, intertextos, múltiplos diálogos que trazem as vozes 
das crianças e o universo cotidiano com seus conflitos 
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para serem lidos, vistos e sentidos como uma proposta de 
diálogo e não somente de imposição de valores. 

A história é dedicada “a todos los sobrevivientes que, 
día a día, tienen la valentía de vivir” e começa com o narrador 
falando que adorava ir ao parque aos domingos para andar de 
bicicleta. Fala da sensação de liberdade e da ausência de medo. 
A bicicleta se converte em um lindo e grande pássaro azul que 
voa pelo céu com o menino a bordo.

A cor azul é a mais profunda, imaterial, fria e pura das 
cores, criando um clima de irrealidade ou de super-realidade, 
de repouso terreno, sendo considerada a cor da verdade pelos 
egípcios (cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, pp. 107-110). Na 
história, até esse ponto da bicicleta-pássaro, as imagens são azuis 
e em tons pastéis, transmitindo calma, pureza, tranquilidade e 
leveza. Logo, vem a frase: “Te puedes caer, pero hay algo más 
doloroso que caer, y es que no te crean” em páginas escuras 
(cinza e grafite), com as penas azuis do passarinho caídas ao 
chão. Vemos aqui a complexidade da interação entre palavra-
imagem. A imagem amplia muito do narrado, agregando novos 
sentidos ao texto. Conforme Nikolajeva e Scott (2011, p. 14):

As figuras nos livros ilustrados são signos icônicos 
complexos, e as palavras, signos convencionais complexos; 
entretanto, a relação básica entre os dois níveis é a mesma. 
A função das figuras, signos icônicos, é descrever ou 
representar. A função das palavras, signos convencionais, 
é principalmente narrar. Os signos convencionais são em 
geral lineares diferentes dos icônicos, que não são lineares 
nem oferecem instruções diretas sobre como lê-los. A 
tensão entre as duas funções gera possibilidades ilimitadas 
de interação entre palavra e imagem em um livro ilustrado.

O narrador-menino prossegue: “Una vez, hace un tiempo, 
me detuvieron, me tomaron, me botaron…” As ilustrações 
dessa parte mostram um passarinho diminuto morto no 
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chão e o menino preso em um pote com moscas, onde uma 
mão gigantesca tenta entrar.  Logo, nas páginas seguintes ele 
fica sozinho, abandonado no pote com moscas (uma mosca 
sozinha é indefesa, juntas elas se multiplicam e simbolizam o 
apodrecimento, a decomposição, os germes, a doença, a sujeira, 
cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, p. 623).

Figura 10 – “Y me hicieron mucho, mucho daño”

Fonte: Lumen.

O menino conta o que aconteceu aos pais e na escola, mas 
ninguém parece lhe dar ouvidos ou acreditar nele: “Lo conté 
tantas veces que comencé a creer que nunca había ocurrido”. 
Ele completa: “Fue un tiempo muy triste y solitario”. Mas um dia 
ele faz uma amiga, ela acredita e o abraça. Ele começa a sarar ao 
ser acolhido.

Sobre uma baleia…

Ela não queria companhia alguma. 
(Tino Freitas)

O livro Leila (2019), escrito também por Tino Freitas  
(autor de Os invisíveis, já referido neste texto) e ilustrado por 
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Thais Beltrame, narra de forma sutil e delicada a história de uma 
baleia filhote que sofre assédio sexual de um polvo. Leila sente 
medo, angústia e constrangimento pelas atitudes do Barão, até 
que consegue se libertar da situação de violência e impor sua 
voz. O tema é difícil e forte, mas passa a mensagem necessária 
de que a criança pode e deve se proteger.

Figura 11 – Capa

                       Fonte: Abacatte.

O livro é lido em diversas direções (horizontal, vertical, 
diagonal). As ilustrações da obra mostram a imensidão do 
oceano em tons de cinza (cor que remete ao valor residual, 
aquilo que resta após o fogo, cinzas de um cadáver, visão 
escatológica, juízo final, poeira, bruma, depressão, camadas 
recuadas do inconsciente, escuridão, cf. Chevalier e Gheerbrant 
2007, pp. 247-249) e grafite que apontam para a solidão e 
a tristeza da baleia. Quando se tornam azuladas (como dito 
antes, azul é a cor da verdade segundo os egípcios, cf. Chevalier 
e Gheerbrant 2007, pp. 107-110), as palavras e as imagens 
apontam para seu fortalecimento em superar as dificuldades, 
perder o medo, denunciar o ocorrido e recuperar sua voz, 
confiança e autoestima no pós-trauma:



DIÁLOGOS ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA	 203

Figura 12 – “Ninguém pode me tocar contra minha vontade”.

Fonte: Abacatte.

O simbolismo da baleia remete à entrada na caverna, ao 
subconsciente, ao útero, a um imenso anjo divino que navega 
as águas segundo a tradição islâmica, também são divindades 
bondosas do mar em diferentes culturas (cf. Chevalier e 
Gheerbrant 2007, pp. 116-117). Já os polvos, animais disformes 
e tentaculares, representam monstros e espíritos infernais (cf. 
Chevalier; Gheerbrant 2007, p.728), que aterrorizam com seus 
múltiplos braços, convertendo-se, na história em questão, em 
arma ao importunar sexualmente a baleia e portar uma tesoura.

Leila tem seus cabelos cortados pelo polvo Barão que 
a chama de “minha pequena”, puxa o laço de seu biquini, beija 
seu rosto e diz “esse vai ser o nosso segredo”. O ato de roubar 
um beijo, puxar a roupa e a metáfora de cortar o cabelo sem a 
permissão do outro serve para explicar simbolicamente o que é o 
abuso sexual. Com isso, os leitores podem identificar se estiverem 
sofrendo assédio e, consequentemente, denunciar o assediador.

Figura 13 – “Socorro”.

Fonte: Abacatte.
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A justificativa para o trabalho com obras como essa 
na sala de aula é o fato de a escola ser uma grande aliada no 
enfrentamento da violência sexual envolvendo crianças, uma 
vez que os abusadores em sua maioria são familiares, vizinhos, 
amigos íntimos da família, conhecidos da vítima. De acordo 
com Botelho (2006, p.7), essa é uma questão chave de agenda 
pública, sendo “uma tarefa desafiadora que exige a ampliação 
da consciência social para identificar, notificar e acompanhar 
de forma sistemática as intervenções referentes às violações”, 
ademais, deve-se pensar “também o resgate do cuidado, como 
atitude que possibilitará a adoção do afeto, da ajuda e da 
busca de promoção dos envolvidos em questões tão íntimas e 
delicadas” (Botelho 2006, p.7).

Sobre ir embora...

...e estarei perto de você na solidão...
(Anna Göbel)

Na obra Se um dia eu for embora... (2008), a escritora e 
artista plástica Anna Göbel nascida na Espanha e residente em 
Minas Gerais, retrata o singelo e poético diálogo entre duas 
crianças sobre como farão para se encontrar se uma delas 
morrer. Assim, como em um dueto, o menino e a menina falam 
de mensagens e visitas através da brisa (sopro cósmico, influxo 
espiritual de origem celeste, mensageira divina, vozes dos anjos, 
cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, p. 935), das ondas do mar 
(dinâmica da vida, tudo sai do mar e retorna a ele, nascimentos, 
transformações, transitoriedade, incertezas, correntes ao 
mesmo tempo mortais e vivificadoras, cf. Chevalier e Gheerbrant 
2007, pp. 592-593), do arco-íris (caminho, ponte e mediação 
entre o céu e a Terra, cf. Chevalier; Gheerbrant 2007, p. 77), das 
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estrelas (guia, fonte de luz, almas dos mortos, anunciadoras do 
renascimento, cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, pp. 404-405), 
do perfume (oferenda aos deuses, presente divino, presença 
espiritual, natureza da alma, cf. Chevalier e Gheerbrant 2007, 
p. 709) das flores etc. Isto é, sempre através da natureza e sua 
conexão implícita e simbólica com o divino.

Figura 14 – Capa.

                            Fonte: Autêntica.

De maneira sutil, mas poderosa, a obra nos convida 
a pensar: como visitar quem foi embora? Como aqueles que 
se foram nos visitam? Isso é possível? E filosoficamente, a 
existência humana, os conceitos de vida e morte são pautados 
nas belas imagens e na leveza das palavras dessa obra, que 
trazem acalento para o luto e as incertezas da vida:

Se um dia eu for embora...
...deixe a janela aberta pra eu te visitar.
De noite...
...ou de dia.
Vestida de brisa...



206	 Editora Mercado de Letras

...das ondas do mar...

...ou de estrelas.
Eu venho te visitar no arco-íris...
...e estarei perto de você na solidão...
...e na alegria.
E se você me regar com lembranças...
...um perfume de flores te acompanhará pelo caminho.
Se um dia eu for embora, venho te visitar...
...sempre. De muitas maneiras.

Segundo Colomer (2017), atualmente, a literatura infantil 
também supõe um convite ao leitor para que considere o conflito 
como uma parte inevitável da própria vida, assim o tema de 
enfrentar a dor toma “corpo em suas formas mais variadas: as 
doenças, a morte, o maltrato escolar, as mazelas etc.” (Colomer 
2017, p. 193). Para a autora, muitas vezes “o discurso adulto 
transmitido pelos livros traduz um desejo de proteção infantil 
que aflora uma carta nostálgica pela tradição” (Colomer 2017, 
p. 197) e uma “necessidade de preservar o tempo e o espaço 
próprio da infância no que se poderia qualificar como um novo 
tipo de casa das crianças, entendida como refúgio diante da 
insegurança atual” (Colomer 2017, p. 197, grifos da autora). 
No entanto, vemos com Göbel que o tratamento literário de 
questões delicadas pode ser feito de forma leve, afetiva, sem por 
isso ser banal ou arriscado. Segundo a autora, a inspiração para 
a obra foi um diálogo entre seus filhos, “Maria Clara e Francisco, 
que estão crescendo em meio a árvores, e flores e frutos, bichos e 
riachos, pássaros e borboletas, aprendendo a escutar a natureza 
e a pensar sobre a vida e a morte” (Göbel 2008, p. 33):

O termo “livros arriscados” (Salisbury e Styles 2013, p. 
113), contempla aqueles temas considerados tabu. De acordo 
com Salisbury e Styles, sobre a literatura infantil, “ao mesmo 
tempo em que diversos temas difíceis, como morte, doenças, 
abusos e racismo, têm sido abordados nesse gênero literário 
nos últimos cinquenta anos”, vemos que “muitos especialistas, 
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especialmente no Ocidente, acreditam que as crianças devem ser 
poupadas desses fatos desagradáveis do cotidiano” (Salisbury e 
Styles 2013, p. 113). Porém, cabe-nos problematizar que não é o 
tema em si que é problemático, mas a forma como é tratada que, 
como vimos com Anna Gobël, pode ser leve e poética, trazendo 
reflexões profundas e necessárias sobre a morte como parte 
inevitável da vida, proporcionando à criança a oportunidade de 
reflexão existencial e o acolhimento às suas dúvidas e até ao seu 
processo de luto.

Figura 15 – “Se um dia eu for embora…”

Fonte: Autêntica.

Como forma de conclusão…

O texto, de maneira silenciosa, vai liberar algo que o leitor 
tem dentro de si. E às vezes o leitor encontra ali a energia, 

a força, para sair de um contexto em que estava preso. 
(Michèle Petit)

Muitas vezes a mediação da literatura na sala de aula 
didatiza o texto literário, colocando-o quase sempre a serviço 
do estudo sistemático da língua. Nesse sentido, entendemos que 
nosso maior desafio seja o trabalho com o texto literário sem 
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cair na armadilha do reducionismo que desconsidera o poder 
de humanização da literatura. Acreditamos que os professores 
ao propiciarem uma aproximação significativa, acolhedora, 
e consciente da criança com a literatura, estabelecendo-se 
como mediadores da leitura, orientando o olhar estético, 
reflexivo, crítico e interpretativo, de modo a incentivarem 
progressivamente a leitura autônoma e o prazer da criança em 
ler sozinha e por iniciativa própria, podem contribuir também 
para a formação de um leitor interessado e assíduo.

A literatura também pode ser nosso refúgio em tempos 
de crise, nos ajudando a simbolizar os não ditos. Vimos que 
a interação palavra-imagem nos livros analisados produz 
eventos de linguagem catárticos: os sentimentos emergem do 
silêncio de sua exclusão. A literatura pode ser o acolhimento 
da dor. Tratamos de temas considerados tabus, posto que as 
seis obras estão associadas a questões conflituosas, que afetam 
igualmente públicos de idades distintas. Falar sobre violência 
não é tarefa fácil, ainda mais esteticamente sem resvalar em 
uma ética deturpada, uma moral insensível. É terreno arenoso 
que envolve, por vezes, distanciamento do escritor, do leitor, do 
mediador e do pesquisador.

O trauma na formação do leitor infantil se refugia tanto 
na imagem como na imaginação para narrar e receber os fatos, 
aparecendo, em nossa análise como conceito significante do 
dito e do não-dito, do mostrado e do não-mostrado. Por isso, 
na relação entre cognição e afeição, as entrelinhas da narrativa 
literária em si e as imagens que dela a criança pode apreender, 
colocam em evidência a íntima relação entre história e produção 
artística, fatos e representação.

Como os temas fraturantes têm sido apresentados nos 
livros ilustrados infantis? No caso dos livros aqui estudados, 
eles tematizam aspectos considerados difíceis, a exemplo 
da pobreza, da morte, do desaparecimento, da memória 
traumática e da violência de forma sensível, sutil e acolhedora. 
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Não são livros panfletários ou pedagogizantes, mas tocam em 
temas de humanização e de direitos humanos indo ao encontro 
da função social da escola, que vai além do saber conteudista. 
Os sentimentos gerados pelas seis histórias se veem acolhidos 
pelas narrativas que, com sua sensibilidade, não causam repulsa 
no leitor. Ademais, contemplam a necessidade de fazermos valer 
nossas políticas públicas de proteção e acolhimento à infância, 
tal como apregoado na Constituição Federal (Brasil 1988) e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil 1996):

CF Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

ECA Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Enfim, quando nos deparamos com livros infantis 
que tratam de temas sensíveis, tabus, tais como abandono, 
morte, abuso, podemos ter o impulso de buscar outra obra 
para trabalhar com as crianças. No entanto, essas temáticas 
são imprescindíveis para acolhermos os desafios da vida e os 
livros, quando bem escolhidos (literaturas críticas, estética 
e eticamente ampliadoras e/ou acolhedoras da experiência 
infantil), podem ser um lugar seguro para abordar temas 
difíceis.
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Capítulo 7 
REFLEXÕES SOBRE O PAPEL DO CONHECIMENTO 
NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES E NO ENSINO  
DE GRAMÁTICA – O QUE OS CURRÍCULOS TÊM  
A NOS DIZER?

Mayara Nicolau de Paula

Introdução

O ensino de língua materna é objeto de inúmeros debates 
tanto por parte dos que integram o ambiente escolar, quanto 
por parte dos linguistas no meio acadêmico. O presente capítulo 
tem como objetivo se juntar a essa importante discussão, 
trazendo algumas reflexões sobre a formação de professores e 
o ensino de gramática. O ensino de gramática constantemente 
é encarado como algo que deve trabalhar a capacidade de 
comunicativa do aluno, ou ainda instrumentalizar o estudante 
para ser fluente na própria língua. Na esteira de Pilati (2017) 
e outros linguistas, aqui defendo a ideia de que um verdadeiro 
ensino de gramática vai além; ele deve tratar a língua como 
um objeto de estudo científico, assim como é feito com outras 
disciplinas. Para que uma abordagem científica da gramática 
seja possível na escola, não podemos ignorar a importância de 
uma base sólida na formação dos profissionais que atuarão na 
sala de aula, afinal estes são fundamentais na construção desse 
conhecimento.

Como a breve introdução acima nos permite observar, 
temos três atores essenciais envolvidos no processo de ensino: 
o estudante, o professor e o conhecimento a ser trabalhado. 



214	 Editora Mercado de Letras

Partindo da teoria da Transposição Didática (Chevallard 1991), 
podemos estabelecer um olhar mais refinado para a interação 
professor – aluno, uma vez que se passa a considerar o papel 
do conhecimento, muitas vezes ignorado por teorias didáticas, 
como objeto que intermedia essa relação. Apresentarei de 
maneira breve alguns conceitos centrais da referida teoria 
e a partir deles irei propor uma discussão em duas partes. A 
primeira parte, considera aspectos relativos ao objeto de saber, 
no nosso caso o conhecimento gramatical, e trata de como este 
conhecimento tem sido processado para fins didáticos nos 
documentos oficiais, como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). A segunda parte do debate se concentra na formação 
dos professores de língua materna, que ao longo dos anos vem 
apresentando sérias deficiências, refletindo sobre como os 
avanços conquistados pela ciência linguística podem contribuir 
para uma melhora em relação ao atual cenário.

A teoria da transposição didática

Chevallard (1989, p. 54) afirma que um dos principais 
problemas relacionados a teorias didáticas em geral é 
desconsiderar o papel do fator conhecimento. A relação que se 
dá dentro da sala pode ser erroneamente descrita como binária, 
no entanto a teoria ressalta a importância de se compreender a 
relação didática como ternária, resultante da interação entre o 
professor, o aluno e o conhecimento.

O principal ganho de pensar o ensino a partir das 
formulações teóricas de Chevallard (1989, 1991) é trazer 
para o centro do debate o elemento conhecimento.  No nosso 
caso, vamos pensar no conhecimento gramatical, que pode ter 
duas interpretações distintas, a saber: (i) conhecimento da 
norma padrão e dos conteúdos relativos à tradição gramatical 
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e (ii) conhecimento internalizado da gramática de uma língua. 
Na primeira interpretação, estamos falando de um tipo de 
conhecimento que precisa ser aprendido de maneira formal e 
obrigatoriamente apresenta uma íntima relação com a escola. O 
senso comum costuma atribuir a essa concepção de gramática 
o status de língua, como se fosse possível resumir um vasto 
e complexo sistema gramatical em um livro. O domínio do 
conhecimento gramatical nos moldes da primeira concepção 
é supervalorizado na sociedade e saber a língua equivale a 
ter conhecimento das regras da norma padrão. Essa lógica é 
reproduzida na escola e, como consequência, somente aqueles 
que memorizaram as regras prescritivas é que sabem gramática. 

Na segunda acepção, assumida aqui neste capítulo, 
entende-se gramática como um sistema linguístico de natureza 
mental. Tomando essa assunção teórica como base, vamos definir 
que todos os falantes nativos de uma língua são detentores 
de conhecimento gramatical, uma vez que não é necessária 
nenhuma forma de estudo para que uma criança comece a falar 
e produzir enunciados coerentes dentro da sua língua materna. 
A ideia de uma gramática como uma capacidade biológica a ser 
desenvolvida por qualquer ser humano está muito distante da 
escola, o que, na visão que defendo neste texto, é uma das bases 
do problema no ensino de gramática. A afirmação anterior se 
justifica por dois motivos principais. O primeiro deles é o fato 
de o professor ignorar que o aluno diante dele tem um amplo 
conhecimento sobre a gramática, sobre o funcionamento e os 
padrões da língua da qual ele faz uso desde criança. O segundo 
motivo diz respeito à naturalização da norma padrão, que deixa 
de ser tratada como um objeto teórico e passa a ser tomada 
como língua a ser analisada e meta a ser alcançada. Voltarei 
a esse tópico na seção Ensino de gramática nos currículos de 
língua portuguesa.

Devemos considerar, segundo a teoria da Transposição 
didática, o seguinte caminho percorrido pelo conhecimento: 
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uma noção científica ou teórica deve ser traduzida de maneira 
que os alunos a compreendam, ou seja, um objeto trabalhado 
na sala de aula deve ser transformado a partir de um saber de 
referência, domínio dos especialistas da disciplina, denominado 
saber sábio. O saber sábio se transforma em saber a ensinar e 
diz respeito à organização de um vasto conjunto de informações 
dispostas a fim de que se tornem um conhecimento programável 
e exequível. Conforme evidenciado por Almouloud (2011, p. 
197) “o texto do saber a ensinar não está completamente escrito 
em lugar algum”, ou seja, o saber a ensinar é determinado pelo 
professor a partir da leitura dos textos pedagógicos, como o 
currículo escolar e os livros didáticos. A transposição desse 
conhecimento a saber ensinado, aquele que efetivamente é 
repassado ao aluno, é filtrada pelo professor, pela perspectiva 
desse indivíduo, suas experiências anteriores e interpretação 
dos textos oficiais. O esquema abaixo resume esse caminho:

ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3

SABER SÁBIO SABER A ENSINAR SABER ENSINADO

A grande questão está justamente nas dificuldades 
encontradas na passagem de uma etapa de saber para outra. 
Qual nível de conhecimento teórico o professor precisa dominar 
para que uma boa transposição para um saber ensinado seja 
possível? O que os currículos e documentos oficiais devem 
considerar para que o programa de ensino seja suficientemente 
abrangente para uma formação completa dos estudantes? Essas 
questões são de difícil resposta, porém buscarei traçar algumas 
reflexões sobre elas ao longo deste texto.

Está claro que as teorias gramaticais não produzem 
conhecimento para fins didáticos. Tal empreendimento nem 
deve ser um de seus objetivos. Não defendo também que 
professores da educação básica precisem dominar todas as 
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teorias linguísticas já desenvolvidas a fim de que elaborem 
um saber ensinado de qualidade. A transição de um objeto 
de saber teórico para um objeto de saber com propriedades 
de ser ensinado é um trabalho complexo, cujo resultado 
podemos encontrar em documentos oficiais para o ensino, 
tais como a BNCC (Brasil 2018) no Brasil e pelo Programa e 
Metas Curriculares de Português (Buescu 2014) em Portugal. 
Essa transformação do conhecimento teórico em conteúdo 
programático de uma disciplina é somente o início do 
trabalho, já que a etapa principal dessa equação diz respeito 
a concretização dos saberes dentro da sala de aula, ou seja, os 
professores devem estar aptos a digerir o saber a ensinar e 
entregá-lo de forma palatável a seus estudantes.

Na seção seguinte, veremos como a gramática é 
transformada em saber a ensinar nos documentos oficiais que 
direcionam a educação básica. Busco também refletir sobre 
algumas consequências do tratamento, a meu ver, limitado 
oferecido a esse conhecimento.

Ensino de gramática nos currículos de língua portuguesa

Direcionando a reflexão iniciada acima para o ensino 
de gramática, levanto a seguinte questão: com qual objetivo 
nos propomos a ensinar regras explícitas de uma língua para 
um falante que as domina plenamente de maneira implícita? 
O ensino, nos moldes que tem sido desenvolvido, responde a 
essa questão de maneira muito simples: o objetivo da aula 
de gramática é apresentar para o aluno as regras sintáticas e 
morfológicas do português a fim de que ele aprenda a fazer 
bom uso da língua aplicando esse suposto conhecimento na 
produção de textos orais e escritos. O que está por trás dessa 
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resposta é o fato de que a escola assume que o aluno não sabe 
nada sobre a língua.

Afinal, para sermos bons usuários da língua, dependemos 
da memorização de uma extensa nomenclatura gramatical? A 
partir da concepção mentalista de gramática, acreditamos que 
não. Todos somos usuários proficientes da nossa própria língua e 
temos domínio de todas as regras e restrições desse sistema. Qual 
seria então o motivo de a escola focar tanto na nomenclatura? A 
resposta para essa pergunta passa pela naturalização da norma 
padrão, já mencionada anteriormente. O conjunto de prescrições 
da gramática normativa ganha lugar de língua e vira o objeto 
de estudo da aula de gramática, criando uma grande obsessão 
pelo domínio de cada uma dessas regras. Desse modo, estudar 
gramática se resume a estudar norma padrão.

Defendo que o ensino de gramática deveria dar 
oportunidade de o aluno construir reflexões sobre o 
funcionamento da linguagem, formular e testar hipóteses 
sobre a sua língua e verificar, com base em seu próprio 
conhecimento, o que é licenciado e o que é proibido nessa 
gramática. Infelizmente, quando olhamos para o que tem sido 
feito na escola, vemos que estamos distantes de um ensino 
que se aproxime desses ideais. As dificuldades envolvendo o 
trabalho com gramática na educação básica não são novidade. 
A polêmica sobre ensinar ou não gramática tem raiz no próprio 
histórico de implementação da disciplina nos currículos.

Ao final dos anos 70, observa-se um crescimento de 
perspectivas científicas de base interacionistas e isso alcança 
a disciplina de Língua Portuguesa, atribuindo um papel de 
grande destaque ao trabalho com o texto. Como reflexo, a 
gramática perde seu protagonismo e passa a ser encarada como 
um elemento de valor acessório no ensino de língua materna. 
Nonato (2021) afirma que a referida mudança de perspectiva 
“trata de inverter o sinal no que respeita ao lugar da gramática 
no currículo: de componente que pilota o conjunto de objetos 
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de ensino, conforme mencionado, ela passa a componente 
subsidiário às práticas de leitura e produção escrita” (Nonato 
2021, p. 595).

No que diz respeito à didatização do conhecimento 
gramatical, ou à transformação de um saber sábio em saber 
a ensinar, podemos observar que os avanços alcançados pela 
ciência linguística (etapa 1) são muito claros quando pensamos 
em descrição sobre o comportamento das línguas do mundo 
e suas semelhanças, evidenciando que estamos diante de um 
sistema altamente regular e ao mesmo tempo heterogêneo. A 
constatação de que a língua não é simplesmente um conjunto 
de regras com comportamento uniforme é tomada como óbvia 
entre os cientistas. No entanto, quando a língua precisa ser 
transposta para o currículo (etapa 2), parece que essa assunção 
é abandonada. Tanto a concepção de língua como um sistema 
regular, quanto sua essência variável são esquecidas em 
detrimento de uma norma padrão que atua como um fator de 
uniformização. Nesse ponto, entram os questionamentos sobre 
que gramática ensinar na escola, ou melhor, com qual objetivo 
devemos ensinar gramática na escola.

Nonato (2021, p. 597) aponta que 

cabe considerar que é sob tal ótica que se pode considerar a 
conhecida sugestão didática formulada por Geraldi (1991) 
de reposicionar a gramática como prática de análise 
linguística no currículo de língua portuguesa, em interface 
e em estreito vínculo com dois outros componentes 
curriculares: as práticas de leitura e de produção textual.

A partir dos anos 80, os documentos oficiais para o ensino 
passam a incorporar essa perspectiva que tira o protagonismo 
que a gramática tinha nos currículos mais antigos e a coloca 
em interface direta com o texto e a leitura, culminando com a 
categoria denominada “análise linguística e semiótica” na BNCC 
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para educação básica (Brasil 2018). O documento define o 
papel do eixo de análise linguística e semiótica com as seguintes 
palavras:

O Eixo da Análise Linguística/Semiótica envolve os 
procedimentos e estratégias (meta)cognitivas de análise e 
avaliação consciente, durante os processos de leitura e de 
produção de textos (orais, escritos e multissemióticos), das 
materialidades dos textos, responsáveis por seus efeitos 
de sentido, seja no que se refere às formas de composição 
dos textos, determinadas pelos gêneros (orais, escritos e 
multissemióticos) e pela situação de produção, seja no que 
se refere aos estilos adotados nos textos, com forte impacto 
nos efeitos de sentido. (Brasil 2018, p. 80)

Entendemos que por trás dessa recategorização do 
conhecimento gramatical está a concepção de que a gramática 
deve operar apenas como um pano de fundo para outros tipos 
de atividades a serem desenvolvidas na escola. Obviamente, os 
conhecimentos escolares devem estar articulados e a produção 
de textos e a leitura são conhecimentos imprescindíveis na 
formação do estudante, mas o tratamento da gramática como 
um mero coadjuvante é, justamente, o que abre a porta para 
questionamentos e debates sobre sua relevância nos currículos. 
Como consequência o trabalho vai sendo deixado em segundo 
plano e os resultados disso não se mostram nada positivos 
quando observamos os dados da educação no Brasil. 

No trecho abaixo fica evidente como a reflexão sobre a 
língua está condicionada ao trabalho com o texto. O documento 
não se aprofunda nos aspectos relativos à análise linguística, 
apenas afirma que:

[...] as práticas de leitura/escuta e de produção de textos 
orais, escritos e multissemióticos oportunizam situações de 
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reflexão sobre a língua e as linguagens de uma forma geral, 
em que essas descrições, conceitos e regras operam e nas 
quais serão concomitantemente construídos: comparação 
entre definições que permitam observar diferenças de 
recortes e ênfases na formulação de conceitos e regras; 
comparação de diferentes formas de dizer “a mesma coisa” 
e análise dos efeitos de sentido que essas formas podem 
trazer/suscitar; exploração dos modos de significar dos 
diferentes sistemas semióticos etc. (Brasil 2018, p. 80)

A implementação do saber a ensinar, presente em 
documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) e a BNCC, depende da interpretação que os sujeitos 
envolvidos na escolarização dão aos textos oficiais, ou seja, está 
atrelada também ao grau de importância que cada grupo de 
conhecimento recebe na tradição escolar. O saber apresentado 
nos documentos é transposto para o plano de aula do professor. 
Encontram-se ali ideias, expectativas e possibilidades, que não 
necessariamente serão traduzidas em saber ensinado (etapa 
3), aquilo que de fato é construído dentro da sala de aula pela 
interação do professor com os alunos e dos alunos entre si. 
Entendemos, então, que a visão do professor sobre o que é 
gramática e o que é língua reflete diretamente no que vai virar 
saber ensinado e em como ele vai tratar esse saber na sala 
de aula. Nesse sentido, defendo que o professor da educação 
básica deve dominar minimamente alguns conceitos teóricos 
básicos sobre concepções de gramática, aquisição de língua e 
exteriorização do conhecimento linguístico.

Segundo a BNCC, seguindo a mesma perspectiva dos 

PCN a linguagem é entendida como uma ação individual que 
perpassa o processo de interlocução nos inúmeros contextos 
nos quais se é possível realizar diferentes interações sociais. Na 
esteira dessa perspectiva, o texto ocupa lugar central na unidade 
de língua portuguesa. O já referido eixo de análise linguística e 
semiótica, responsável pela apresentação dos conhecimentos 
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em nível linguístico associados à estrutura gramatical da língua 
até se aproxima de uma visão mais reflexiva, como fica claro 
quando a BNCC indica que 

cabe, então, proporcionar aos estudantes experiências 
que contribuam para a ampliação dos letramentos, de 
forma a possibilitar a participação significativa e crítica 
nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela 
oralidade, pela escrita e por outras linguagens. (Brasil 
2018, p. 67) 

Essa perspectiva reflexiva, entretanto, não é aplicada 
quando observamos o trabalho com os conteúdos de gramática na 
prática. Uma abordagem que seja, de fato, reflexiva deve se basear 
no que propõe Travaglia (2009) que afirma que “a gramática 
reflexiva surge da reflexão com base no conhecimento intuitivo 
dos mecanismos da língua e será usada para o domínio consciente 
de uma língua que o aluno já domina inconscientemente 
(Travaglia 2009, p. 142). Como comentamos acima, um dos papéis 
centrais da escola deveria ser o de fazer aflorar conhecimentos 
que já compõem o repertório do aluno. A ideia, nesse caso, seria 
trabalhar recursos linguísticos que o estudante ainda não domina 
explicitamente, para levá-lo à aquisição de novas habilidades 
linguísticas, “realizando assim um ensino produtivo e não apenas 
uma descrição” (Travaglia 2009, p. 142). 

É comum nos livros didáticos a presença de atividades 
que se chocam com a noção científica da língua como um sistema 
heterogêneo e variável e solicitam que os estudantes façam, por 
exemplo, conversão de estruturas do vernáculo para a norma 
padrão. Além de atividades como essas reforçarem a noção 
acientífica de certo x errado, elas não promovem qualquer tipo 
de reflexão sobre o funcionamento e organização do sistema 
linguístico. A seguir apresento dois exemplos de exercícios e 
discuto em seguida:



DIÁLOGOS ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA	 223

Fi
gu

ra
 1

 –
 A

tiv
id

ad
e 

de
 g

ra
m

át
ic

a 
– 

C
ol

eç
ão

 P
or

tu
gu

ês
 C

on
te

m
po

râ
ne

o:
 d

iá
lo

go
, r

efl
ex

ão
 e

 u
so

 v
ol

. 2



224	 Editora Mercado de Letras

Fi
gu

ra
 2

 –
 A

tiv
id

ad
e 

de
 g

ra
m

át
ic

a 
– 

C
ol

eç
ão

 P
or

tu
gu

ês
 C

on
te

m
po

râ
ne

o:
 d

iá
lo

go
, r

efl
ex

ão
 e

 u
so

 v
ol

. 3



DIÁLOGOS ENTRE A UNIVERSIDADE E A ESCOLA	 225

O foco dos dois exercícios apresentados acima é o 
mesmo, identificar em textos o que não está de acordo com a 
prescrição da norma padrão e fazer as adaptações para que 
as estruturas sigam o padrão gramatical. Letras de música e 
poemas deveriam ser apreciados conforme foram produzidos 
e não faz nenhum sentido pedir que o estudante corrija esse 
tipo de texto. As questões trazidas pelos exercícios seguem um 
padrão de resposta rápida, ou seja, o aluno não precisa fazer 
qualquer reflexão ou análise sobre a língua para respondê-las. 
Atividades dessa natureza trazem com elas uma percepção 
equivocada de que há apenas uma forma válida quando se 
trata de uso da língua e qualquer estrutura que não siga as 
recomendações dos manuais deve ser corrigida, portanto, está 
errada. Na letra c do exercício da figura 1, o livro pede que sejam 
levantadas hipóteses para justificar a escolha dos autores. Na 
orientação de resposta do livro do professor, fala-se apenas na 
questão da rima, no entanto essa pergunta poderia abrir portas 
para reflexões mais produtivas sobre variação linguística e usos 
reais do português brasileiro.

De maneira geral, o que a leitura da BNCC e um 
levantamento informal feito em algumas coleções de livros 
didáticos mostram é que há na Base uma tentativa de não se 
referir diretamente a questões estruturais da língua no eixo de 
Análise Linguística e Semiótica. O que justifica essa afirmação 
é a ausência de termos que remetam diretamente à gramática 
e a teorias de análise linguística, como morfema, desinência, 
flexão, por exemplo. O que é, no mínimo, um contrassenso, já 
que essas são justamente as noções cobradas pelas atividades 
de gramática.  

A ausência de uma definição clara sobre o que é língua na 
BNCC, muitas vezes tomada como sinônimo de linguagem, como 
mostram os trechos citados acima, contribui para a falta de 
clareza no tratamento desse conteúdo por parte dos professores 
e abre espaço para um tipo equivocado de abordagem da língua 
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por parte dos livros didáticos naturalizando exercícios que 
colocam a norma padrão no centro de tudo e conferem a ela 
estatuto de língua real, única e correta. Os avanços da ciência 
linguística, portanto, ainda não parecem estar incorporados 
como um saber a ser ensinado, o que nos leva a crer que o 
problema pode estar na formação dos profissionais que atuam 
na área, conforme discuto na seção seguinte.

A formação de professores de língua materna

Na seção A teoria da transposição didática, observamos 
que o processo de transposição didática tem início com o 
conhecimento científico, ou o saber sábio, tem como uma 
segunda etapa os textos pedagógicos e planos de aula e se 
concretiza na prática na forma do saber ensinado. Assim, é 
importante considerar a relação entre os três tipos de saber 
no percurso do conhecimento até a sala de aula. Ao olhar 
para o ensino de gramática, Duarte (2012, p. 46) verificou 
que a maioria dos contextos de ensino se baseiam em duas 
perspectivas, ambas limitantes: (i) ou se ensina gramática de 
maneira tradicional, valorizando apenas a língua prescrita pela 
gramática normativa, (ii) ou se abandona o ensino de gramática, 
apresentando apenas um resumo dos conteúdos gramaticais, 
ainda sob uma perspectiva tradicional. Ou seja, a língua 
portuguesa é limitada à prescrição dos manuais de gramática.

Sabemos das sérias dificuldades enfrentadas pela 
educação brasileira como um todo e quando damos enfoque 
ao ensino de língua portuguesa, os problemas não são menos 
preocupantes. Considerando de maneira ainda mais específica 
o ensino de gramática, encontramos muitas deficiências no 
trabalho que tem sido desenvolvido, seja pela centralização nos 
manuais prescritivistas, seja pela falta de preparo e formação 
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adequada dos profissionais. Como resultado, o estudante sai 
da escola sem dominar conteúdos básicos sobre a gramática 
da língua, e tampouco domina a vasta nomenclatura normativa 
que lhe é apresentada.

Teles e Tavares (2021, p. 12) apontam que estamos 
diante de um ciclo que não se encerra, uma vez que 

os alunos que deixam esse nível de ensino e decidem 
cursar licenciaturas em Letras, como haviam feito seus 
mestres de LP, normalmente as concluem e voltam para 
o cenário inicial como professores que não empreendem 
transformações significativas no ensino da gramática ou, 
quando as empreendem, fazem-no muito discretamente.

A intenção aqui não é culpar os docentes, mas refletir 
sobre a natureza cíclica desse sistema que forma alunos com 
um conhecimento limitado de gramática e, consequentemente, 
forma professores com problemas conceituais que poderiam 
ter sido esclarecidos na educação básica, mas se arrastam até o 
final da licenciatura em alguns casos. Esse cenário é exatamente 
o que se verifica nos períodos iniciais do curso de graduação 
em Letras. Estudantes recém-saídos da educação básica, mas 
com uma insegurança enorme a respeito de noções relativas a 
categorias gramaticais que, sem dúvidas, foram conteúdo das 
aulas de português na escola.

Logo, podemos deduzir que é urgente uma intervenção na 
base. Não tenho dúvidas de que isso se faz necessário. Já existem 
inúmeras propostas sobre como as práticas escolares podem 
ser melhoradas. Contudo, gostaria de propor um raciocínio que 
parte de uma intervenção que teria início na formação docente. 
Os cursos de licenciatura e os cursos de formação continuada 
são uma excelente oportunidade de começar a transformação 
da qual o ensino de gramática tanto carece. Ali estão indivíduos 
interessados nessa temática e que optaram por estudar de 
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maneira mais aprofundada a língua, mesmo diante do cenário 
pouco fértil ofertado pela escola.

De que maneira o conhecimento construído pela teoria 
linguística poderia, então, contribuir para uma melhor formação 
desses professores? A partir da experiência atuando em cursos 
de licenciatura, projetos de ensino e cursos de pós-graduação 
na área, acredito que o ponto de partida seria passar a formar 
profissionais que tenham uma concepção muito clara de que 
a língua não é meramente um conjunto de regras normativas, 
mas é o objeto de estudo e trabalho da linguística, instrumento 
por meio do qual nos colocamos no mundo. Como discuti na 
seção anterior, os documentos oficiais não deixam clara a 
concepção de língua e quais seriam as diferenças entre língua 
e linguagem. Desse modo, é necessário esclarecer que a língua 
deve ser entendida como um sistema articulado que conta com 
níveis fonológico, morfológico, sintático, semântico e lexical 
e permite a construção criativa de infinitos enunciados por 
meio da recursividade, nesse sentido ela está muito distante 
do que se entende como linguagem, sendo exclusiva da espécie 
humana. Pilati (2017) também reflete sobre a confusão entre 
língua e linguagem nos textos oficiais.

[...] de acordo com os documentos oficiais, os conceitos de 
língua e linguagens compartilham elementos semelhantes, 
mas não são apresentados os elementos que os diferenciam. 
Mais uma vez se perde a especificidade do que seja o 
sistema linguístico, o que contribui para a incompreensão 
geral sobre o que seja uma língua. (Pilati 2017, p. 46)

 Independentemente da abordagem teórica a ser 
ensinada nas aulas da graduação, é essencial que o licenciando 
saia da faculdade com uma formação sólida em fundamentos da 
linguística. Só assim teremos um professor de língua portuguesa 
com um repertório teórico robusto o suficiente para saber quais 
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escolhas fazer ao se deparar com um currículo que não prioriza 
a gramática e não tem sequer uma concepção clara do que é 
língua.

Analisando o desempenho de um professor em fase 
final de formação, Teles e Tavares (2021, p. 606) observam 
que “na relação entre gramática e texto, o licenciando acaba 
por constatar a não obviedade da própria possibilidade de 
estabelecimento de ponte entre os dois componentes, conforme 
objetivo didático previsto ainda no planejamento do projeto 
de ensino”. A análise desenvolvida pelos referidos autores 
deixa muito claro que o professor encontra dificuldades em 
estabelecer uma fronteira entre o conteúdo de gramática e o 
trabalho com o texto. Essa dificuldade tem impactos diretos na 
qualidade da aula a ser desenvolvida. Defendo que é necessário 
um equilíbrio entre os tópicos de texto e de gramática, já que 
ambos são igualmente importantes.

No caso analisado pelos autores citados, o tópico 
gramatical em pauta é o verbo e o professor precisa trabalhar 
tempos e modos verbais usando um poema como base. O 
material didático claramente dá mais espaço para que o 
trabalho com o texto seja desenvolvido, trazendo questões 
pontuais sobre gramática. A unidade do livro tem como último 
objetivo a produção de um poema pelos estudantes, deixando 
passar várias oportunidades de incitar reflexões sobre as 
regularidades do sistema verbal, como funcionam as regras 
internas dessa categoria gramatical e de que maneira os alunos 
poderiam construir suas próprias conclusões, tal como fazem 
os linguistas a partir da observação de um conjunto de dados.

Para que o professor seja capaz de extrapolar o que está 
posto no livro didático, a simples preparação de um plano de 
aula não é suficiente, conforme demonstram Teles e Tavares 
(2021), o professor não tem segurança para se aprofundar no 
conteúdo gramatical para além do que consta no livro e, quando 
tentativas como essa são feitas, os resultados são um pouco 
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limitados; já que é difícil despertar o interesse dos estudantes 
pela gramática. É preciso conhecimento da estrutura da língua 
e alguma noção de como tratar dados linguísticos de maneira 
científica para despertar o interesse dos estudantes por esse 
tipo de análise, demonstrando que é possível avançar para além 
da prescrição que os leva a memorização de uma extensa e 
muitas vezes inútil terminologia.

Propor reflexões no âmbito da gramática como uma 
espécie de iniciação científica, nos moldes de Borges Neto 
(2013), pode ser simples, já que não exige grandes recursos, 
como laboratórios ou materiais. Nada disso é possível, no 
entanto, se a formação do professor não o preparou para tratar 
a gramática como um objeto de estudo. Pelo contrário, já que 
o que parece acontecer é o tratamento da gramática como 
algo estanque, pronto e imutável, tal como na perspectiva 
normativa. Essa forma de entender a língua acaba contribuindo 
para que os profissionais fiquem restritos ao livro didático, não 
tendo coragem de arriscar novas análises ainda que tenham 
consciência de que aquelas ali propostas não são suficientes 
para uma boa formação de seus estudantes.

A partir do caso da atividade com os verbos apresentada 
por Teles e Tavares (2021) e dos exercícios apresentados nas 
figuras 1 e 2, traço alguns possíveis caminhos para expandir 
essa temática e tornar a aula de gramática mais proveitosa. O 
conhecimento desenvolvido pela teoria linguística, ou seja, 
o saber sábio, nos diz que nossa gramática interna organiza 
os itens da língua em categorias com base em propriedades e 
critérios. A exploração das propriedades que elementos verbais 
têm em comum em oposição a elementos não verbais pode ser 
o começo de um fazer científico. 

Com base numa lista com algumas palavras, o professor 
pode ir construindo regras juntamente com os estudantes, 
deixando de lado a prescrição e trazendo para o centro da aula o 
conhecimento linguístico do falante, que, certamente, será capaz 
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de criar padrões que separam itens que são verbos de itens 
que não o são, já que se trata de um conhecimento implícito. 
Uma atividade simples de categorização como esta pode ser 
mais eficaz para explicitar esse conhecimento do que passar 
listas para que os estudantes façam repetidas flexões, mexam 
no tempo, no modo e no aspecto de maneira exaustiva e ainda 
assim saiam da aula sem saber exatamente o que é um verbo.

Outro tipo de atividade que se aproxima de um fazer 
científico e pode se encaixar de maneira simples nas aulas é 
o levantamento de dados pelos próprios estudantes. Ao invés 
de entregarmos listas prontas, com exemplos previamente 
selecionados, podemos deixar por conta dos pequenos linguistas 
a seleção dos exemplos, distribuição e organização dos dados 
a serem analisados. Exercícios de análise comparativa usando 
sentenças retiradas de diferentes gêneros textuais, por exemplo, 
podem funcionar como pontapé para o trabalho com tempos 
e modos verbais. A exploração da teoria morfológica por trás 
disso tudo pode vir como um elemento secundário da aula e não 
como o principal ponto a ser aprendido. Além disso, entrevistas 
com os familiares ou vizinhos podem fornecer dados de língua 
real e evitar o uso de exemplos distantes da realidade linguística 
dos alunos, pois esses dificultam a compreensão de conceitos.

É urgente trazer de volta a consciência do saber gramatical 
implícito que está na mente de todos nós. Infelizmente, a 
gramática da escola nos faz duvidar dele o tempo todo, mas 
não há dúvidas de que a estrutura básica de funcionamento 
dos verbos (ou qualquer outra categoria gramatical) está 
registrada na mente do falante. Devem, portanto, fazer parte 
do conhecimento do professor noções de estrutura argumental, 
predicação e complementação. Essas noções teóricas devem ser 
repassadas aos alunos? Não necessariamente. Mas são noções 
básicas que devem constar no vasto conjunto de informações 
que o professor precisa dominar para ser capaz de selecionar o 
que deve configurar o saber ensinado em sua prática docente.
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Considerações finais

Partindo de uma análise genérica, todos os problemas 
da educação parecem se concentrar em apenas dois atores: 
professores com baixa qualificação e estudantes com pouco 
interesse. Essa forma de enxergar o cenário é altamente 
limitada e em nada contribui para que a situação melhore. É 
nesse sentido que proponho aqui que passemos a considerar o 
papel do conhecimento como elemento central a ser debatido.

A partir das noções propostas pela teoria da Transposição 
Didática, acredito que seja importante discutir quais as partes do 
conhecimento devem se tornar objetos de ensino. Precisamos 
tentar entender como deve ser feita a seleção da parte do conteúdo 
teórico sobre a língua que vai integrar o currículo da disciplina de 
língua portuguesa, se as bases virão da descrição linguística ou 
se tomarão como referência a tradição gramatical simplesmente. 
Quando olhamos o currículo a partir dessa ótica, entendemos que 
talvez o problema do ensino de gramática comece nesta etapa, 
chamada aqui de etapa 2, que diz respeito à transformação do 
saber teórico em saber a ensinar. Considerando o lugar que a 
gramática ocupa nos conteúdos programáticos, entendemos que 
ela tem sido tratada como um objeto secundário e com isso vai 
perdendo espaço nas aulas de língua portuguesa.

Não há dúvidas de que também temos dificuldades no 
âmbito da formação de professores, conforme discutimos a 
partir de Teles e Tavares (2021). Trazer o fator conhecimento 
para o centro dessa discussão poderia contribuir para responder 
importantes questões, tais como: (i) o que o professor precisa 
saber para ensinar um determinado conteúdo? (ii) basta saber 
o conteúdo específico ou o professor deveria saber mais? De 
acordo com o que apresentei na seção A formação de professores 
de língua materna, acredito que o professor deva dominar 
uma parte do saber sábio, ou seja, ter em mãos um repertório 
teórico que lhe permita fazer escolhas mais conscientes na hora 
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de elaborar um plano de aula, possibilitando a exploração de 
conteúdos para além dos que estão dados no livro didático.

O objetivo do presente texto não foi o de defender que a 
aula de gramática seja mais importante que as outras, acredito 
que o equilíbrio seja o melhor caminho, como já afirmei acima. 
Busquei, ao longo do capítulo, discutir o que nos leva ao atual 
cenário de um ensino de gramática tão fraco e que desperta tanta 
aversão nos estudantes. Não é aceitável que um indivíduo saia da 
escola acreditando não ser competente na própria língua.

Para reverter essa situação, precisamos trazer a teoria 
linguística para a mesa e depreender dela as assunções principais 
sobre o que é saber uma língua. Estando o professor em posse do 
conhecimento teórico e de boas respostas para tantas perguntas 
colocadas ao longo deste capítulo, não tenho dúvidas de que 
seja possível avançar. Não finalizo este texto acreditando ter 
encontrado a solução, mas os atores envolvidos no processo 
educacional não podem continuar desperdiçando oportunidades 
de ensinar ciência aos estudantes. A aproximação da linguística 
com a educação básica pode abrir portas interessantes para uma 
renovação do ensino de língua portuguesa.
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Capítulo 8 
RESSIGNIFICAÇÕES DA CONCEPÇÃO DE GÊNERO 
DISCURSIVO NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA

Adriane Teresinha Sartori

Introdução

Há muito que se discute o ensino de Língua Portuguesa 
no país. Podemos dizer, no entanto, que as discussões se 
intensificaram a partir do processo de democratização do acesso 
à escola, em meados do século passado. As questões centrais, 
no entanto, continuam as mesmas: que língua ensinamos sob o 
rótulo de Português? Como ensinar língua materna para falantes 
de língua portuguesa? O que significa ensinar norma culta ou 
norma-padrão? Qual o espaço da gramática? Essas são algumas 
perguntas que, mais ou menos respondidas, insistem em voltar 
à mente dos professores quando se deparam, no cotidiano 
de seu trabalho, com “novos” termos e expressões, como, por 
exemplo, “análise linguística” e “gêneros discursivos”. 

A incorporação de “novos” termos resulta em práticas 
inovadoras e muito significativas sob o ponto de vista da 
aprendizagem, outras vezes, em práticas que reafirmam velhas 
crenças no aprimoramento da leitura e da escrita através do 
ensino da gramática tradicional e resulta, igualmente, em 
misturas, aulas em que há muitas concepções teórico-práticas, 
às vezes, antagônicas, amalgamadas na sua constituição. 

Uma das concepções que assume grande espaço nas aulas 
de Língua Portuguesa nos últimos tempos é a de gênero textual/
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discursivo.1 Esse conceito integra-se de forma significativa 
ao ensino de língua portuguesa a partir da publicação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em 1998. Segundo 
esse documento: 

Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições 
de natureza temática, composicional e estilística, que os 
caracterizam como pertencentes a este ou aquele gênero. 
Desse modo, a noção de gênero, constitutiva do texto, 
precisa ser tomada como objeto de ensino. (Brasil 1998, p. 
23, grifos meus)

Por sua vez, a nova lei de ensino, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), homologada em 2017, destaca a continuidade 
da orientação anterior e também ressalta a centralidade do 
texto de diferentes gêneros como objeto de estudo: 

Na esteira do que foi proposto nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais, o texto ganha centralidade na definição dos 
conteúdos, habilidades e objetivos, considerado a partir 
de seu pertencimento a um gênero discursivo que circula 
em diferentes esferas/campos sociais de atividade/
comunicação/uso da linguagem. Os conhecimentos 
sobre os gêneros, sobre os textos, sobre a língua, sobre a 
norma-padrão, sobre as diferentes linguagens (semioses) 
devem ser mobilizados em favor do desenvolvimento 
das capacidades de leitura, produção e tratamento das 
linguagens, que, por sua vez, devem estar a serviço da 
ampliação das possibilidades de participação em práticas 
de diferentes esferas/campos de atividades humanas. 
(Brasil 2017, p. 65, grifos próprios)

1.	 Rojo (2005) faz uma distinção importante entre gênero textual e gênero 
discursivo, questão não abordada neste trabalho, no qual utilizaremos 
indistintamente textual/discursivo.
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A referência fundamental da noção de gênero discursivo 
está nos estudos do Círculo de Bakhtin, grupo de intelectuais 
russos, cujos autores mais conhecidos no Brasil são Volóchinov 
e Medvedev, além do próprio Bakhtin. Esse grupo se reunia, 
no início do século XX, para discutir questões relacionadas à 
língua/linguagem, à literatura, à filosofia. 

Tanto na pesquisa científica quanto em trabalhos 
pedagógicos, ao longo desses 25 anos desde a publicação dos 
PCN, temos verificado ressignificações diversas na utilização do 
conceito de gêneros textuais/discursivos, como acontece com 
qualquer palavra/expressão da língua, sempre em movimento 
nas relações discursivas das quais participamos como condição 
humana. Esse processo de ressignificação do conceito de gêneros 
textuais/discursivos tem sido observado por mim quando 
em diálogo com docentes no Mestrado Profissional em Letras 
(Profletras). Assim, no movimento da língua viva, algumas 
noções estão sendo “descontextualizadas”, “desbastadas”, 
“empobrecidas”, quando tomado como baliza o conjunto de ideias 
do Círculo de Bakhtin, especialmente o “método sociológico” de 
análise da língua, proposto por Volóchinov (2021) em Marxismo 
e Filosofia da Linguagem. Esse é ponto central deste trabalho. Seu 
propósito principal é discutir aspectos relacionados ao que tenho 
observado a respeito do ensino de gêneros textuais/discursivos 
na educação básica. Destaco, para isso, “cenas” de sala de aula, a 
partir das discussões realizadas no Profletras e, ao final, realizo 
uma breve incursão sobre dissertações defendidas no Programa 
sob minha orientação, para tentar concretizar os aspectos 
teórico-práticos apresentados e avaliar o lugar do gênero na aula 
de língua portuguesa. 

Gênero discursivo: alguns aspectos teóricos

O Círculo de Bakhtin não se preocupou em analisar 
gêneros discursivos. O foco do trabalho estava em discutir uma 
“filosofia da linguagem”, na qual o conceito de gênero emerge 
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na complexa relação de (1) crítica aos estudos linguísticos 
existentes e de (2) construção de uma concepção (marxista) de 
língua – revolucionária para a época.

Volóchinov, integrante do Círculo, em Marxismo e 
Filosofia da Linguagem, critica veementemente as ideias de 
língua presentes na corrente do “objetivismo abstrato” e na 
corrente do “subjetivismo individualista”. Na primeira, o autor 
identifica explicitamente Saussure, que concentra seus estudos 
na língua como um sistema estável de formas. O abstrato 
prevalece sobre o concreto, sobre a mutabilidade e sobre a 
historicidade. De acordo com Volóchinov (2021, p. 192), na 
teoria saussureana, “ocorre a substancialização do elemento 
linguístico isolado, ao invés da dinâmica da fala.” Na segunda, o 
subjetivismo individualista, corrente na qual o autor identifica 
Humboldt como o principal representante, “o psiquismo 
individual representa a fonte da língua” (Volóchinov 2021, 
p. 148). Essa corrente reduz o enunciado a uma expressão do 
mundo interior do falante e, para o Círculo, o enunciado tem 
natureza social. Volóchinov (2021) concorda com a perspectiva 
do subjetivismo individualista de que é impossível separar a 
forma linguística do conteúdo ideológico, já que toda palavra é 
ideológica, mas rebate a dedução desse conteúdo das condições 
do psiquismo individual.                    

A contraposição às duas correntes está diretamente 
ligada à visão de língua do Círculo e à natureza social de sua 
realização. Dois participantes, o falante e o ouvinte, são a 
condição mínima de qualquer fato linguístico. Estamos diante, 
portanto, de um fato social concreto, não individual ou abstrato. 
É nessa perspectiva que Volóchinov (2021, p. 218) apregoa: 

A realidade efetiva da linguagem não é o sistema abstrato 
de formas linguísticas nem o enunciado monológico 
isolado, tampouco o ato psicofisiológico de sua realização, 
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mas o acontecimento social da interação discursiva que 
ocorre por meio de um ou de vários enunciados. 

Nessas palavras, há claramente uma crítica às duas 
correntes identificadas anteriormente e concomitantemente 
uma defesa da interação discursiva como realidade fundamental 
da língua/linguagem. Isto é, cabe ao linguista o estudo da 
interação discursiva. 

O caráter social da língua/linguagem faz Volóchinov 
vislumbrar o que chamaria de “método sociológico” para a sua 
análise. Segundo ele, então, a ordem metodológica para o estudo 
da língua deveria ser a seguinte: 

1) formas e tipos de interação discursiva em sua relação 
com as condições concretas; 2) formas dos enunciados 
ou discursos verbais singulares em relação estreita com a 
interação da qual são parte, isto é, os gêneros dos discursos 
verbais determinados pela interação discursiva na vida e na 
criação ideológica; 3) partindo disso, revisão das formas da 
língua em sua concepção linguística habitual. (Volóchinov 
2021, p. 220) 

Os gêneros do discurso aparecem claramente nomeados 
nesse texto, escrito em 1929, e serão melhor explicitados nos 
escritos de 1952-1953, em trabalho intitulado “Os gêneros do 
discurso”, como “tipos relativamente estáveis de enunciados” 
(Bakhtin 2003, p. 262). Em outras palavras, “falamos apenas 
através de determinados gêneros do discurso, isto é, todos os 
nossos enunciados possuem formas relativamente estáveis e 
típicas de construção do todo” (Bakhtin 2003, p. 282). 

Nessa perspectiva, então, o trabalho do linguista é analisar 
a língua compreendida como gêneros, já que as formas concretas 
convencionadas (gêneros), sempre relativamente estáveis, 
são a materialização da interação verbal. Analisar a língua é 
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debruçar-se sobre enunciados realizados concretamente em 
determinada situação sócio-histórica, em um contexto definido, 
o qual precisa ser igualmente analisado, para que efetivamente 
sejam compreendidas as formas da língua. 

Também Volóchinov (2019) registra a importância de um 
estudo mais amplo do funcionamento da própria sociedade para 
compreendermos os gêneros/enunciados que são produzidos. 
Segundo o autor, este seria o princípio orientador no estudo do 
enunciado, unidade real do discurso:

1.	 A organização econômica da sociedade.
2.	 A comunicação social.
3.	 A interação discursiva. 
4.	 Os enunciados.
5. 	 As formas gramaticais da língua. (Volóchinov 2019, p. 

268)

Embora o Círculo não tenha se proposto a estudar os 
enunciados ou gêneros de forma concreta, debruçando-se, como 
dissemos, na produção teórica de uma “filosofia da linguagem”, 
é clara a sua insistência na realização de estudos econômicos, 
históricos, culturais para a compreensão da utilização das 
formas linguísticas. Essa ideia também está marcada na 
definição da existência de três dimensões indissociáveis em 
cada gênero: construção composicional, conteúdo temático e 
estilo (do próprio gênero e do autor que o produz), “igualmente 
determinados pela especificidade de um determinado campo 
da comunicação” (Bakhtin 2003, p. 262). Para o autor, então, 
os sujeitos produzem gêneros no interior dos diversos campos 
nos quais atuam (campo midiático, religioso, jurídico, escolar...), 
exercendo inúmeros papéis sociais.

Vale destacar que o Círculo não suprimiu, da análise 
proposta, aspectos linguísticos específicos. Segundo o grupo 
de pensadores, a análise deveria caminhar de aspectos mais 
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amplos para aspectos mais específicos, afunilando para “formas 
gramaticais da língua” (Volóchinov 2019, p. 268), denominadas 
de “estilo da linguagem”, no texto de 1952-1953, isto é, a “seleção 
de recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua” 
(Bakhtin 2003, p. 261). Nessa perspectiva, se outras áreas do 
conhecimento estudam a sociedade e seus vários campos/
esferas, cabe ao linguista não desconsiderar esses aspectos para 
compreender as formas específicas da língua produzidas pelo 
sujeito individual, sendo essa sua especificidade.  

Quanto à individualidade do dizer, o Círculo, preservando 
a coerência de seu ideário, destaca o caráter social das palavras 
proferidas, já que somos fruto do meio no qual vivemos. Ressalta, 
porém, a existência do “tom valorativo” com que cada sujeito 
assimila, reelabora e reacentua as palavras dos outros (Bakhtin 
2003, p. 295). Nessa perspectiva, as palavras alheias, “cheias de 
outros enunciados”, são apropriadas pelo sujeito, tornando-as 
as suas palavras, ao operar com elas. O sujeito individual não 
ocupa um lugar secundário no mundo discursivo, é possuidor 
da sua palavra, é um falante da sua palavra, proferida com 
acento (axiológico) responsivo. 

Tendo por base essas ideias, farei algumas observações a 
respeito de práticas pedagógicas relatadas pelos mestrandos, as 
quais mobilizam o conceito de gênero em sala de aula, retomando, 
então, os três elementos do “método sociológico” de análise 
da língua (Volóchinov 2021, p. 220). Para lembrar, segundo o 
autor russo, o primeiro elemento é a interação discursiva em 
sua relação com as condições concretas; o segundo, os gêneros 
discursivos, e o terceiro, as formas da língua. 

O primeiro passo do método sociológico: análise da sociedade 

O primeiro item do método sociológico do Círculo 
de Bakhtin refere-se à análise da interação discursiva em 
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sua relação com as condições concretas. Leio “condições 
concretas”, inicialmente, como referência ao primeiro item 
apresentado por Volóchinov (2019) na análise do enunciado, 
qual seja a “organização econômica da sociedade” (p. 268). 
Outra possibilidade de leitura de “condições concretas” é 
compreendê-las como campo, esfera de produção e circulação 
de gêneros. Por questão de organização, nesta seção apresento 
aspectos mais macroestruturais e, na próxima, ideias a respeito 
da esfera dos gêneros. 

Realizar uma análise econômica da sociedade exige 
bem mais do que estudos linguísticos; pesquisas de economia, 
história, sociologia e inúmeras outras áreas poderão jogar luz 
sobre a questão diante de sua complexidade. No entanto, vou 
me aventurar a traçar algumas linhas, de forma elementar e 
sintética, até porque entendo que nas práticas pedagógicas 
algumas constatações igualmente elementares a respeito da 
desigualdade social brasileira já muito auxiliariam no processo 
de análise de gêneros discursivos, e essa análise pode ser 
realizada por qualquer professor e qualquer aluno conectado à 
atualidade, visto que é explícita e divulgada em grandes órgãos 
de imprensa cotidianamente. 

Se retomarmos os estudos do grupo russo e o título 
de um de seus principais textos, Marxismo e Filosofia da 
Linguagem, observaremos uma possível vinculação entre a 
forma explicativa de organização da sociedade e os estudos 
realizados por marxistas. Para este autor, de forma muito 
elementar, repito, o “trabalho” organiza a sociedade, a qual, por 
sua vez, está dividida em classes, em que uma vende a sua força 
(de trabalho) para a outra, esta última proprietária dos meios 
de produção. O que marca o capitalismo, então, é a exploração 
do ser humano por outro ser humano. 

Os complexos determinantes sociais que se estabelecem 
no interior do capitalismo e que se inter-relacionam, como, 
classe social, raça e gênero, têm sido foco de muitos estudos na 
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atualidade. Dessa maneira, na intersecção desses elementos, 
emerge a forma de organização social pelo trabalho, a 
exploração da mão de obra e a desigualdade como decorrência 
e fonte estruturadora do capitalismo. Nesse sentido, parecem 
oportunas as palavras de Foucambert (1994), ao discorrer 
sobre a histórica divisão entre trabalho manual e intelectual 
na sociedade capitalista, e o confisco da produção do saber por 
uma minoria de especialistas:  

Normalmente, todo trabalho leva a duas transformações: 
da matéria sobre a qual opera e da pessoa que trabalha, 
pois é através da ação de transformar que se constroem 
a compreensão, o conhecimento, o Saber. Esse segundo 
aspecto, entretanto, é negado, menos por motivos 
de rentabilidade do que pelo risco de subversão que 
representa. Se o capitalismo acumula sua mais-valia ao 
comprar o trabalho como uma mercadoria, é importante 
que o trabalho não transforme quem o produz. Daí a 
organização do trabalho em moldes tayloristas, em que 
bom produtor é aquele que deixa seu cérebro no vestiário; 
o trabalho será dividido de maneira tal que será impossível 
extrair um Saber das transformações que ele impõe à 
realidade. A fragmentação é a garantia de sua opacidade 
e assegura a não geração de nenhum Poder. (Foucambert 
1994, p. 129) 

Como explorados, vendemos, nós todos, nossa força 
de trabalho, em troca de baixos salários. Esse trabalho é 
fragmentado, para que não nos vejamos como “explorados”. Na 
alegoria criada por Foucambert, alguns trabalhadores colocam 
a roda direita do carro, outros a esquerda, outros ainda o lavam 
no final da linha de produção, mas não há espaço e tempo 
para enxergá-lo na totalidade, até mesmo, para que não haja o 
questionamento de por qual motivo o conjunto de trabalhadores 
que o produziram não pode comprá-lo. 
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Na educação, a divisão e fragmentação do conhecimento 
em séries e disciplinas atua da mesma forma. Em se tratando de 
Língua Portuguesa, alguns tratam da produção textual, outros 
da literatura, e outros ainda da gramática da língua, afinal, 
como diz Foucambert (1994), a fragmentação é a garantia 
da opacidade do conhecimento e assegura a não geração de 
“Poder”. 

Nessa perspectiva de análise, é fundamental percebermos 
a necessária exclusão de estudos de Paulo Freire dos bancos 
universitários. Para ele, a leitura crítica da palavramundo 
(Freire 1989) poderia provocar a conscientização do homem 
de sua própria condição sócio-histórica (de explorado), questão 
que se tornaria uma possível ameaça ao sistema vigente, afinal, 
o trabalhador consciente talvez não desejasse deixar “seu 
cérebro no vestiário” (Foucambert 1994, p. 129). 

Analisar a interação discursiva em sua relação com as 
condições concretas é essencialmente analisar os discursos 
produzidos por qualquer agente social – somos todos agentes 
sociais – no contexto econômico e histórico em que esse diálogo 
acontece. É não caracterizar o acontecimento discursivo como 
“natural”, porque é social e ideológico. É perceber que as 
palavras não são um simples instrumento de comunicação, elas 
produzem realidades, não só as reproduzem. É entender que 
são ressignificadas por agentes sociais pertencentes a classes 
sociais distintas e terão sentidos diversos diante dos interesses 
desses agentes, de acordo com o lugar que ocupem na pirâmide 
social.  Como bem diz Volóchinov (2021, p. 113), “[...] várias 
classes podem utilizar a mesma língua. Em decorrência disso, 
em todo signo ideológico cruzam-se ênfases multidirecionadas. O 
signo transforma-se na arena da luta de classes.” 
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Segundo passo do método sociológico: análise dos gêneros 
discursivos

Conforme Volóchinov (2021, p. 220), “formas dos 
enunciados ou discursos verbais singulares em relação estreita 
com a interação da qual são parte, isto é, os gêneros dos 
discursos verbais determinados pela interação discursiva na 
vida e na criação ideológica” constitui um aspecto fundamental 
na concretização do método sociológico de análise da língua. 
A pergunta que emerge dessa questão é: como analisar “os 
gêneros dos discursos verbais”? Ou o que significa analisar 
gêneros discursivos? 

Os relatos dos mestrandos do Profletras me levam 
a refletir sobre alguns aspectos. Inicialmente, é necessário 
considerar a centralização do trabalho na “forma composicional” 
do gênero. Aqui o foco está na identificação de sua estruturação 
formal. Teorizar sobre o gênero, considerando o “esqueleto” 
preenchido pelo texto, parece ser perspectiva dominante. Há, 
então, um olhar privilegiado dos aspectos estáveis do gênero 
e cabe aos estudantes buscá-los no texto daquela prática 
discursiva. É assim que notícias são analisadas pela distribuição 
de informação via “pirâmide invertida”, por exemplo, em que 
há uma hierarquização das informações pela relevância, a 
começar pelo título (Zanchetta Júnior 2004). O trabalho central 
do estudante é a identificação dos elementos: o título, lead, 
primeira informação mais relevante composta por “o que, 
quem, onde, quando...” e assim sucessivamente. 

Ao discutirmos a concepção de gênero presente na sala 
de aula também é fundamental pensar na questão de que um 
texto é sempre exemplar de um gênero, mas um gênero não 
é um único texto. Gêneros são tipos específicos de discursos, 
convencionados socialmente, reconhecidos por funções 
específicas, e que circulam em determinados contextos. Sob a 
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denominação “notícia”, há inúmeros textos; sob a denominação 
“receita”, igualmente. Um texto “notícia” preenche um conjunto 
de características que o identifica como “notícia”, embora 
existam desde aspectos peculiares do tempo sócio-histórico 
em que foi produzido até questões específicas do veículo que 
o apresenta. A definição de gênero do grupo russo é clara:  um 
gênero é sempre relativamente estável. 

Essa concepção tem implicações significativas para a 
sala de aula, visto que, a rigor, estudar um gênero é analisar as 
estabilidades/regularidades e flexibilidades de vários textos 
que se identificam como pertencentes ao gênero; torna-se difícil 
realizar essa tarefa a partir da análise de um único texto. A 
comparação entre exemplares é o que permitirá a apropriação 
de suas características temáticas, composicionais e estilísticas. 

Novamente percebemos dificuldades para um professor 
realizar um trabalho comparativo, já que normalmente 
precisa lidar com a imposição de conteúdos programáticos 
por secretarias de educação e coordenações pedagógicas das 
escolas, com a obrigatoriedade de utilização de apostilas que 
também apresentam essa visão “restritiva” de gênero em suas 
páginas. A falta de tempo para a preparação de seu próprio 
material, dentre inúmeros outros fatores, também contribui 
para a manutenção da problemática.  

Essa prática, por sua vez, leva o aluno a construir a noção de 
gênero discursivo como um texto definido, fechado, “certinho”, 
com todos os elementos que precisam ser “reproduzidos” ao 
elaborá-lo. Em última instância, o estudante acaba por sacralizar 
os textos que circulam na escola e desconsiderar os que produz 
e lê no seu dia a dia, por julgá-los errados, já que estão distantes 
dessa organização perfeita. 

Outro aspecto muito importante refere-se à análise 
“desbastada” dos textos em estudo, quando privilegiamos 
aspectos do seu interior, já que pouco se discute a respeito 
de suas condições de produção, menos ainda de sua esfera de 
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produção, circulação e consumo. Questões relacionadas ao 
autor (de que lugar fala, com que autoridade), ao interlocutor 
(a quem o texto se dirige), ao veículo e ao local de publicação, 
à data de publicação (e aos fatos em evidência que provocaram 
a sua produção, sendo sempre uma resposta a outros dizeres) 
são fundamentais – não acessórios – para compreender o texto 
de um gênero. Como nos ensinou Bakhtin, qualquer enunciado 
é ideológico, não há neutralidade, qualquer signo mobiliza 
um sistema de valores. Nas palavras de Faraco (2009, p. 25), 
referindo-se ao pensamento bakhtiniano: “todo enunciado 
emerge sempre e necessariamente num contexto cultural 
saturado de significados e valores e é sempre um ato responsivo, 
isto é, uma tomada de posição neste contexto.” 

Compreender o texto nessa configuração é não “desbastá-
lo” de sua própria essência, porque não se trata de compreender 
as condições de produção como elementos externos ao texto, 
mas, antes, como constitutivos dele. Nas práticas escolares, no 
entanto, muitas vezes, a leitura começa na primeira linha da 
mancha verbal e termina na última. Isso se ele não for muito 
extenso, já que, nos tempos atuais, não há tempo (e paciência) 
para ler textos considerados longos. 

Se os elementos citados anteriormente recebem pouca 
atenção na escola pelo que analiso dos relatos dos mestrandos, 
ainda mais carecemos de análises do campo, da esfera de 
produção do texto. Há dois aspectos interligados nesse aspecto: 
(1) os textos são vistos como “ilhas”, sem relações com outros 
tantos textos que constituem um mesmo “ambiente discursivo”; 
e (2) os textos não estão sob efeito de um mesmo conjunto de 
propósitos e ideologias que determinam o funcionamento de 
cada gênero no interior de uma determinada esfera. 

Um exemplo desses dois aspectos interligados pode 
ser dado na análise de um determinado jornal, distribuído 
gratuitamente, cuja circulação, apenas nos finais de semana, está 
restrita às classes A e B. Nesse jornal, os cadernos mais volumosos 
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são o de “cultura” e o de “turismo”. Neste último, ao lado de 
reportagens detalhadas sobre lançamentos automobilísticos 
no mercado, circulam anúncios publicitários de revendas de 
carros. Ao lado de reportagens de cidades litorâneas e serranas, 
com belas fotos desses locais, estão anúncios publicitários de 
agências de viagens, companhias aéreas e redes hoteleiras. 
Não é o “acaso” o fator que determina a “junção” desses 
gêneros diferentes em uma mesma página. Portanto, analisá-
los no diálogo que estabelecem, já que regidos pelos mesmos 
propósitos comerciais, é essencial para compreendê-los na sua 
essência, ou até mesmo, na sua existência. 

Vale lembrar que a venda de espaço publicitário para 
empresas é a principal fonte de renda de um jornal (impresso 
ou em circulação na internet). O veículo (jornal), o autor 
(institucional), a data de publicação, o público-alvo e os gêneros 
presentes (reportagens, notícias, resenhas, dicas, anúncios 
publicitários, quadrinhos...) têm relação intrínseca. Dessa forma, 
a análise de textos como “ilhas” tem “descontextualizado” os 
gêneros, e é na inter-relação estabelecida que sentidos são 
construídos. 

Terceiro passo do método sociológico:  
análise das formas da língua

O Círculo de Bakhtin, para se afastar de estudos que 
analisavam a língua como um fim em si mesma, definiu um 
método sociológico de análise e, embora tenha proposto estudos 
acerca do funcionamento da sociedade, não negligenciou o 
necessário olhar para o microssistema linguístico, denominado 
pelo grupo de “as formas da língua”. Estudar gênero, portanto, é 
chegar a análises mais específicas, pontuais, de escolhas lexicais 
e gramaticais realizadas por quem assume a autoria do texto.  
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Trata-se de privilegiar a análise do estilo (do gênero e do autor), 
de acordo com a caracterização de gênero na perspectiva do 
Círculo. 

Tenho observado com cuidado os estudos das formas 
linguísticas que têm sido realizadas na escola. Percebo tanto 
um movimento de exclusão, o não ensinar, quanto de inclusão, 
sobretudo de elementos da Nomenclatura Gramatical Brasileira 
– NGB – (Brasil 1959). 

No movimento de exclusão, o conteúdo temático do 
gênero é privilegiado. Nesse sentido, parece-me importante 
perceber que, especialmente a partir dos anos 1980, trazemos 
para a agenda escolar temas historicamente silenciados: sexo e 
gênero, casamento (divórcio), constituições familiares diversas, 
racismo, entre outros. Em algumas situações, nesse processo de 
ampliação de temáticas, o texto em análise é tido como pretexto 
para docentes e alunos discutirem questões “problemáticas” 
da atualidade. Textos de gêneros variados (artigos, notícias, 
reportagens) assumem o papel de “veiculadores de ideias” que 
são discutidas em sala. Normalmente ressaltam um único viés 
ideológico, porque nós, professores, raramente apresentamos 
textos que defendem teses opostas, divergentes, para que as 
nossas visões a respeito dos temas sejam ampliadas. Nessas 
práticas, a análise linguística é excluída da aula de Língua 
Portuguesa, porque queremos enfatizar temáticas de enorme 
importância social, apresentando nosso engajamento e 
atualidade ao dialogar sobre questões cruciais da sociedade 
brasileira. Uma ressalva se faz necessária: a entrada desses temas 
na escola não foi e não está sendo tranquila. A crescente disputa 
discursiva, sobretudo em relação a constituições familiares 
muito diferentes da tradicional, faz ressurgir a fase das “belas 
mentiras” (Nosella 1981), um mundo idealizado, perfeito, 
em que, por exemplo, a família retratada em “propaganda de 
margarina” volta a povoar o imaginário social. 
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A exclusão da análise linguística precisa ser melhor 
discutida por todos nós. A expressão “análise linguística” 
foi criada por Geraldi (2002), visando afastar-se de estudos 
tradicionais de terminologia e/ou teoria gramatical e destacar 
a necessária reflexão sobre a língua visando à compreensão do 
fenômeno (linguístico) em estudo. Essa reflexão deveria auxiliar 
o estudante a reescrever o seu texto, já que o ponto de partida 
e de chegada de todo o processo de ensino/aprendizagem da 
língua é a produção de textos (Geraldi 1997). 

Se estivermos convencidos da nossa tarefa de ensinar a 
ler e a produzir textos de variados gêneros, a aula de Língua 
Portuguesa se tornará o espaço privilegiado de análise das 
marcas linguísticas dos textos, visto que a especificidade do 
professor de Língua Portuguesa está não apenas na análise de o 
que (o conteúdo temático) alguém, um grupo, uma entidade diz, 
mas como diz (o estilo dos gêneros e dos autores). É a análise 
das formas da língua, que se materializa em textos concretos 
de gêneros variados, que também contribui para a formação de 
leitores e escritores críticos, não apenas a discussão de temas 
da atualidade. 

Sobre isso, registro uma situação vivida por mim. Ao 
discutir com estudantes a importância da busca de marcas 
linguísticas em textos jornalísticos, um aluno relata ter ouvido 
de uma avó, em relação a sua neta, a seguinte afirmação: “Ela 
é negra, mas é bonita.” Não recuperei muitos dados sobre a 
situação em que essa frase ocorreu, mas se trata de uma avó 
conversando com outra, relação discursiva simétrica, portanto, 
em que as duas enumeram qualidades das netinhas, uma 
tentando convencer a outra da “superioridade” de sua parente 
consanguínea. 

Na frase proferida pela vovó (“Ela é negra, mas é 
bonita”), temos dois movimentos principais, um de referência 
à neta como negra e outro de referência à sua beleza: negra e 
bela. No entanto, ao articular essas duas frases, a autora utiliza 
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“mas”, introduzindo uma relação opositiva entre as duas. Como 
sabemos, nem sempre a oposição se estabelece entre ideias 
explícitas. A conclusão de que “menina negra é linda” não se 
sustenta, se considerarmos que o “mas” foi a escolha linguística 
para conectar a segunda frase.  A relação opositiva se estabelece 
quando a conclusão “menina negra é feia” emerge da primeira 
frase. Dessa forma, “menina negra é feia” opõe-se à “é bonita” 
explicitada na segunda oração. Em síntese, “mas é bonita” se 
constrói de forma opositiva, se entendermos que o conector 
“mas” acessa o que “não foi dito”: o negro é feio. Ao acrescentar 
“mas é bonita”, a autora revela que considera as pessoas negras 
feias, embora, muito provavelmente, esteja (re)produzindo uma 
voz social – histórica – sem ter consciência disso. Conforme nos 
alerta Leite (2012, p. 14), “antes de tudo, como sabemos muito 
bem, a linguagem é social, plena de valores, é axiológica e, por 
meio dela, consciente ou inconscientemente, o falante mostra 
sua ideologia.” Esquematicamente:

O professor de Língua Portuguesa tem mais condições de 
que outros, pela sua formação profissional, de desvelar possíveis 
sentidos que podem ser construídos ao ler/ouvir ou escrever/
falar um texto. Estamos falando aqui de sua especialidade, a 
educação linguística. Nessa perspectiva, uma aula expositiva 
para alunos da educação básica sobre racismo/antirracismo 
pode ser significativa para a sua formação, mas uma aula de 
análise do funcionamento de um conector – nesse caso, um 
dos usos de “mas” – pode não só desencadear discussões muito 
significativas sobre o tema, mas também ensinar nossos alunos 
a prestarem atenção, identificarem usos tradicionais ou não da 
língua que falam e, em última instância, aprenderem a ler/ouvir 

Ela é negra, mas é bonita.

Relação opositiva

Negro é feio.
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o que foi dito, os pressupostos e os subentendidos dos dizeres,  
(des)velando relações sociais. 

Parece-me claro que a análise linguística é tarefa do 
docente de Língua Portuguesa visando desenvolver a leitura e 
a escrita, é “conteúdo” central da aula de língua portuguesa. Se 
há enunciados que explicitamente são racistas, há uma série de 
outros em que o racismo é indiciado e está na boca de muitos 
brasileiros que não se identificam como racistas; naturalizaram 
o racismo, porque sequer tiveram a oportunidade de discutir – 
a escola é um espaço privilegiado para isso – formas da língua 
em que ele se esconde e/ou se revela. A análise de uma simples 
conversa espontânea, gênero produzido no caso em análise, 
pode ser riquíssima oportunidade para a formação linguística e 
humana dos nossos estudantes. 

A aula de Língua Portuguesa cujo foco central está 
na identificação de metalinguagem tende a ser inócua sob o 
ponto de vista da educação linguística. Qual é a vantagem do 
reconhecimento de que o “mas” é uma conjunção adversativa, 
ou de que a “mas é bonita” é uma oração coordenada sindética 
adversativa? Para além da avaliação/prova que exigirá esses 
rótulos na ponta da língua, cairão em esquecimento, com certeza. 
E, no ano seguinte, não faltarão esforços do professor de Língua 
Portuguesa em ensinar absolutamente tudo novamente, porque 
o aluno não se lembrará nem mesmo por que denominamos uma 
parte de um período de “oração”, muito menos “coordenada”, 
também não “sindética” nem mesmo “adversativa”.  Isso não 
significa que o professor não possa estabelecer relações entre 
a nomenclatura tradicional e estudos mais contemporâneos a 
respeito dos usos efetivos da língua, mas o centro da aula está na 
construção de sentidos pelos leitores e produtores textuais, não 
na nomenclatura ou teoria gramatical (Luft 1985; Antunes 2003, 
2007, 2014; Mendonça 2006). Esta última é uma informação 
adicional; a análise linguística, formação linguístico-discursiva. 
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A seguir, apresento duas dissertações, visando oferecer 
alguns elementos para a análise de possibilidades de propostas 
acerca de ensino de gêneros nas práticas de sala de aula. As duas 
foram defendidas no Profletras/UFMG sob minha orientação. 
Meu critério de seleção é o “tempo”, ou seja, apresento as duas 
últimas dissertações que orientei, já que todas as anteriores 
também apresentam uma abordagem de gênero, pois analisar a 
língua em uso é analisar gêneros. 

Dissertações do Profletras: gêneros discursivos na educação básica

As duas dissertações destacadas neste capítulo foram 
defendidas em 2023 no Profletras/UFMG. A primeira faz 
menção ao gênero “propaganda” já no título do trabalho; a 
segunda apresenta um estudo de gêneros variados da esfera 
jurídica, com implicações diretas aos sujeitos da educação 
básica, ao tratar do tema “educação”.

 Dissertação sobre o gênero “propaganda”

No trabalho “Leitura do gênero ‘propaganda’ e a temática 
da mulher negra em aula de língua portuguesa no ensino 
fundamental II”, Solange Mara de Oliveira Lopes propõe um 
projeto de ensino para ensinar a ler criticamente propagandas 
em que figuram mulheres negras. Os motivos desencadeadores 
foram (1) a dificuldade dos seus alunos em ler de forma crítica 
textos variados; (2) a vivência da autora que, em sala de aula, se 
deparou com meninas pretas que não aceitavam sua aparência e 
construíram uma visão negativa de si mesmas, ligadas à avaliação 
social – e histórica – de “feia”, a de quem tem “cabelo ruim” etc. 

A temática ampla – mulher negra – exigiu a escolha 
de um gênero e, como os estudantes de ensino fundamental 
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estão imersos em propagandas nos mais diversos contextos, 
a autora optou por selecioná-lo para desenvolver um projeto 
de ensino que englobasse leitura crítica através de diversas 
atividades, de maneira a ajudá-los a refletir sobre o papel 
ocupado pelas mulheres ao longo dos últimos anos, conforme 
retratadas em propagandas. Dessa forma, os estudantes 
tiveram a possibilidade de perceber que à mulher negra foram 
designados papéis subalternos, sobretudo o da empregada 
doméstica, nas primeiras propagandas analisadas. Ao longo do 
tempo, no entanto, a mulher negra assumiu lugares de poder 
e papéis até então exclusivos a mulheres brancas: artistas de 
novelas, médicas, advogadas etc., realidade também retratada 
nos textos analisados. Os estudantes analisaram igualmente 
propagandas nas quais, na atualidade, sequer figuram mulheres 
brancas, todas são negras. Esse fato ajudou o discente a refletir 
sobre a cooptação que os veículos de comunicação/mídias 
fazem das pautas emergentes da atualidade, das agendas de 
grupos que lutam pela emancipação e pelo fim das opressões. 
Em síntese, foi possível desencadear reflexões importantes 
relacionadas às mudanças nas representações da mulher negra 
na sociedade brasileira ao longo dos últimos anos, mudanças 
essas impulsionadas por dois movimentos sociais muito 
significativos: o de feminismo e o de antirracismo. 

Às crianças foi criada a oportunidade, também, de refletir 
sobre propagandas que ainda repetem velhos estereótipos, 
como as de bebidas alcóolicas – cerveja, especialmente –, que 
mantêm a imagem da mulher negra ligada à ideia de “objeto 
sexual”. As relações de consumo vieram à tona nesse quesito. 
Nesse sentido, Solange não deixou de caracterizar as relações 
econômicas que marcam a esfera midiática, principal produtora 
de propagandas, da mesma forma que todos os textos foram 
analisados no seu ambiente discursivo, destacadas as condições 
de produção de cada um deles.  
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Ler criticamente propagandas contribui, sem dúvida, 
para a formação de um cidadão mais consciente do lugar que 
ocupa na sociedade e concomitantemente do funcionamento da 
própria sociedade, seus valores e sua organização econômica 
desigual. Uma mudança significativa na (auto)aceitação das 
meninas negras, na valorização de seus corpos, é também 
fundamental para alterar a misoginia e o racismo ainda muito 
presentes. A leitura crítica desse gênero, portanto, deve receber 
um lugar de destaque na educação básica. 

Dissertação sobre a interpretação de textos jurídicos na 
análise do contexto educacional  

A dissertação de Gabriela Vilela Andrade, intitulada “Ser 
cidadão: leitura de textos normativos e análise da realidade 
escolar em aula de língua portuguesa no ensino fundamental 
II”, teve como foco desencadeador a percepção da autora 
de que os alunos da sua turma não conheciam seus direitos 
quanto a questões em que estavam diretamente implicados, 
a sua própria realidade educacional. Os estudantes haviam 
naturalizado o fato de estudar em uma turma superlotada, com 
mais de 40 crianças, estudar em uma sala em que aparelhos 
que mantivessem uma temperatura agradável inexistiam. 
Também não problematizavam a falta de livros didáticos para 
a maioria. A pergunta que surgiu, então, foi a seguinte: que 
aspectos da legislação atual poderiam auxiliar os estudantes 
a desnaturalizarem essa realidade? Gabriela apoiou-se, para a 
realização do trabalho, nos dizeres da Constituição Federal, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e em resoluções estaduais que continham (contêm) 
elementos que permitiram analisar o previsto na legislação. 
Trabalhando com a comparação entre o foi normatizado pela lei 
e o real implementado pelos gestores das escolas, em diversos 
âmbitos, foi possível refletir sobre os direitos das crianças e 
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adolescentes e, a partir daí, criar alternativas de ação para tentar 
resolver os problemas vivenciados. Dessa forma, foi sugerida a 
produção de documentos de denúncia e de cartas de solicitação 
para diferentes públicos, visando intervir na realidade que se 
apresentava. 

A autora, portanto, utilizou textos de variados gêneros 
da esfera jurídica, para que os discentes pudessem conhecer 
seus direitos. A produção escrita de textos de diversos gêneros, 
visando efetivar a reclamação / solicitação, também participou 
da proposta da autora. Além disso, foi preocupação de Gabriela 
que os alunos descobrissem na internet quais as possibilidades 
de canais de reclamação e de solicitação, diante da necessidade 
de exercer cidadania nas situações em que seus direitos fossem 
violados. 

O trabalho envolveu a leitura crítica de leis, estatutos, 
regimentos, pareceres, ou seja, gêneros variados circunscritos 
na esfera jurídica. A linguagem técnica, rebuscada e hermética, 
acessível, muitas vezes, apenas aos que trabalham nesse 
contexto, também foi objeto de estudo, para que os estudantes 
pudessem minimamente compreender as práticas que se 
efetivam nesse campo. Não houve destaque a um gênero 
específico, porque o que estava em jogo era a compreensão do 
funcionamento da esfera que atravessa os diversos gêneros do 
seu interior; o foco do trabalho estava, então, em um problema 
concreto da realidade vivida por professores e alunos, não em 
uma prática discursiva específica (gênero). 

A autora trouxe, em seu texto, sociólogos e juristas, 
não apenas linguistas ou estudiosos da área educacional, para 
melhor compreender o contexto jurídico e o papel do Direito 
na sociedade contemporânea. Trata-se, assim, de trabalho 
em Linguística Aplicada que rompe com a fragmentação do 
conhecimento em disciplinas, conforme defende Moita Lopes 
(2006). 
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Considerações finais

A aula de Língua Portuguesa é um acontecimento em 
que se veem muitas teorias e muitas práticas, advindas, em 
algumas situações, de perspectivas antagônicas. Há gramática 
tradicional, há textos, há gêneros, todos em constante processo 
de ressignificação. 

Em relação às concepções de gênero discursivo, a 
multiplicidade de interpretações, que resulta em práticas 
diferenciadas, também se faz presente no ensino. Temos 
repetido exaustivamente que gêneros são tipos relativamente 
estáveis de enunciado, nem sempre articulando esse conceito 
à complexa teoria dialógica elaborada pelo Círculo de Bakhtin. 
Como assinala Faraco (2009, p. 125): 

Poderíamos nos perguntar [...] o que diferencia a teoria 
dos gêneros do Círculo de Bakhtin das teorias tradicionais, 
inclusive para entendermos criticamente a apropriação 
pedagógica epidêmica de seu conceitual nos últimos anos. 
Uma característica daquela teoria é que, diferentemente de 
outras, ela não pensa os gêneros em si (muito embora seja 
esta a perspectiva dominante na apropriação pedagógica 
do conceito), isto é, como conjuntos de artefatos que 
partilham determinadas propriedades formais. 

O gênero, para o Círculo, não é visto por ele mesmo, 
conforme nos ensina Faraco, embora práticas que o isolam do seu 
contexto – mais próximo ou mais ampliado – estejam presentes 
nas instituições de ensino. Parece-nos, inclusive, que o enlace 
de uma concepção mais formal de gênero e mais tradicional 
de educação tem transformado o gênero discursivo na nova 
nomenclatura oficial sobre a qual o docente disserta, e o aluno 
repete nos exames. Não se trata, no entanto, de apontar qual a 



258	 Editora Mercado de Letras

melhor forma de ensiná-lo, nem mesmo de responsabilizar os 
professores da educação básica pela mobilização “desbastada” 
do conceito em sala de aula. Tantos elementos concorrem 
para a realidade e, dentre eles, não podemos nos esquecer da 
formação universitária que também “desbasta” o conceito de 
gênero, apesar de em repetidas disciplinas apresentá-lo. 

É certo que a concepção de gênero articulada a outras 
ideias desenvolvidas pelo Círculo amplia nossa visão do que 
seja estudar uma língua. O grupo russo tem sido referência 
nos estudos que a veem como interação social, não como um 
simples instrumento de comunicação, ou como expressão do 
pensamento (Geraldi 2002). Compreendê-la como interação 
social é compreender o gênero como interação social, já que nada 
tem existência discursiva se não for em gênero, como nos diz o 
Círculo. Como entendê-lo sem analisar seu campo de ocorrência 
ou a sociedade que o produz? E como estudá-lo sem analisar 
as marcas linguísticas de sua constituição? As três etapas 
previstas pelos intelectuais russos revelam uma preocupação 
em não estudar a língua pela língua, um fim em si mesma, mas 
de analisá-la na sua ocorrência de uso, já que (re)vela o que foi 
dito, o que foi silenciado, as vozes sociais mobilizadas nos ditos 
e nos silêncios. Em outras palavras, a língua reflete e refrata as 
relações sociais do nosso mundo. 

Assim, colocar em evidência um método sociológico de 
análise da língua, tal como pensado pelo Círculo, é posicionar-
se acerca da questão central que deve estar presente no 
desenvolvimento de todo nosso trabalho: para que ensinamos 
o português brasileiro na escola? A resposta precisa estar 
ligada à indispensável análise crítica da realidade, para que, 
desnaturalizando essa realidade social, possamos coletivamente 
transformá-la. 
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Capítulo 9 
AUDIODESCRIÇÃO NAS AULAS DE LINGUAGEM  
E NAS PESQUISAS DO PROFLETRAS

Francis Arthuso Paiva

Projeto de letramento em tempos de BNCC que privilegia apenas 
o domínio cognitivo

Como produzir ensino e aprendizagem de linguagens 
levando em conta todas as concepções atuais da Linguística 
aplicada, da Educação e da disciplina de Língua Portuguesa 
e suas Literaturas? Essa pode ser uma questão de muitos 
professores de língua materna de diferentes modalidades e 
anos da educação básica, porque eles se deparam com diversos 
desafios e cobranças advindos de diferentes esferas, como 
dos currículos, das redes de ensino e da comunidade escolar 
como um todo. Todas essas demandas, em certa medida, 
estão amalgamadas na Base Nacional Curricular Comum de 
Linguagens – BNCC –, que foi urdida a partir de concepções 
de linguagem, texto e pedagogias consideradas propícias para 
o pleno desenvolvimento da competência linguageira dos 
estudantes. No entanto, como apontaram Filipe, Silva, Costa 
(2021, p. 791), a BNCC ainda é um documento que privilegia 
o domínio cognitivo da aprendizagem, prescindindo de 
atenção para outros domínios tão importantes quanto, como o 
procedimental, o afetivo, o atitudinal e o relacional. Somam-se 
a esse arcabouço curricular as provas nacionais de avaliação, 
que, conforme demonstrado por Andrade e Freitag (2021, pp. 
186-187), tampouco avaliam outros domínios de aprendizagem 
senão o cognitivo.
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Ou seja, além de o professor de Língua Portuguesa precisar 
trabalhar de acordo com os preceitos da BNCC, ele precisa 
ainda, por sua conta, procurar desenvolver outras habilidades 
não previstas nesse documento base. Afinal, como trabalhar o 
desenvolvimento das habilidades linguageiras de um estudante 
em formação sem considerar sua capacidade de se relacionar 
afetivamente, a partir de experiências procedimentais mais 
próximas da vida cotidiana e compartilhando seu conhecimento 
produzido de forma colaborativa?

Por isso, neste artigo, procuro contribuir com um 
projeto de letramento fundamentado em pilares da BNCC de 
linguagens, como os multiletramentos, a multimodalidade, 
os gêneros textuais e as tecnologias digitais da informação 
e comunicação – TDIC –, mas que também considere as 
dimensões da aprendizagem fundamentais para a consolidação 
da competência plena dos estudantes.

O objetivo deste artigo é apresentar a produção de 
roteiros de audiodescrição como projeto capaz de trabalhar a 
leitura, a produção textual e a análise linguística e semiótica de 
modo amplo como se almeja na BNCC. Isso porque um projeto 
como esse pode desenvolver a leitura de outros modos além 
do verbal e desenvolver a produção escrita de um gênero 
textual incipiente nas escolas, bem como pode desenvolver a 
verbalização oral dessa produção. Por fim, a análise linguística 
do roteiro escrito e a análise semiótica do produto cultural 
descrito serão efetivamente desenvolvidas, desde que se 
cumpra a etapa de avaliação dos roteiros de audiodescrição 
com pessoas cegas e de baixa visão.

Além de o trabalho com a audiodescrição nas escolas ser 
desenvolvido fundamentado na BNCC, ele pode contribuir para 
ampliar as habilidades atitudinais, relacionais, procedimentais 
e afetivas dos estudantes. Isso porque a audiodescrição é um 
recurso semiótico que possibilita o acesso de pessoas cegas ou 
com baixa visão aos bens culturais produzidos pela sociedade. 
Ela consiste na tradução de imagens em palavras para que não 
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videntes possam desfrutar de museus, filmes e espetáculos 
ao vivo (Lima et al. 2010). Portanto, os estudantes, uma vez 
incumbidos da produção de roteiros de audiodescrição, 
poderão testá-los com pessoas cegas e de baixa visão da 
comunidade, assim como poderão compartilhar seus roteiros, 
na internet, com a comunidade não vidente, ávida por eles. Ao 
se relacionarem com as pessoas não videntes, precisarão se 
preparar para tanto, desde revisando o texto verbal, cuidando 
da leitura em voz alta, procurando ser compreendido, dando 
e recebendo afeto, atenção e gratidão. Enfim, participando de 
um efetivo evento de letramento, ao lidar com pessoas pelas 
linguagens.

Neste artigo, apresento o que é a técnica de audiodescrição, 
como ela pode ser escolarizada, fundamentando-a nas 
concepções de multiletramentos, multimodalidade e da 
linguística textual. Além disso, apresento fundamentos para 
elaboração do projeto de audiodescrição, dando exemplo 
de projeto dessa natureza que realizei com meus alunos. O 
intuito é que os professores de Língua Portuguesa possam 
trabalhar esse gênero textual/discursivo com estudantes, 
dadas a sua importância social e a sua efetividade para o 
ensino e aprendizagem de leitura e produção de texto. Seriam 
salutares também outros estudos e pesquisas por mestrandos 
do Profletras para que a audiodescrição esteja presente, não 
apenas nos currículos e manuais escolares, mas também como 
uma prática de letramento na sociedade brasileira, carente de 
acessibilidade.

Audiodescrição como recurso de acessibilidade

A audiodescrição utiliza técnicas de descrição para 
conteúdo estático ou em movimento para que pessoas com algum 
tipo de deficiência visual possam conhecê-lo ou acompanhá-lo. 
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Com isso, é possível ouvir, ao vivo ou em gravações, roteiros de 
peça teatral, filmes, programas televisivos, exposição de obras 
plásticas em museus e em outros ambientes, partidas esportivas, 
bem como a cidade – sua gente, casas, ruas e espaços públicos.

Com a audiodescrição, objetos e bens culturais podem 
ser conhecidos, apreciados e explorados de diversas formas 
não apenas por deficientes visuais, mas também por outros 
portadores de necessidades educacionais especiais, tais 
como, os portadores de dislexia (que constituem 8% a 10% 
da população brasileira, segundo a Associação Brasileira 
de Dislexia), hiperatividade e déficit de atenção e de outras 
dificuldades de aprendizagem. Segundo o Censo de 2010, 
realizado pelo IBGE, estima-se que existam 45 milhões de 
pessoas constituindo um público consumidor de mercadorias 
produzidas a partir dessa técnica, que requer formação 
adequada devido às especificidades da linguagem (exatidão, 
rapidez, isenção de ponto de vista, suporte tecnológico entre 
outras) e das finalidades sociais (acessibilidade e inclusão). 
Além disso, por qualquer outra razão, pessoas videntes podem 
se beneficiar de uma audiodescrição.

Como recurso ou gênero textual, a audiodescrição é, 
pois, um campo de pesquisa e aplicação bastante fértil, que 
pode, sobretudo, proporcionar inclusão social de um segmento 
considerável de brasileiros de todas as idades e condições 
sociais. Entretanto, ainda não ocupa espaço expressivo nos 
institutos de pesquisa em comunicação, linguística, saúde e 
não é encontrada em programas de curso da educação formal 
regular. Nem mesmo faz parte dos conhecimentos textuais 
prévios levados para a escola pela maioria dos alunos em 
qualquer nível de educação.

Vejamos um exemplo de roteiro de audiodescrição do 
painel externo de Portinari da Igreja de São Francisco de Assis 
na lagoa da Pampulha em Belo Horizonte, produzido por alunos 
de ensino médio técnico. Este roteiro é parte do produto final 
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do Projeto de Ensino “Introdução à Audiodescrição: produção 
de roteiros”, ocorrido em 2013, apoiado pelo Colégio Técnico 
(COLTEC-UFMG) e coordenado pelos professores Francis 
Arthuso Paiva e Léa Dutra Costa (Setor de Letras/COLTEC), 
cujo objetivo foi descrever todas as obras artísticas da Igreja da 
Pampulha e contou com a participação dos seguintes estudantes 
do COLTEC, todos voluntários no projeto: Adriano de Almeida 
Massaud Felippe, Bruna Carolina Barbosa Freitas, Gustavo 
Guimarães Vidal, Luana Pinheiro Lages Lourenço, Luisa França 
Santos, Ricardo Andres Sampaio Vargas e Sarah Cafiero Braga.

A participação dos estudantes envolveu aulas sobre 
audiodescrição com os professores do projeto, a observação e 
análise de imagens e seus roteiros de audiodescrição, a visita 
técnica ao local a ser descrito, a observação dos bens artísticos, 
incluindo sua análise a partir das habilidades desenvolvidas nas 
aulas, a redação dos roteiros com auxílio e acompanhamento dos 
professores, a revisão do texto escrito, a recepção e promoção 
do evento teste, a leitura ao vivo para pessoas não videntes e de 
baixa visão, nova revisão dos roteiros a partir das intervenções 
e sugestões dos colaboradores, redação final e gravação em 
estúdio.

Durante essas etapas, o trabalho de descrição de todas as 
obras da igreja foi dividido entres os estudantes. Eles utilizaram 
cadernos apoiados em pranchetas para redação dos roteiros. 
A igreja conta com painéis de azulejos externos, pinturas em 
parede internas, além de quadros de pintura a óleo, púlpito e 
batistério em bronze.

A principal dificuldade apresentada pelos estudantes se 
deveu, em grande medida, ao repertório cultural limitado para 
compreender e utilizar palavras que representassem bem as 
especificidades da obra descrita. O estudo prévio das obras é 
essencial para começar a trabalhar seu roteiro. Mesmo assim, as 
intervenções dos professores nesse momento são necessárias. A 
orientação dos professores consistiu em sugestões e explicações 
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de escolhas lexicais, organização e paralelismos sintáticos, 
melhores opções para construir relações lógico-semânticas 
e cadeias referenciais, manutenção de tópicos discursivos, 
padronização dos roteiros, definições dos nomes das cores, 
pesquisa sobre os objetos representados nas imagens e escolhas 
sobre em qual parte das imagens iniciar a descrição. Essas 
orientações e escolhas precisam considerar a norma padrão da 
língua, ao mesmo tempo em que se observa as especificidades 
da redação para pessoas não videntes ou com baixa visão.

A seguir, sugiro a leitura do roteiro, na íntegra, para a boa 
compreensão do roteiro de audiodescrição.

Figura 1 – Painel de azulejos de Cândido Portinari

Fonte: portal do IPHAN.

((Notas Proêmias))

A Igreja de São Francisco de Assis está localizada na orla 
da Lagoa da Pampulha em Belo Horizonte e foi inaugurada em 
1943.  O projeto arquitetônico da Igreja, em estilo modernista, é 
de Oscar Niemeyer.  A fachada da Igreja é composta por quatro 
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arcos. Os painéis abstratos laterais são de Paulo Werneck. 
O painel abstrato da fachada principal, a anterior, e o painel 
figurativo externo, na fachada posterior da Igreja, são de 
Cândido Portinari. Os jardins são de Burle Max.

((Roteiro do painel figurativo externo, de Cândido 
Portinari))

O painel externo de azulejo em tons de azul e branco 
é formado por quatro arcos e retrata cenas da vida de São 
Francisco de Assis, protetor dos animais. Os dois primeiros arcos 
à esquerda medem aproximadamente quatro metros de altura 
e são menores que o terceiro, localizado mais ao centro com 
sete metros e meio de altura. O quarto arco, aproximadamente 
do mesmo tamanho dos dois primeiros, fica à direita. Esses 
arcos fazem alusão às montanhas de Minas Gerais.  Em todos, 
há figuras humanas, de pássaros e de peixes. Ao fundo dessa 
paisagem, há muitos traços sinuosos, em tons de azul e de 
espessura variada, com áreas sombreadas.

O primeiro arco possivelmente retrata a caminhada de 
São Francisco em direção à Santa Clara. Em primeiro plano, 
no centro, um pouco mais deslocado para a direita, está São 
Francisco de pé e de perfil direito, com braços abertos e 
dobrados. Ele tem quase a altura do arco. Suas mãos são grandes 
e estão abertas. Ele é praticamente calvo. Apenas ao redor da sua 
cabeça existem alguns fios de cabelo, que parecem formar uma 
espécie de coroa. Sua barba é rala, seu nariz, triangular. Seus 
olhos estão abertos e voltados para o segundo arco. Ele usa uma 
túnica longa e de mangas longas. Seus pés também são grandes, 
estão calçados com chinelos de dedo e junto a eles pequenos 
peixes nadam na mesma direção. Suas pernas estão em posição 
de marcha sobre um tapete, sugerindo uma caminhada rumo ao 
segundo arco. Em segundo plano, presentes pequenos pássaros 
voam em bando na direção contrária à de São Francisco. Mais 
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acima, peixes pequenos nadam juntos na mesma direção de São 
Francisco.

Entre o primeiro e o segundo arco, está Santa Clara, 
de perfil esquerdo, ajoelhada e ligeiramente encurvada para 
baixo. Ela está desenrolando o tapete sobre o qual caminhava 
São Francisco arco anterior.  Santa Clara usa uma túnica e está 
descalça. Seus pés são grandes e parecem tocar os pequenos 
peixes que passam do primeiro para o segundo arco.

O segundo arco é quase inteiramente ocupado com os 
peixes pequenos vindos do primeiro arco. Eles nadam na direção 
do terceiro arco como se estivessem seguindo uma rota para a 
direita.  Apenas uma pequena quantidade de pássaros voa na 
divisa com o terceiro arco e na mesma direção dos peixes.

À direita do terceiro arco, em primeiro plano, está uma 
figura de costas, de cabelos longos, lisos e esvoaçantes (Fontes 
históricas relatam que tal figura seria São Francisco em sua 
juventude). Ela usa uma túnica e corre com os braços abertos 
e um pouco erguidos. Suas mãos e pés também parecem ser 
grandes e rudes, usa chinelos de dedo e parece se dirigir a outra 
figura no segundo plano. Ao centro do arco, está um lobo deitado 
de frente e com feições de cachorro. De orelhas levantadas, de 
olhos abertos e sobre as patas esticadas para frente, ele apoia a 
cabeça. Mais à direita está São Francisco com o corpo e a cabeça 
voltados para o animal como se fosse acolhê-lo.

Em segundo plano, no centro, está outra figura. Ela está 
de perfil esquerdo. Seu rosto sugere um leve espanto. Seus 
braços estão abertos e erguidos. As suas mãos e pés também 
são grandes. Seu corpo sugere uma caminhada ao encontro da 
figura de cabelos lisos e esvoaçantes. (Segundo fontes históricas, 
essa figura com um leve espanto no rosto seria um leproso.) 
Atrás dela, mais ao fundo e à direita do observador, encontra-se 
uma janela aberta. Essa janela está muito próxima da curvatura 
do arco e parece estar solta no ar. Nela está um meio-busto de 
uma figura, olhando em direção ao possível encontro entre as 
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duas figuras anteriormente descritas. A figura da janela está 
com os braços levantados e abertos e sua fisionomia sugere 
espanto.  (Segundo fontes históricas, a figura da janela seria o 
Frei Silvestre expulsando demônios na cidade de Arezzo.) Ao 
fundo de todo o terceiro arco, os pássaros dos arcos anteriores 
reaparecem seguindo para o quarto arco. Na parte mais alta 
desse arco e na passagem para o quarto arco, os pequenos 
peixes permanecem nadando da esquerda para a direita.

Chegando ao quarto e último arco, no ponto central da 
imagem, em primeiro plano, São Francisco está sentado de 
perfil esquerdo, com os braços dobrados e as mãos para cima. À 
sua frente, encontram-se três pavões, que olham na direção do 
Santo. O tema desse arco parece ser a afinidade de São Francisco 
com os animais.

Ao fundo, em segundo plano, existe uma pequena árvore 
de tronco largo, em tom de azul bem escuro. Os pequenos peixes 
continuam seu nado da esquerda para a direita ao fundo da 
imagem.

   Ouça o áudio

Esse roteiro foi gravado em áudio e disponibilizado, 
juntamente com áudios de todo o acervo da igreja da Pampulha, 
realizado pelos alunos e professores do projeto para visitas 
acessíveis ao patrimônio cultural tombado pela UNESCO.

Antes de serem gravados, os roteiros foram testados ao 
vivo na igreja com estudantes do Instituto São Rafael, instituição 
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dedicada a pessoas cegas e com baixa visão de Belo Horizonte. 
Dez pessoas colaboraram conosco, quatro dos quais cegos de 
nascença, dois perderam completamente a visão na vida adulta 
e os demais com alguma deficiência visual grave.

Houve pesquisa prévia dos estudantes sobre a obra de 
Cândido Portinari e Paulo Werneck, utilizando os estudos de 
Teixeira (2008). Estudamos também a técnica de descrição 
de roteiros de audiodescrição, baseado em Lima et al (2010). 
Essa técnica consiste nos pilares da Concisão, Clareza, Correção, 
Especificidade e Vividez, conhecida como 3C+EV.1

•	 Concisão remete à audiodescrição com o mínimo de 
palavras, ditas em um curto espaço de tempo, isto 
é, expressas com brevidade, porém com o máximo 
de informações possível, o que quer dizer, de modo 
direto e objetivo.

•	 Clareza exprime, com a maior nitidez, o texto áudio-
descritivo.

•	 Correção refere-se à exatidão com que se áudio-
descreve um evento visual.

•	 Especificidade, a escolha tradutória de termos/
palavras que eliciem a melhor e mais precisa ideia do 
que se está áudio-descrevendo.

•	 Vividez, a escolha tradutória que elicia a mais vívida 
imagem na mente de quem ouve/lê a audiodescrição.

Além do 3C+EV, é preciso observar que a manutenção 
do tópico discursivo dos roteiros de audiodescrição demanda 
maior repetição de termos que o utilizado em outros gêneros 

1.	 Agradecimento especial à professora Antônia Dilamar Araújo (UECE), 
cujo curso em Audiodescrição contribuiu para que eu e a professora Léa 
Dutra pudéssemos desenvolver o projeto com nossos alunos. Muito do 
conteúdo deste artigo provém das aulas dela.
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textuais. O uso de conectivos e pronomes deve ser parcimonioso. 
Conjunções adversativas não são utilizadas em decorrência da 
dificuldade em compreender essas relações lógico-semânticas 
por parte dos não videntes.

Observe, no trecho abaixo, a preocupação em posicionar 
o ouvinte no ambiente, utilizado recursos linguísticos típicos do 
texto descritivo. Veja os exemplos de 3C+EV.

“O segundo arco é quase inteiramente ocupado com os peixes 
pequenos vindos do primeiro arco. Eles nadam na direção do 
terceiro arco como se estivessem seguindo uma rota para a 
direita.  Apenas uma pequena quantidade de pássaros voa na 
divisa com o terceiro arco e na mesma direção dos peixes.”

Legenda

Negrito: expressões de posicionamento
Concisão: poucas palavras por oração, apenas um adjetivo 
acompanhando substantivos
Clareza: uso de advérbios e adjetivos (palavras únicas) em vez 
e locuções adverbiais e adjetivas
Especificidade: repetição de substantivos: arco, pássaros, 
peixes, em vez de utilizar recursos coesivos nominais como 
sinônimos, hiperônimos e hipônimos. 
Vividez: comparações são necessárias para criar imagens 
mentais: “como se estivessem seguindo uma rota para a direita”.

Os roteiros são introduzidos com notas proêmias, 
contendo o tema da obra; a autoria da obra; o tipo/técnica 
utilizada na obra; as propriedades das imagens; o estilo; a 
natureza da obra (gravuras, fotografias, brasões, selos, sinetes, 
lacres, chancelas, estampilhas, papéis selados,  desenhos etc.); o 
estado da obra (se o documento ou imagem é original, réplica,  
cópia, ou se está em bom estado de conservação etc.). O que está 
entre duplo parênteses não deve ser lido ou gravado.
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A multimodalidade na produção dos roteiros de audiodescrição

Considerar o arranjo dos modos semióticos da obra a 
ser descrita nos roteiros de audiodescrição pode ser um modo 
de organizar o olhar do roteirista, ou seja, proporcionar a ele 
um guia para ordenar quais elementos da imagem descrever 
primeiro. Para isso, propomos a análise composicional do layout 
de imagens por sistemas de significação, a partir de Kress e van 
Leeuwen (1995). Bechir (2015) sugeriu alterações em Nota 
Técnica de produção de audiolivros, utilizando-se de análise 
semiótica multimodal semelhante. Em nosso projeto de produção 
de roteiros da Igreja da Pampulha, trabalhamos seguindo essa 
análise por sistemas de significação. Kress e van Leeuwen (1995, 
p. 26) propõem três sistemas de significação constituído por 
valor da informação, saliência e moldura, cuja função é organizar 
o layout em um todo coeso e coerente. A Figura 2 é o grid utilizado 
por Kress e van Leeuwen (1995, p. 31) para apresentar o valor da 
informação de acordo com a posição que ela ocupa no layout.

Figura 2 – Valor da informação no grid

                              Fonte: Kress e van Leeuwen (1995, p. 31).

A valoração da informação se baseia em diferentes 
conceitos, sobretudo linguísticos e em layouts de uso comum 
e frequente. As imagens em um layout podem ser organizadas 
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com um elemento central principal, margeados por outros 
elementos secundários. Podem ser organizadas pela relação 
topo e base ou esquerda e direita. Nesses casos, o roteirista de 
audiodescrição pode iniciar sua tarefa respectivamente pelo 
centro, depois pelas margens; pelo topo e depois pela base ou 
pela esquerda e depois pela direita. Isso se deve ao fato de, 
culturalmente entre nós, o centro ser o local de informação 
principal, o topo ser o local de informação idealizada e a 
esquerda ser o local de informação nova. Esse valor de 
informação compartilhada socialmente entre os produtores de 
sentido faz com que observemos e leiamos em primeiro lugar 
informações presentes nesses locais do layout.

No roteiro do painel externo da Igreja da Pampulha, 
apresentado neste artigo, iniciamos a descrição pelo painel da 
esquerda. E, em cada arco da igreja, descrevemos a imagem 
central primeiro, para depois descrever as imagens da margem.

No entanto, os outros dois sistemas de significação e 
valor também podem interferir nas escolhas do roteirista de 
audiodescrição. A saliência, sistema responsável por destacar 
informações ou criar hierarquias entre elas, por meio de 
recursos como tamanho, cores, intensidade, pode fazer com 
que informações das margens, da base e da direita passem a ter 
mais valor do que em suas posições opostas. 

Isso aconteceu no terceiro arco da Igreja descrito em 
nosso projeto. Observe.

[...] “À direita do terceiro arco, em primeiro plano, está uma 
figura de costas, de cabelos longos, lisos e esvoaçantes (Fontes 
históricas relatam que tal figura seria São Francisco em sua 
juventude). Ela usa uma túnica e corre com os braços abertos 
e um pouco erguidos. Suas mãos e pés também parecem ser 
grandes e rudes, usa chinelos de dedo e parece se dirigir a 
outra figura no segundo plano. Ao centro do arco, está um 
lobo deitado de frente e com feições de cachorro. De orelhas 
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levantadas, de olhos abertos e sobre as patas esticadas para 
frente, ele apoia a cabeça. Mais à direita está São Francisco 
com o corpo e a cabeça voltados para o animal como se fosse 
acolhê-lo. Em segundo plano, no centro, está outra figura. Ela 
está de perfil esquerdo. Seu rosto sugere um leve espanto. 
Seus braços estão abertos e erguidos.” [...]

A imagem do centro ficou em segundo plano pelo fato de 
a imagem da base/direita ser maior e ter mais saliência. Por isso, 
esta foi descrita primeiro, em vez de aquela. O terceiro sistema 
de significação, a moldura, foi observado na descrição do nosso 
roteiro. Os conhecidos arcos da igreja de Niemeyer emolduram 
os azulejos de Portinari, o que estabeleceu entre nós o critério 
de descrição por arcos.

O conhecimento produzido nas análises do bem cultural 
descrito pelos estudantes poderá desenvolver neles habilidades 
para a leitura crítica e reflexiva de outros objetos, imagens 
e eventos, consequentemente, contribuindo para ampliar o 
seu repertório semiótico. É possível ampliar o objetivo do 
projeto ao propor que os estudantes pesquisem, questionem, 
interpelem as autoridades responsáveis pelos bens culturais da 
sua cidade acerca da criação, promoção e manutenção desses 
equipamentos e de seu acervo. 

Isso pode ser feito a partir de questões-chave, que podem 
gerar perguntas de pesquisa específicas para cada projeto e 
realidade da escola e dos estudantes envolvidos. Por exemplo, o 
que pode ser um bem cultural do meu bairro ou cidade? Os bens 
culturais da minha cidade estão devidamente expostos e bem 
cuidados? Quais recursos estão disponíveis? Quais recursos 
não estão disponíveis e por quê? Como os bens culturais se 
relacionam com a minha vida cotidiana e contribuem para o 
bem comum da minha comunidade? Ver Ferreira (2023).

Para mais informações e estudos sobre como trabalhar 
a leitura crítica dos estudantes, ver Paiva e Coscarelli (2022). 
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Durante o teste dos roteiros, os colaboradores sugeriram 
que os estudantes lessem mais devagar e pausadamente. 
Sugeriram definir mais as cores. Elogiaram as escolhas para 
fazer a indicação dos locais das imagens presentes nas obras, 
sua direção e seu posicionamento em relação a outras imagens 
no todo. A impressão dos estudantes durante a produção do 
roteiro é que eles estavam ficando, “repetitivos”, “extensos”, 
“detalhistas demais”, no entanto, ao testarem-nos com o público 
a que se destinam, puderam verificar que foram eficazes. Os não 
videntes anseiam de fato por detalhes e precisão nas descrições, 
mesmo que pareçam ser extensas e repetitivas para as pessoas 
videntes.

O multiletramentos em projetos de audiodescrição nas escolas

Havia em 2013, ano do projeto de audiodescrição da Igreja 
da Pampulha, um estado de envolvimento dos estudantes com 
a Copa do Mundo Fifa 2014 no Brasil. Aliado à proximidade da 
Igreja com o campus da UFMG, onde fica o COLTEC, a escolha 
por trabalharmos nela foi unânime entre o grupo, porque se 
almejava torná-la mais acessível a grandes eventos. No entanto, 
qualquer obra cultural ou evento pode ser descrito em roteiros 
de audiodescrição. Considerar a possibilidade de descrever todo 
tipo de arte, locais e imagens é fundamental para que o estudante 
se engaje no projeto, porque faz parte do seu cotidiano, da sua 
coleção pessoal, do seu grupo e do seu ambiente. Partir dessa 
premissa inclusiva faz parte da proposta da pedagogia dos 
multiletramentos ou aprendizagem por design (Kalantzis e Cope 
2016). Nessa perspectiva, consideram-se quatro ideias-chave:

i. 	 diversidade de pessoas, de culturas e de 
aprendizado; 
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ii. 	 repertório com variedade de atividades para os 
processos de conhecimento; 

iii.	 multimodalidade, multiplicidade de linguagens; 
iv. 	 criar e envolver uma comunidade de produção de 

conhecimento.

Essas quatro ideias-chave estão contempladas no 
trabalho com a audiodescrição, pois ele pode lidar com 
diferentes identidades, artes e modos de vida nas cidades. Ele 
pode desenvolver também um novo repertório de atividades 
para os professores de linguagens, ao trabalhar com recursos 
linguísticos do texto descritivo, com a análise semiótica de 
imagens e outras modalidades, além de desenvolver a oralidade 
formal dos estudantes. Todas essas etapas de trabalho com a 
audiodescrição tornam o projeto um processo de conhecimento 
com diferentes camadas, sobretudo ao fazer com que o 
estudante vidente considere o outro, não vidente, nas suas 
diferenças bem-marcadas. Ainda mais se o estudante precisar 
descrever uma obra que não faz parte do seu repertório, mas o 
faz para ajudar o outro.

Por fim, os roteiros de audiodescrição podem ser 
compartilhados na internet para que outras pessoas não 
videntes possam utilizá-los com softwares de vocalização 
de textos escritos como o DOSVOX.2 Ao criar essa rede de 
compartilhamento, uma comunidade de conhecimento é 
estabelecida, podendo se tornar um projeto de acessibilidade 
da escola. O momento de testar os roteiros com pessoas cegas, 
lendo-os para elas, pode se tornar um evento preparado 
para receber os colaboradores com bons modos, educação e 
reponsabilidade. O falar a um terceiro para ser compreendido é 

2.	 O sistema operacional DOSVOX permite que pessoas cegas utilizem um 
microcomputador comum (PC) para desempenhar uma série de tare-
fas, adquirindo assim um nível alto de independência no estudo e no 
trabalho. http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/
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diferente do falar para os seus colegas e professores. Com isso, 
a escola oferece ao estudante momentos de interlocuções mais 
reais possíveis. E os estudantes aprendem com as pessoas não 
videntes da comunidade o seu modo de vida. O conhecimento 
como processo ocorre quando é compartilhado.

A gravação em estúdio dos roteiros da Igreja da Pampulha 
foi possível graças à rádio da UFMG, que contribuiu inclusive 
com o seu técnico de som. No entanto, há softwares de gravação 
de áudio disponíveis para os estudantes utilizarem na escola ou 
em seu celular, caso o professor e seus estudantes desejarem 
desenvolver mais essa etapa possível do projeto de produção de 
roteiros de audiodescrição.

As pesquisas com audiodescrição no Mestrado Profissional em Letras

O trabalho com projetos de audiodescrição nas aulas de 
linguagem carece de mais estudos e propostas. Sugiro algumas 
ideias de pesquisa no intuito de colaborar com quem deseja 
tornar essa técnica um efetivo projeto de letramento nas escolas 
brasileiras.

a) 	 Desenvolvimento da oralidade ao vivo dos 
estudantes por meio de leitura de roteiros 
de audiodescrição para pessoas cegas em 
equipamentos culturais como museus.

b) 	 Audiodescrição para desenvolver o domínio afetivo 
dos estudantes: escolhas linguísticas e discursivas 
que promovam empatia e acessibilidade em 
tempos de polarização e discurso de ódio.

c) 	 Criação de repositório com roteiros de 
audiodescrição para pessoas cegas: produção 
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de conhecimento e compartilhamento de 
acessibilidade.

d) 	 Audiodescrição de eventos ao vivo na escola: 
promoção de acessibilidade e educação para a 
cidadania.

e) 	 Análise semiótica de imagens na produção de 
roteiros de audiodescrição.

f) 	 Valorização e empoderamento da arte e do 
artista locais com a produção de roteiros de 
audiodescrição.

Há outras possibilidades e variações de projetos, mas é 
sempre salutar garantir as seguintes etapas, para que ele seja 
efetivo no alcance dos objetivos apresentados nesse artigo: 
análises semióticas das produções, produção e revisão do 
roteiro escrito, teste do roteiro com pessoas cegas ou de baixa 
visão, nova revisão do roteiro e seu compartilhamento.
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